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relevância na promoção
da saúde integral e na
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cuidado à saúde

Publicação oficial vinculada ao I Congresso
Internacional de Neurociência Translacional em

Saúde – CINETS 2025.



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Editora

Cognitus

Kallynne Emannuele
Mendes Alves

Kallynne Emannuele
Mendes Alves01

Coordenação
Geral

Corpo
Editorial

Aline Prado dos
Santos 

Aline Prado dos
Santos 01

Edmilson Valério de
Magalhães

Edmilson Valério de
Magalhães02

Karyne de Souza Marvila
da Silva Lourenço

Karyne de Souza Marvila
da Silva Lourenço03

Rafael Cardoso
Gomes

Rafael Cardoso
Gomes04

Elaynne Jeyssa Alves
Lima

Elaynne Jeyssa Alves
Lima05

Setor de
Parcerias

Marta Maria Del BelloMarta Maria Del Bello01

Leticia Goulart EggertLeticia Goulart Eggert02

Hélis Cristina Alves de
Lima

Hélis Cristina Alves de
Lima03

Everton dos Santos
Araújo

Everton dos Santos
Araújo04

Erica Maria de Souza
Alves

Erica Maria de Souza
Alves05

Felipe Silva LeiteFelipe Silva Leite06

Setor de
Ensino

Rayane Poliana
Gomes Soares 

Rayane Poliana
Gomes Soares 01

Aline Pereira XimendeAline Pereira Ximende02

Leandro José MichelonLeandro José Michelon03

Setor de
Programação

Celso Chaves Adão
Filho

Celso Chaves Adão
Filho01

Ana Paula Lelis MoraisAna Paula Lelis Morais02

Anderson Dias de SouzaAnderson Dias de Souza03

Setor de
Atendimento
ao Cliente

Letícia Vitória da Silva
Santos 

Letícia Vitória da Silva
Santos 01

Bruna Peixoto
Mariano

Bruna Peixoto
Mariano02

Setor de
Marketing

Laura Cotrim Rassi Laura Cotrim Rassi 01

Vitória Cristina Araújo
Palmeira

Vitória Cristina Araújo
Palmeira02

Humberto RabeloHumberto Rabelo03

Larissa Zepka
Baumgarten Rodrigues

Larissa Zepka
Baumgarten Rodrigues04

Mônica Cruz dos
Santos

Mônica Cruz dos
Santos05

Gabriel Vianna Pereira
Aragão

Gabriel Vianna Pereira
Aragão06



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Publicação oficial vinculada ao I Congresso
Internacional de Neurociência Translacional em

Saúde – CINETS 2025.

 

Avanços e desafios na aplicação da neurociência 
translacional para a saúde integral [livro 
eletrônico] : da pesquisa à prática clínica : 
volume 1. -- 1. ed. -- Teresina, PI : Editora 
Cognitus, 2025.
PDF 

Vários autores.

Bibliografia.
ISBN 978-65-83818-08-9

1. Neurociências 2. Neurociências - Estudo e 

 

 
 

 
ensino 3. Neurociências - Obras de divulgação.

 

 

CDD-612.8

NLM-WL-100
25-290626

Índices para catálogo sistemático:

1. Neurociências : Medicina 612.8

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(CâmaraBrasileira doLivro, SP, Brasil)



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Editora

Cognitus

01
Capítulo 01

1

Efetividade e Aderência aos Programas de
Rastreamento do Câncer de Mama e Colo do
Útero: Uma Análise na Atenção Primária

02
Capítulo 02

10

Maternidade Invisibilizada: A Saúde Mental de
Mães Solo Frente à Sobrecarga, ao Estigma e à
Ausência de Políticas de Apoio

03
Capítulo 03

22

Educação em Saúde Digital: O Papel das
Redes Sociais na Disseminação de
Informações em Tempos de Desinformação

04
Capítulo 04

22

  O Papel da Intersetorialidade na Gestão de
Saúde Pública Municipal

05
Capítulo 05

41

A Importância Da Educação Permanente Na
Equipe Multiprofissional Da Ubs



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Editora

Cognitus

06 Da Ética Hipocrática À Bioética Contemporânea:
Transformações Históricas No Conceito De
Autonomia E Justiça Em Saúde

Capítulo 06

49

07
Capítulo 07

60

Políticas Públicas E Programas Nacionais De
Imunização: Avanços, Retrocessos E Perspectivas
Para A Saúde Coletiva No Século XXI

08
Capítulo 08

71

Prognóstico E Mortalidade Na Síndrome De
Fournier: Revisão De Fatores Prognósticos E
Estratégias De Intervenção Eficazes

09
Capítulo 09

82

Proteins In Neurology And Neuroscience:
Structural Insights, Pathophysiological Roles,
And Therapeutic Opportunities



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Editora

Cognitus

10  Eficácia Da Estimulação Cerebral Não –Invasiva
No Tratamento Da Depressão Recorrente

Capítulo 10

89

11
Capítulo 11

96

Neoplasias Femininas: Prevenção, Rastreamento
E Impacto Epidemiológico Na Saúde Pública

12
Capítulo 12

105

Promoção Da Saúde E Participação Social No
Sistema Único De Saúde

13
Capítulo 13

115

 Saúde Coletiva E Sus: Avanços, Desafios E
Perspectivas Para A Equidade Social



Avanços e Desafios na Aplicação da
Neurociência Translacional para a
Saúde Integral: Da Pesquisa à Prática
Clínica

Editora

Cognitus

14  Práticas De Aleitamento Materno E Sua Relação
Com A Redução Da Mortalidade Infantil

Capítulo 14

123

15
Capítulo 15

133

 Saúde Materno-Infantil: Determinantes, Políticas
Públicas E Desafios Na Atenção Integral

16
Capítulo 16

141

 A Inserção Dos Cuidados Paliativos Nos
Diferentes Níveis De Atenção À Saúde



 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-1  

EFETIVIDADE E ADERÊNCIA AOS PROGRAMAS DE 

RASTREAMENTO DO CÂNCER DE MAMA E COLO DO ÚTERO: 

UMA ANÁLISE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 

Resumo: O rastreamento do câncer de mama e 

do câncer do colo do útero representa uma das 

principais estratégias de controle oncológico no 

âmbito da atenção primária, com impacto 

significativo na detecção precoce, na redução da 

morbimortalidade e na racionalização dos 

recursos do sistema de saúde. No entanto, 

diversos estudos evidenciam baixa adesão a 

esses programas, sobretudo entre mulheres em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Este capítulo tem como objetivo analisar a 

efetividade e a aderência aos programas de 

rastreamento dessas neoplasias, com ênfase nas 

estratégias adotadas na atenção primária à saúde. 

A metodologia consistiu em uma revisão 

narrativa da literatura, de caráter qualitativo e 

exploratório, com seleção de publicações 

indexadas entre 2015 e 2025 nas bases SciELO, 

PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde. Os 

resultados apontam que barreiras como baixa 

escolaridade, desinformação, dificuldade de 

acesso aos serviços e ausência de recomendação 

médica direta influenciam negativamente a 

adesão. Por outro lado, intervenções 

multifatoriais, uso de tecnologias da informação, 

educação em saúde e estratégias de auto-coleta 

demonstraram potencial para elevar 

significativamente a cobertura. Conclui-se que a 

efetividade dos programas depende da 

articulação entre políticas públicas, capacitação 

profissional e ações comunitárias sustentáveis. 

 

Palavras-Chave: Atenção primária à saúde; 

Câncer do colo do útero; Câncer de mama; 

Rastreamento; Adesão. 
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EFETIVIDADE E ADERÊNCIA AOS PROGRAMAS DE RASTREAMENTO DO 

CÂNCER DE MAMA E COLO DO ÚTERO: UMA ANÁLISE NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

Abstract: Breast and cervical cancer screening represents one of the main oncological control 

strategies within primary health care, with a significant impact on early detection, reduction of 

morbidity and mortality, and rationalization of health system resources. However, several 

studies highlight low adherence to these programs, especially among women in 

socioeconomically vulnerable situations. This chapter aims to analyze the effectiveness and 

adherence to breast and cervical cancer screening programs, emphasizing strategies adopted in 

primary care. The methodology consisted of a narrative literature review, with a qualitative and 

exploratory approach, selecting publications indexed between 2015 and 2025 in SciELO, 

PubMed, and the Virtual Health Library. Results indicate that barriers such as low education, 

lack of information, limited access to services, and absence of direct medical recommendation 

negatively affect adherence. On the other hand, multifactorial interventions, the use of 

information technologies, health education, and self-collection strategies have shown potential 

to significantly increase coverage. It is concluded that the effectiveness of the programs depends 

on the articulation between public policies, professional training, and sustainable community 

actions. 

Keywords: Adherence; Breast cancer; Cervical cancer; Primary health care; Screening. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A detecção precoce do câncer de mama e do colo do útero, por meio de estratégias 

organizadas de rastreamento populacional, representa uma das mais importantes ferramentas 

da saúde pública para a redução da mortalidade por essas neoplasias. Dados da Organização 

Mundial da Saúde apontam que o rastreamento adequado pode reduzir em até 80% a 

mortalidade por câncer cervical e em até 40% por câncer mamário, especialmente quando 

articulado com o tratamento oportuno (World Health Organization, 2021). 

No contexto brasileiro, o Sistema Único de Saúde (SUS) contempla o rastreamento 

dessas doenças como diretriz prioritária da Atenção Primária à Saúde (APS), com protocolos 

definidos pelo Ministério da Saúde para a realização do exame citopatológico do colo do útero 

em mulheres de 25 a 64 anos, e da mamografia bilateral em mulheres de 50 a 69 anos (Brasil, 

2023).  
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Entre os principais fatores que comprometem a adesão aos programas de rastreamento 

estão: a baixa escolaridade, a insuficiência de renda familiar, a falta de acesso geográfico aos 

serviços, o desconhecimento da importância da prevenção e, especialmente, a ausência de 

recomendação ativa por parte dos profissionais de saúde (Phillips et al., 2024; Verbunt et al., 

2024). Essas barreiras são ainda mais pronunciadas entre populações vulneráveis, como 

mulheres negras, indígenas, residentes em áreas rurais ou periféricas e migrantes, o que 

aprofunda desigualdades estruturais no acesso ao diagnóstico precoce (Ponce-Chazarri et al., 

2023). 

Intervenções multifatoriais, envolvendo campanhas educativas, uso de tecnologias 

digitais, estratégias de auto-coleta e programas de navegação de pacientes, têm demonstrado 

maior efetividade na ampliação da cobertura de rastreamento e na superação de barreiras 

logísticas e culturais (Mosquera et al., 2023; Helgestad et al., 2024). Além disso, a incorporação 

de práticas baseadas na comunidade, como parcerias com organizações locais, tem se mostrado 

promissora para promover a equidade na prevenção oncológica (Subramanian et al., 2024). 

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar a efetividade e a 

aderência aos programas de rastreamento do câncer de mama e do colo do útero na atenção 

primária, considerando os desafios atuais, as estratégias mais exitosas identificadas na literatura 

e as implicações para a organização dos serviços públicos de saúde no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

 

Este capítulo foi desenvolvido por meio de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

qualitativo, exploratório e descritivo, com o objetivo de identificar, analisar e sistematizar os 

principais achados científicos relacionados à efetividade e à aderência aos programas de 

rastreamento do câncer de mama e do colo do útero, com ênfase nas práticas e estratégias 

implementadas no contexto da Atenção Primária à Saúde. A revisão narrativa foi escolhida por 

permitir uma análise abrangente, crítica e contextualizada dos diferentes enfoques teóricos, 

práticos e metodológicos presentes na literatura nacional e internacional. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), PubMed/MEDLINE (U.S. National Library of Medicine), LILACS (Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), 
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com suporte adicional ao DeCS/MeSH para padronização dos descritores. O recorte temporal 

compreendeu os anos de 2020 a 2025, a fim de captar tanto os avanços contemporâneos quanto 

as tendências consolidadas da última década. 

Os critérios de inclusão abrangeram publicações: (i) disponíveis em texto completo; (ii) 

publicadas em português, inglês ou espanhol; (iii) com delineamento metodológico claro 

(ensaios clínicos, revisões sistemáticas, estudos observacionais, estudos qualitativos); (iv) que 

abordassem especificamente estratégias, barreiras, facilitadores ou impactos dos programas de 

rastreamento do câncer de mama e do colo do útero em âmbito populacional ou da atenção 

primária. Foram excluídos artigos com foco exclusivo em rastreamento oportunista fora do 

SUS, teses, dissertações, relatos de caso e textos opinativos sem respaldo metodológico. 

A triagem inicial foi realizada por meio da leitura dos títulos e resumos. Na sequência, 

os textos selecionados foram submetidos à leitura integral e análise crítica, com extração das 

seguintes variáveis: ano de publicação, local do estudo, população-alvo, tipo de intervenção, 

resultados relacionados à adesão, estratégias utilizadas, limitações e recomendações. A análise 

dos dados ocorreu por meio da técnica de análise temática de conteúdo, permitindo a 

organização das informações em eixos descritivos: (1) panorama da adesão aos programas de 

rastreamento; (2) fatores determinantes para baixa ou alta participação; (3) intervenções de 

efetividade comprovada; (4) desafios estruturais e sustentáveis da APS. 

Considerando que esta revisão não envolveu a coleta direta de dados com seres 

humanos, não se aplicou a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Ainda assim, todos os 

estudos incluídos foram previamente aprovados por instâncias éticas próprias e respeitaram os 

princípios éticos da Declaração de Helsinque. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A efetividade e a adesão aos programas de rastreamento do câncer de mama e do colo 

do útero constituem um dos maiores desafios da saúde pública contemporânea. Embora a 

literatura aponte avanços significativos nas últimas décadas, ainda há importantes lacunas no 

que diz respeito à cobertura populacional, à equidade no acesso e à sustentabilidade das ações 

em longo prazo. Os resultados desta revisão permitem identificar quatro eixos centrais: (1) 

4

https://doi.org/10.71248/9786583818089-1


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-1  

panorama atual da adesão; (2) principais barreiras enfrentadas; (3) estratégias eficazes e (4) 

desafios estruturais e operacionais para a consolidação dos programas na atenção primária. 

No que se refere ao panorama da adesão, diversos estudos evidenciam que, apesar da 

existência de diretrizes nacionais, a cobertura dos exames de rastreamento está aquém das metas 

recomendadas. Em países como o Brasil, por exemplo, menos de 60% das mulheres em idade-

alvo realizam mamografias ou exames citopatológicos dentro do intervalo adequado (Phillips 

et al., 2024). A situação não é exclusiva da América Latina: em regiões da Europa Oriental e 

da Ásia Central, o rastreamento ainda é majoritariamente oportunista, sem organização 

populacional ou controle de qualidade, o que compromete sua eficácia (Znaor et al., 2023). Esse 

modelo fragmentado contribui para a detecção tardia das neoplasias, elevando os índices de 

mortalidade evitável. 

A baixa adesão é multifatorial e está associada a determinantes sociais e institucionais. 

A literatura aponta que mulheres com menor escolaridade, baixa renda, pertencentes a grupos 

étnicos minoritários ou residentes em áreas periféricas enfrentam maiores barreiras para o 

acesso aos exames preventivos (Ponce-Chazarri et al., 2023). Em estudo transversal com 

sobreviventes de câncer de mama, identificou-se que a falta de recomendação direta dos 

profissionais de saúde, o medo do diagnóstico e a ausência de conhecimento sobre os exames 

ainda são fatores fortemente limitantes (Mesa-Chavez et al., 2024). Além disso, barreiras 

logísticas como ausência de transporte, dificuldade de agendamento, horários incompatíveis 

com a rotina e experiências anteriores negativas com o serviço público contribuem para o 

afastamento das usuárias. 

Por outro lado, quando há orientação adequada, vínculo com a equipe de saúde e 

informações acessíveis, a probabilidade de adesão aumenta substancialmente (Sterpetti et al., 

2024). Nesse sentido, destaca-se a relevância das práticas educativas em saúde e da 

comunicação empática, culturalmente sensível e personalizada, como forma de empoderamento 

das mulheres em relação ao autocuidado. Subramanian et al. (2024) ressaltam a importância 

das parcerias comunitário-clínicas, em que agentes locais, ONGs e lideranças comunitárias 

atuam como mediadores no processo de conscientização e encaminhamento, favorecendo o 

alcance de populações historicamente negligenciadas. 

Entre as estratégias mais eficazes, destacam-se as intervenções multifacetadas, que 

combinam diversos componentes com o objetivo de romper as barreiras estruturais e 
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individuais. Mosquera et al. (2023) demonstram que programas de navegação do paciente, nos 

quais profissionais de saúde orientam, acompanham e auxiliam as mulheres desde o convite até 

a realização do exame, têm se mostrado altamente eficazes no aumento da participação em 

programas de rastreamento. Além disso, a inclusão de lembretes por telefone, cartas ou 

mensagens de texto, combinada com feedback contínuo aos profissionais da atenção primária, 

contribui para a melhoria dos indicadores de cobertura (Verbunt et al., 2024). 

A autoamostragem, especialmente no rastreamento do câncer do colo do útero, tem 

emergido como uma inovação promissora. Em estudo randomizado, Helgestad et al. (2024) 

constataram que a distribuição de kits de auto-coleta para mulheres que estavam em atraso com 

o rastreamento, durante sua participação em programas de mamografia, aumentou 

significativamente a taxa de adesão ao exame citopatológico. Essa estratégia mostrou-se viável, 

segura e bem aceita, especialmente entre mulheres que enfrentam resistência à coleta 

convencional realizada por profissionais. 

Outra dimensão fundamental é a incorporação da tecnologia da informação nos 

processos de rastreamento. Segundo Owens-Jasey et al. (2024), o uso de sistemas eletrônicos 

integrados de agendamento, envio automatizado de lembretes e prontuários eletrônicos facilita 

o acompanhamento longitudinal das usuárias, reduz falhas de cobertura e permite uma gestão 

mais eficiente dos programas. No entanto, os autores alertam que a tecnologia, isoladamente, 

não resolve os entraves estruturais: sua efetividade depende de conectividade adequada, 

capacitação das equipes e alfabetização digital da população. 

Em contextos de baixa escolaridade, campanhas educativas e intervenções baseadas em 

educação em saúde são consideradas essenciais. O estudo de Gabriele et al. (2024) evidencia 

que, mesmo durante a pandemia de COVID-19, quando houve significativa retração dos 

atendimentos, os investimentos em comunicação clara, educação digital e informação acessível 

permitiram manter níveis razoáveis de adesão ao rastreamento nos Estados Unidos. A 

mensagem central do estudo é clara: informação qualificada, fornecida por profissionais 

confiáveis e adaptada ao público-alvo, tem poder de mobilização concreta. 

Apesar das evidências robustas sobre o impacto positivo dessas intervenções, a 

sustentabilidade dos programas continua sendo um ponto crítico. Martinez-Gutierrez et al. 

(2025) alertam que são escassos os estudos que avaliam a implementação e manutenção dessas 

ações em longo prazo, especialmente nos países de baixa e média renda. Barreiras como o 
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subfinanciamento crônico da atenção primária, a alta rotatividade de profissionais, a ausência 

de planejamento intersetorial e a descontinuidade política impedem a consolidação de políticas 

públicas de rastreamento eficazes e duradouras. 

Além disso, as análises de custo-efetividade ainda são limitadas, o que compromete a 

tomada de decisão baseada em evidências por parte dos gestores. Embora existam evidências 

da efetividade clínica das ações, estudos como o de Phillips et al. (2024) mostram que os 

impactos econômicos dessas intervenções variam significativamente conforme a população-

alvo, o contexto local e os métodos utilizados, sendo necessário um esforço adicional para guiar 

decisões de financiamento público de forma estratégica e equitativa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão teve como objetivo analisar a efetividade e a aderência aos programas 

de rastreamento do câncer de mama e do colo do útero no contexto da Atenção Primária à 

Saúde, identificando as barreiras mais recorrentes, as estratégias de maior impacto e os desafios 

estruturais à sua sustentabilidade. A partir da síntese dos estudos revisados, torna-se evidente 

que a baixa adesão aos exames de rastreamento não se deve apenas à oferta limitada dos 

serviços, mas está profundamente enraizada em determinantes sociais, culturais e institucionais 

que afetam, sobretudo, populações em situação de vulnerabilidade. 

Os resultados indicam que intervençõesque combinam educação em saúde, tecnologia 

da informação, estratégias de autoamostragem e parcerias comunitárias têm maior potencial de 

impacto, principalmente quando adaptadas às realidades locais e integradas aos fluxos da 

atenção primária. A presença de profissionais capacitados, o fortalecimento do vínculo entre 

equipes e usuários, e a comunicação empática e personalizada emergem como elementos 

fundamentais para a construção de programas efetivos e equitativos. 

Contudo, é preciso reconhecer que o presente estudo apresenta limitações. Por tratar-se 

de uma revisão narrativa, não foram aplicadas técnicas sistemáticas de avaliação da qualidade 

metodológica dos estudos incluídos, o que restringe a generalização dos resultados. Além disso, 

a maioria dos estudos analisados provém de países com diferentes contextos de organização 

dos sistemas de saúde, o que exige cautela na extrapolação para o cenário brasileiro. Ademais, 

a escassez de pesquisas que abordem a sustentabilidade financeira e organizacional dessas 

intervenções impede uma avaliação mais profunda sobre sua viabilidade em longo prazo. 
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Dessa forma, recomenda-se que futuras pesquisas adotem metodologias mistas ou 

revisões sistemáticas com avaliação crítica da qualidade dos estudos, e que explorem de 

maneira mais aprofundada os fatores que determinam o sucesso ou o fracasso na implementação 

dos programas de rastreamento. Também é urgente o desenvolvimento de estudos longitudinais 

que avaliem o impacto econômico e epidemiológico das diferentes estratégias, considerando os 

diversos perfis populacionais atendidos pela atenção primária. 

Em termos práticos, espera-se que este capítulo contribua para o avanço do 

conhecimento acadêmico e para a qualificação da prática em saúde pública, oferecendo 

subsídios teóricos e empíricos para gestores, profissionais e pesquisadores envolvidos na 

formulação e execução de políticas de rastreamento oncológico. O enfrentamento das 

desigualdades no acesso ao diagnóstico precoce do câncer demanda uma abordagem 

intersetorial, contínua e sensível às especificidades socioculturais das mulheres, reafirmando o 

compromisso ético do sistema de saúde com a equidade, a integralidade e a justiça social. 
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MATERNIDADE INVISIBILIZADA: A SAÚDE MENTAL DE MÃES 

SOLO FRENTE À SOBRECARGA, AO ESTIGMA E À AUSÊNCIA DE 

POLÍTICAS DE APOIO 

 

 

 

 

Resumo: A maternidade solo representa um 

fenômeno social complexo, marcado por 

desafios estruturais que impactam a 

qualidade de vida das mulheres e seus filhos. 

Este estudo teve como objetivo analisar as 

produções científicas sobre maternidade 

solo, destacando seus impactos 

psicossociais, econômicos e culturais, com 

vistas a subsidiar ações que promovam 

equidade e justiça social. Trata-se de uma 

revisão narrativa de literatura, baseada em 

produções publicadas entre 2018 e 2025, 

obtidas em bases científicas e documentos 

institucionais. Os resultados apontaram que 

essas mulheres enfrentam sobrecarga física e 

emocional, dificuldades de inserção e 

permanência no mercado de trabalho e 

ausência de políticas públicas eficazes, 

fatores que contribuem para a ampliação da 

vulnerabilidade social e das desigualdades de 

gênero. Além disso, observou-se que as redes 

de apoio informais desempenham papel 

central, embora não supram integralmente as 

demandas cotidianas. Conclui-se que 

enfrentar os desafios da maternidade solo 

requer ações intersetoriais, investimentos em 

políticas públicas inclusivas e mudanças 

socioculturais que desnaturalizem a 

responsabilização exclusiva das mulheres 

pelo cuidado. A pesquisa contribui para o 

debate acadêmico e para formulação de 

estratégias que promovam equidade e justiça 

social. 

 

Palavras-Chave: Família Monoparental; Mães; Políticas Públicas de Saúde; Saúde Mental; 

Vulnerabilidade Social. 
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INVISIBLE MOTHERHOOD: THE MENTAL HEALTH OF SINGLE 

MOTHERS FACING OVERLOAD, STIGMA, AND THE LACK OF 

SUPPORT POLICIES 

 

Abstract: Single motherhood represents a complex social phenomenon, marked by structural 

challenges that impact the quality of life of women and their children. This study aimed to 

analyze scientific literature on single motherhood, highlighting its psychosocial, economic, and 

cultural impacts, with a view to supporting actions that promote equity and social justice. This 

is a narrative literature review, based on works published between 2018 and 2025, obtained 

from scientific databases and institutional documents. The results indicated that these women 

face physical and emotional overload, difficulties entering and remaining in the job market, and 

a lack of effective public policies, factors that contribute to increased social vulnerability and 

gender inequalities. Furthermore, it was observed that informal support networks play a central 

role, although they do not fully meet daily demands. The conclusion is that addressing the 

challenges of single motherhood requires intersectoral actions, investment in inclusive public 

policies, and sociocultural changes that denaturalize women's exclusive responsibility for 

caregiving. The research contributes to academic debate and the formulation of strategies that 

promote equity and social justice. 

 

Keywords: Single-Parent Family; Mothers; Public Health Policies; Mental Health; Social 

Vulnerability. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A configuração familiar no Brasil sofreu transformações significativas ao longo das 

últimas décadas, refletindo mudanças socioculturais, econômicas e legais. Entre essas 

transformações, destaca-se o aumento das famílias monoparentais femininas, popularmente 

conhecidas como mães solo, que assumem, de maneira integral, a criação e o sustento dos 

filhos. De acordo com estudos recentes, a monoparentalidade feminina no Brasil tem se tornado 

cada vez mais comum, representando um desafio não apenas econômico, mas também 

emocional e social para essas mulheres (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

O conceito de maternidade solo ganhou força como substituto do termo “mãe solteira”, 

buscando eliminar a conotação pejorativa associada ao estado civil e reforçar que a ausência 
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paterna no cuidado dos filhos não está vinculada à condição conjugal da mulher (Severino, 

2022). Essa mudança terminológica também expressa um avanço social, pois reconhece a 

autonomia feminina, embora ainda permaneçam marcadores de desigualdade de gênero que 

afetam diretamente a experiência dessas mães (Santos, 2022). 

Com base nos dados do Censo 2022, observa-se que a participação das mulheres como 

responsáveis por unidades domésticas apresentou crescimento significativo nas últimas 

décadas. Em 2022, 49,1% dos domicílios brasileiros tinham uma mulher como responsável, 

número próximo ao dos homens (50,9%). Esse resultado contrasta com o cenário de 2010, 

quando apenas 38,7% das unidades eram chefiadas por mulheres, frente a 61,3% por homens 

(IBGE, 2024). Essa mudança revela transformações estruturais no arranjo familiar brasileiro, 

indicando maior protagonismo feminino na gestão dos lares (IBGE, 2024).  

Embora as unidades monoparentais tenham apresentado pouca variação no período (de 

16,3% em 2010 para 16,5% em 2022), o aumento de mulheres na posição de responsáveis pelos 

domicílios impõe novos desafios, especialmente quando não há cônjuge presente. Essa 

realidade envolve conciliar responsabilidades domésticas, cuidado com os filhos e inserção no 

mercado de trabalho, fatores que podem gerar sobrecarga física e emocional (IBGE, 2024). O 

fenômeno é ainda mais evidente em regiões como o Nordeste, onde estados como Pernambuco 

(53,9%), Sergipe (53,1%) e Maranhão (53,0%) apresentam proporções acima da média nacional 

de lares chefiados por mulheres (IBGE, 2024). 

Essa configuração familiar demanda políticas públicas que considerem a dupla jornada 

enfrentada pelas mulheres e suas repercussões socioeconômicas e psicológicas. Além da 

vulnerabilidade econômica, essas responsáveis enfrentam desafios no acesso a serviços básicos, 

creches e oportunidades de emprego, o que impacta diretamente sua saúde mental e qualidade 

de vida. Dessa forma, os dados evidenciam não apenas uma mudança na estrutura familiar, mas 

também a urgência de estratégias voltadas para equidade de gênero e proteção social (IBGE, 

2024).  

Do ponto de vista histórico, a legislação brasileira reconheceu as famílias monoparentais 

a partir da Constituição Federal de 1988, que ampliou o conceito jurídico de entidade familiar. 

No entanto, a mudança legal não foi acompanhada de políticas públicas suficientes para garantir 

condições equitativas a essas famílias, perpetuando situações de vulnerabilidade social (Brasil, 
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1988; Beltrão, 2025). A ausência de políticas efetivas contribui para o isolamento dessas 

mulheres, que enfrentam barreiras estruturais e simbólicas. 

A sobrecarga vivenciada pelas mães solo é um dos principais problemas enfrentados por 

esse grupo. Elas assumem múltiplas jornadas, que incluem responsabilidades domésticas, 

cuidados com os filhos e atividades remuneradas, frequentemente sem contar com rede de apoio 

consistente (Severino, 2022). Esse acúmulo de funções compromete sua qualidade de vida e 

amplia os riscos de adoecimento físico e psíquico, reforçando a necessidade de políticas de 

suporte direcionadas (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

Pesquisas qualitativas apontam que essas mulheres convivem com estigmas sociais e 

preconceitos, que se traduzem em discriminação no mercado de trabalho e julgamento moral 

(Oliveira et al., 2023). A maternidade solo, longe de ser apenas um arranjo familiar, torna-se 

um marcador de exclusão social, especialmente quando associada a outros fatores, como 

pobreza, raça e gênero, compondo um cenário interseccional de vulnerabilidade (Santos, 2022). 

Outro aspecto relevante é a romantização da maternidade solo, que naturaliza a ausência 

paterna e atribui à mulher características de “força” e “heroísmo”, desconsiderando as 

dificuldades e fragilidades que permeiam essa condição (Pereira; Xavier; Resende, 2024). Tal 

construção simbólica contribui para invisibilizar as demandas reais dessas mães, além de 

reforçar expectativas sociais que geram sobrecarga e sentimento de culpa (Juliana, 2022). 

O impacto econômico também é significativo. Muitas mães solo enfrentam dificuldades 

de inserção e permanência no mercado de trabalho, em razão de preconceitos e da 

incompatibilidade entre jornada laboral e responsabilidades familiares (Araújo et al., 2023). 

Esse contexto limita as possibilidades de ascensão social e aprofunda desigualdades já 

existentes, tornando a maternidade solo um fator de exclusão econômica (Santos, 2022). 

Além das barreiras econômicas, a ausência de uma rede de apoio institucionalizada, 

como creches públicas em número suficiente e políticas de assistência social, agrava as 

condições dessas mulheres (Beltrão, 2025). Em muitos casos, as mães solo dependem do 

suporte informal de familiares, que nem sempre está disponível, evidenciando a urgência de 

ações governamentais que contemplem essa realidade (Severino, 2022). 

O sofrimento ético-político é outro elemento que permeia a experiência das mães solo. 

A falta de políticas públicas efetivas, combinada com a responsabilização exclusiva das 

mulheres, configura um cenário que intensifica desigualdades de gênero e vulnerabilidades 
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sociais (Santos, 2022). Esse sofrimento ultrapassa a dimensão individual, refletindo a estrutura 

patriarcal que ainda organiza a sociedade (Oliveira et al., 2023). 

A saúde mental das mães solo também merece destaque. A sobrecarga cotidiana, a 

escassez de recursos financeiros e a ausência de suporte social contribuem para quadros de 

ansiedade, depressão e estresse crônico. Esses problemas impactam não apenas as mulheres, 

mas também seus filhos, criando um ciclo de vulnerabilidade intergeracional (Santos, 2022). 

Considerando essas questões, compreender a maternidade solo sob uma perspectiva 

interseccional é essencial para construir estratégias inclusivas. A combinação entre gênero, 

raça, classe social e territorialidade amplia as desigualdades, demandando políticas públicas 

que respondam a essas múltiplas dimensões (Santos, 2022). Sem essa abordagem, as ações 

tendem a ser insuficientes e pouco efetivas (Beltrão, 2025). 

Diante desse cenário, observa-se que a maternidade solo não deve ser analisada apenas 

como um fenômeno familiar, mas como uma questão social complexa, que exige articulação 

entre diferentes áreas do conhecimento e setores governamentais (Severino, 2022). A 

invisibilização histórica dessas mulheres reforça a urgência de debates e pesquisas que 

contribuam para mudanças concretas (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

Nesse sentido, este estudo justifica-se pela relevância social e acadêmica do tema, uma 

vez que pretende dar visibilidade às experiências das mães solo, seus desafios e as lacunas 

existentes nas políticas públicas. O objetivo é analisar as produções científicas sobre 

maternidade solo, destacando seus impactos psicossociais, econômicos e culturais, com vistas 

a subsidiar ações que promovam equidade e justiça social. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo consiste em uma revisão narrativa de literatura, abordagem adequada 

para análises amplas e interpretativas, permitindo compreender conceitos, contextos e lacunas 

sobre o fenômeno investigado sem a rigidez metodológica das revisões sistemáticas. Essa 

escolha justifica-se pela necessidade de explorar, de forma crítica, as evidências disponíveis 

sobre a maternidade solo e seus impactos psicossociais, econômicos e culturais. A pesquisa é 
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qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, uma vez que busca analisar experiências e 

desafios enfrentados pelas mães solo no contexto contemporâneo. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases SciELO, LILACS, BVS e Google 

Acadêmico, utilizando descritores controlados do DeCS/MeSH combinados por operadores 

booleanos: “Família Monoparental” OR “Mães” AND “Vulnerabilidade Social” OR AND 

“Políticas Públicas de Saúde” AND “Saúde Mental”. Foram incluídos artigos publicados entre 

2018 e 2025, em português, espanhol ou inglês, que abordassem a maternidade solo e seus 

impactos psicológicos, sociais e econômicos. Excluíram-se estudos que não tivessem relação 

com o tema, publicações anteriores a 2018 e trabalhos sem base científica, duplicidades também 

foram eliminadas. 

O instrumento para extração de dados foi um formulário estruturado, destinado à coleta 

de informações como autoria, ano, tipo de estudo, objetivos e principais resultados relacionados 

aos desafios econômicos, impactos na saúde mental e ausência de políticas públicas. As 

variáveis analisadas foram classificadas em três eixos: contexto histórico e social da 

maternidade solo; impactos psicossociais; estratégias de enfrentamento e políticas públicas. A 

coleta de dados ocorreu entre junho e julho de 2025, com leitura completa dos textos para 

extração das informações. 

Para análise, adotou-se abordagem qualitativa interpretativa, baseada na comparação 

temática e categorização dos conteúdos, o que possibilitou identificar convergências e 

divergências entre os estudos selecionados. As informações foram organizadas em síntese 

narrativa, com discussão crítica fundamentada em evidências científicas. Por se tratar de 

pesquisa baseada em fontes secundárias, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução CNS nº 510/2016. Todos os dados foram utilizados 

de forma ética, garantindo a integridade científica e a citação adequada das fontes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Os estudos analisados evidenciam que a maternidade solo é marcada por desafios 

estruturais, culturais e econômicos que se interseccionam, aprofundando desigualdades sociais. 

Pesquisas apontam que a ausência paterna, muitas vezes associada à negligência ou abandono, 
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impõe à mulher a dupla responsabilidade de provedora e cuidadora, em um contexto que carece 

de políticas públicas efetivas de suporte (Santos et al., 2024; Fernandes, 2022). Essa realidade 

gera sobrecarga emocional e financeira, intensificada pela falta de reconhecimento social do 

trabalho do cuidado, que permanece invisível nas agendas políticas (Melo, 2023). 

Outro aspecto relevante é a persistência de estigmas associados à figura da mãe solo, 

frequentemente vista como responsável por sua condição, o que reforça práticas 

discriminatórias no acesso ao trabalho e aos serviços de proteção social (Finamori, 2024). A 

literatura destaca que, apesar do avanço das discussões sobre diversidade familiar, a sociedade 

ainda valoriza modelos nucleares tradicionais, desconsiderando a complexidade das novas 

configurações familiares (Fernandes, 2022). Esse contexto favorece processos de 

culpabilização feminina e de invisibilização das demandas concretas dessas mulheres. 

A análise também revela que as mães solo enfrentam barreiras significativas no mercado 

de trabalho. A conciliação entre emprego e cuidados domésticos sem rede de apoio 

institucionalizada gera instabilidade laboral, aumento da informalidade e queda na renda 

familiar (Silveira, 2024). Essas barreiras se tornam ainda mais acentuadas em contextos de 

vulnerabilidade social, nos quais as políticas de assistência são insuficientes para garantir 

autonomia econômica, resultando em ciclos intergeracionais de pobreza (Santos; Lima; Souza, 

2024). 

Além dos impactos econômicos, as consequências psicossociais são marcantes. A 

sobrecarga diária, somada à falta de suporte emocional, tem contribuído para o aumento de 

quadros de ansiedade, depressão e estresse crônico entre as mães solo (Abreu et al., 2020). 

Durante a pandemia de Covid-19, esse cenário foi agravado pela interrupção de serviços 

educacionais e pelo confinamento domiciliar, intensificando o acúmulo de responsabilidades e 

a precariedade do cuidado (Abreu et al., 2020). 

Estudos evidenciam ainda a centralidade das redes de apoio informais, geralmente 

compostas por mulheres, como elemento fundamental para minimizar vulnerabilidades 

(Silveira, 2024). No entanto, essas redes são frágeis e insuficientes, pois dependem de relações 

familiares ou comunitárias que, muitas vezes, também enfrentam limitações econômicas e 

sociais (Fernandes, 2022). A ausência de políticas públicas robustas reforça a privatização do 

cuidado, transferindo para as mulheres uma responsabilidade que deveria ser compartilhada 

com o Estado e a sociedade. 
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A dimensão interseccional do fenômeno também merece destaque. As condições de 

mães solo negras e pobres revelam níveis mais elevados de vulnerabilidade, resultado da 

sobreposição de racismo estrutural, desigualdade de gênero e exclusão econômica (Melo, 

2023). Essa realidade reforça a necessidade de políticas públicas que considerem tais 

especificidades, sob pena de perpetuar processos de marginalização social (Fernandes, 2022). 

Outro ponto discutido refere-se à romantização da maternidade solo, frequentemente 

tratada como sinônimo de força e superação, o que invisibiliza as dificuldades enfrentadas e 

legitima a ausência de medidas protetivas eficazes (Finamori, 2024). Essa narrativa reforça 

expectativas irreais sobre a capacidade feminina de conciliar múltiplas funções, contribuindo 

para o sofrimento ético-político dessas mulheres (Melo, 2023). 

As pesquisas analisadas também indicam lacunas importantes nas políticas públicas 

voltadas para a maternidade solo. A insuficiência de creches públicas, programas de 

transferência de renda limitados e a ausência de políticas integradas para inserção produtiva são 

fatores que dificultam a autonomia dessas mulheres (Santos; Lima; Souza, 2024). Essa carência 

compromete o cumprimento do princípio constitucional de proteção à família monoparental 

previsto na Constituição de 1988 (Melo, 2023). 

Do ponto de vista das práticas sociais, observa-se que a maternidade solo é atravessada 

por um processo de culpabilização moral e judicialização das relações familiares, em que o 

abandono paterno raramente resulta em responsabilização efetiva (Santos; Lima; Souza, 2024). 

Essa assimetria reforça a naturalização da ausência paterna e intensifica a desigualdade de 

gênero no exercício da parentalidade (Fernandes, 2022). Por outro lado, algumas iniciativas 

inovadoras têm surgido, especialmente no âmbito comunitário e do design social, com foco na 

criação de redes de apoio colaborativas para mães solo (SIlveira, 2024). Essas propostas, 

embora pontuais, demonstram potencial para mitigar vulnerabilidades quando articuladas a 

políticas institucionais mais amplas, promovendo autonomia e empoderamento feminino. 

A análise crítica dos estudos confirma que o fenômeno da maternidade solo deve ser 

tratado como questão estrutural e não apenas individual. Essa compreensão é essencial para 

superar visões reducionistas que responsabilizam exclusivamente as mulheres, desconsiderando 

os determinantes sociais que configuram essa realidade (Melo, 2023; Fernandes, 2022). A 

ausência de um olhar sistêmico perpetua desigualdades e compromete a efetividade das ações 

governamentais. 
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Em síntese, os resultados indicam que a maternidade solo, longe de ser uma escolha 

isolada, é influenciada por fatores históricos, culturais e socioeconômicos que demandam 

respostas intersetoriais. Políticas públicas integradas, programas de apoio emocional, ações 

afirmativas no mercado de trabalho e a valorização do trabalho de cuidado são estratégias 

fundamentais para enfrentar os desafios identificados (Abreu et al., 2020; Silveira, 2024). A 

construção de uma agenda política inclusiva deve pautar-se no reconhecimento da maternidade 

solo como questão de justiça social e equidade de gênero. 

A discussão evidencia que a superação das desigualdades associadas à maternidade solo 

requer não apenas políticas públicas, mas também mudanças culturais profundas. É 

imprescindível romper com a lógica patriarcal que atribui às mulheres a responsabilidade 

exclusiva pelo cuidado e pela manutenção da vida familiar, promovendo práticas sociais que 

redistribuam responsabilidades e garantam proteção integral às famílias monoparentais 

(Finamori, 2024; Melo, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada evidenciou que a maternidade solo é um fenômeno complexo, 

marcado por múltiplas vulnerabilidades sociais, econômicas e psicológicas. As discussões 

indicaram que a ausência paterna e a sobrecarga feminina não resultam apenas de escolhas 

individuais, mas refletem estruturas sociais pautadas pelo patriarcado e por políticas públicas 

insuficientes para garantir a proteção integral às famílias monoparentais femininas. Essa 

realidade impõe desafios expressivos para a conciliação entre trabalho, cuidado e vida pessoal, 

além de comprometer a saúde mental das mulheres. 

Constatou-se que, apesar da relevância do tema, as redes formais de apoio ainda são 

frágeis, transferindo para as redes informais, compostas majoritariamente por outras mulheres, 

a responsabilidade pelo suporte às mães solo. Essa dinâmica reforça desigualdades históricas 

de gênero, limita a inserção produtiva dessas mulheres e amplia os riscos de exclusão social. A 

análise também revelou que a romantização da maternidade solo contribui para a invisibilização 

das demandas reais, reforçando narrativas que culpabilizam as mulheres e legitimam a ausência 

paterna. 

No campo acadêmico, o estudo amplia o debate sobre diversidade familiar e equidade 
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de gênero, enquanto, no âmbito social, oferece subsídios para o desenvolvimento de políticas 

intersetoriais que contemplem educação, assistência social e trabalho. Tais estratégias são 

indispensáveis para promover autonomia econômica e emocional, garantindo melhores 

condições de vida para essas mulheres e suas famílias. 

Como limitação, destaca-se que a natureza narrativa da revisão impossibilitou mensurar 

a extensão quantitativa dos impactos analisados ou estabelecer relações causais. Recomenda-

se, para futuras investigações, a realização de estudos empíricos e comparativos entre diferentes 

contextos regionais e internacionais, capazes de aprofundar a compreensão sobre os fatores que 

potencializam ou mitigam a vulnerabilidade das mães solo. Conclui-se que a superação dos 

desafios impostos à maternidade solo requer um compromisso coletivo que envolva políticas 

públicas eficazes, redes institucionais sólidas e mudanças culturais profundas, a fim de 

desconstruir padrões patriarcais e promover uma sociedade mais justa e igualitária. 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE DIGITAL: O PAPEL DAS REDES SOCIAIS 

NA DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM TEMPOS DE 

DESINFORMAÇÃO 

 

 

 

Resumo: Este estudo analisou o papel das redes 

sociais na educação em saúde digital, destacando 

seus impactos na disseminação de informações, 

os riscos associados à desinformação e as 

estratégias para mitigá-los. Foi realizada uma 

revisão narrativa de literatura, com busca em 

bases científicas e análise de artigos publicados 

entre 2020 e 2025, além de materiais 

previamente selecionados. Os critérios de 

inclusão contemplaram estudos que abordassem 

a utilização das redes sociais como ferramenta 

de promoção da saúde, as implicações da 

infodemia e as estratégias comunicacionais no 

combate às fake news. Os resultados 

demonstraram que as redes sociais constituem 

instrumentos relevantes para disseminar 

informações confiáveis, especialmente durante a 

pandemia da COVID-19, quando viabilizaram 

campanhas educativas e manutenção do vínculo 

com a população. Entretanto, os achados 

indicaram que esses espaços também 

potencializam a circulação de conteúdos falsos, 

favorecendo a hesitação vacinal e dificultando a 

adesão a medidas preventivas. Estratégias como 

letramento midiático, uso de linguagem 

acessível, monitoramento de conteúdos e 

fortalecimento das políticas públicas foram 

identificadas como fundamentais para reduzir 

vulnerabilidades. Conclui-se que as redes sociais 

são recursos estratégicos para a promoção da 

saúde, mas seu uso exige planejamento, 

regulação e práticas educativas que assegurem a 

qualidade da informação. 

 

Palavras-Chave: Desinformação; Educação 

em Saúde; Informação em Saúde; Redes 

Sociais; Tecnologia da Informação. 
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Digital Health Education: The Role of Social Media in Disseminating 

Information in Times of Disinformation 

 

Abstract: This study analyzed the role of social media in digital health education and its 

relationship with misinformation, considering the challenges and strategies to mitigate it. A 

narrative literature review was conducted, searching scientific databases and analyzing articles 

published between 2020 and 2025, in addition to previously selected materials. Inclusion 

criteria included studies that addressed the use of social media as a health promotion tool, the 

implications of the infodemic, and communication strategies to combat fake news. The results 

demonstrated that social media constitutes relevant instruments for disseminating reliable 

information, especially during the COVID-19 pandemic, when it facilitated educational 

campaigns and maintained connections with the population. However, the findings indicated 

that these spaces also enhance the circulation of false content, fostering vaccine hesitancy and 

hindering adherence to preventive measures. Strategies such as media literacy, use of accessible 

language, content monitoring, and strengthening public policies were identified as fundamental 

to reducing vulnerabilities. It is concluded that social networks are strategic resources for health 

promotion, but their use requires planning, regulation and educational practices that ensure the 

quality of information. 

 

Keywords: Disinformation; Health Education; Health Information; Social Networks; 

Information Technology. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
As redes sociais digitais transformaram a forma como a sociedade contemporânea se 

comunica e consome informações, especialmente no campo da saúde. Plataformas como 

Facebook, Instagram e Twitter se tornaram canais centrais para a divulgação de conteúdos 

voltados à prevenção e ao tratamento de doenças, principalmente em situações emergenciais, 

como a pandemia de COVID-19 (Silva; Melo, 2024). Essa realidade, no entanto, trouxe 

desafios significativos para a comunicação em saúde, com impactos diretos sobre a confiança 

pública nas orientações médicas e nas campanhas de imunização. 

Durante a pandemia, a comunicação digital mostrou-se indispensável diante das 

medidas de distanciamento social, que exigiram estratégias alternativas para alcançar a 

população. Nesse contexto, as redes sociais foram amplamente utilizadas para disseminar 
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informações rápidas e acessíveis sobre prevenção, sintomas e vacinas (Oliveira; Valente, 2024). 

Entretanto, ao lado dessas iniciativas, observou-se a propagação massiva de desinformação e 

conteúdos enganosos, fenômeno que passou a ser identificado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) como infodemia (Cordeiro et al., 2021). 

A infodemia consiste na sobrecarga de informações verdadeiras e falsas, dificultando a 

tomada de decisões corretas pela população. Essa condição ganhou força durante a pandemia, 

quando teorias conspiratórias, curas milagrosas e mensagens distorcidas circularam em larga 

escala nos ambientes digitais (Revez, 2022). Esse cenário não apenas comprometeu a adesão 

às campanhas de vacinação, mas também aumentou a insegurança da população, tornando-se 

um desafio adicional para gestores e profissionais de saúde (Santos, 2023). 

As redes sociais, embora representem uma oportunidade para a promoção da saúde, 

também se configuraram como um espaço vulnerável à disseminação de informações 

incorretas. Estudos demonstram que conteúdos falsos tendem a se propagar com maior rapidez 

que informações baseadas em evidências, devido ao seu apelo emocional e formato 

simplificado (Silva, 2024). Esse aspecto torna ainda mais urgente o desenvolvimento de 

estratégias de educação em saúde digital que privilegiem a construção crítica do conhecimento. 

Diante dessa realidade, a educação em saúde mediada por tecnologias emerge como 

uma ferramenta essencial para combater as fake news e promover práticas de autocuidado 

baseadas em evidências científicas. Estratégias digitais, como campanhas educativas em redes 

sociais, vídeos interativos e podcasts, demonstraram eficácia na disseminação de informações 

confiáveis e no aumento do engajamento da população (Oliveira; Valente, 2024). Contudo, para 

que essas ações sejam efetivas, é necessário compreender as características e os desafios 

próprios do ambiente digital. 

Estudos apontam que a tecnossociabilidade, conceito que descreve as interações sociais 

mediadas pelas tecnologias, intensificou-se durante a pandemia, gerando novas dinâmicas no 

consumo de informação (Silva; Melo, 2024). Esse fenômeno alterou profundamente as práticas 

comunicativas e educacionais, exigindo que os profissionais de saúde desenvolvessem 

competências para atuar em ambientes virtuais, assegurando a clareza e a confiabilidade das 

mensagens transmitidas. 

O papel das competências em informação e leitura também ganha relevância nesse 

contexto. Habilidades voltadas à busca, avaliação e uso ético das informações são fundamentais 
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para lidar com o grande volume de conteúdos disponíveis no ciberespaço (Pacheco; Gerlin, 

2022). A ausência dessas competências contribui para a vulnerabilidade dos usuários frente à 

desinformação, reforçando a necessidade de ações que articulem educação digital, letramento 

científico e promoção da saúde. 

As iniciativas de combate à desinformação devem considerar ainda a influência dos 

algoritmos das plataformas digitais, que tendem a reforçar conteúdos com maior engajamento, 

independentemente da sua veracidade (Revez, 2022). Isso significa que, além da produção de 

materiais educativos de qualidade, é necessário investir em estratégias que aumentem a 

visibilidade das informações corretas e promovam a interação crítica dos usuários com os 

conteúdos consumidos. 

Nesse cenário, destaca-se a importância da comunicação clara e do uso de linguagens 

acessíveis, capazes de dialogar com diferentes perfis de público (Santos, 2023). A simplificação 

da linguagem, sem perda da precisão científica, aliada ao uso de recursos audiovisuais, amplia 

o alcance das mensagens e contribui para reduzir a propagação de boatos e interpretações 

equivocadas sobre medidas de prevenção e tratamento (Oliveira; Valente, 2024). 

As experiências relatadas em projetos educacionais demonstram que a abordagem 

crítica, inspirada em princípios da educação dialógica, é fundamental para promover a 

autonomia dos sujeitos frente às informações (Cordeiro et al., 2021). Essa perspectiva supera 

modelos transmissivos e valoriza a participação ativa dos usuários, estimulando reflexões sobre 

os impactos das informações consumidas e compartilhadas nas redes sociais. 

A análise das publicações recentes revela que, embora existam iniciativas promissoras, 

os desafios impostos pela desinformação permanecem significativos. A ausência de 

regulamentação específica, a dificuldade em monitorar o fluxo informacional e a velocidade 

das interações digitais limitam a eficácia das medidas de contenção (Silva; Melo, 2024). Nesse 

sentido, urge avançar na elaboração de políticas públicas e protocolos institucionais voltados à 

comunicação segura e à educação digital em saúde. 

Justifica-se, portanto, a realização desta revisão narrativa pela necessidade de 

compreender criticamente o papel das redes sociais na educação em saúde digital em um cenário 

marcado pela desinformação. A investigação contribui para identificar estratégias eficazes e 

lacunas existentes, subsidiando ações educativas e comunicacionais que promovam práticas 

seguras e informadas (Silva, 2024). O objetivo desta revisão narrativa é analisar o papel das 
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redes sociais na educação em saúde digital, destacando seus impactos na disseminação de 

informações, os riscos associados à desinformação e as estratégias para mitigá-los. 

 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, com a finalidade de analisar 

e discutir a produção científica sobre o papel das redes sociais na disseminação de informações 

em saúde e na educação digital em tempos de desinformação. Esse tipo de pesquisa foi 

escolhido por permitir uma abordagem ampla, capaz de integrar diferentes perspectivas sobre 

a temática, destacando tendências, desafios e estratégias relevantes. 

A busca de informações foi realizada em bases de dados científicas reconhecidas, como 

SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde, além do uso de materiais disponíveis em 

arquivos previamente selecionados. Foram adotados critérios que assegurassem a relevância e 

a atualidade dos conteúdos, selecionando estudos publicados entre os anos de 2020 e 2025, 

período em que houve maior impacto da pandemia de COVID-19 e aumento do uso das redes 

sociais para promoção de saúde e circulação de informações. 

Como critérios de inclusão, foram considerados estudos publicados em português, 

inglês ou espanhol, disponíveis na íntegra e que abordassem temas relacionados ao uso das 

redes sociais para promoção da saúde, estratégias de educação digital, desinformação e 

infodemia. Foram excluídos trabalhos duplicados, textos sem rigor científico, como blogs e 

editoriais, e estudos que tratassem da desinformação fora do contexto da saúde. 

A coleta de dados ocorreu por meio de leitura exploratória e seletiva dos materiais 

encontrados. Em seguida, os estudos foram analisados integralmente para extração das 

informações, utilizando um roteiro previamente elaborado contendo variáveis como autor, ano, 

objetivo do estudo, tipo de abordagem e principais resultados. Posteriormente, as informações 

foram organizadas em categorias temáticas, que possibilitaram a síntese crítica dos achados. 

A análise foi desenvolvida de forma qualitativa, permitindo interpretar os dados à luz 

da questão central proposta e das categorias identificadas. Essa abordagem possibilitou a 

compreensão do papel das redes sociais no processo de educação em saúde digital, os riscos 

associados à disseminação de informações falsas e as estratégias empregadas para mitigar tais 
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problemas. Por se tratar de uma revisão baseada em dados secundários, sem envolvimento de 

seres humanos ou experimentação, não houve necessidade de apreciação por Comitê de Ética 

em Pesquisa, conforme normas vigentes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

O levantamento dos estudos revelou que as redes sociais assumiram um papel central 

na comunicação em saúde durante a pandemia da COVID-19, oferecendo meios para manter o 

vínculo entre profissionais, instituições e a população. A utilização dessas plataformas permitiu 

a difusão de informações sobre prevenção, vacinação e cuidados, adaptando práticas educativas 

diante do isolamento social (Cunha, 2024). Essa capacidade de adaptação demonstra a 

relevância das redes como ferramentas estratégicas para o enfrentamento de crises sanitárias, 

especialmente quando integradas a ações planejadas de promoção da saúde (Oliveira et al., 

2025). 

No entanto, a análise evidenciou também um aumento expressivo da desinformação em 

ambiente digital, com impactos diretos na percepção de risco e na adesão às medidas 

preventivas. Durante a pandemia, termos como “infodemia” e “desinfodemia” passaram a 

caracterizar a avalanche de conteúdos falsos, que dificultaram a tomada de decisão baseada em 

evidências (Araujo; Carvalho, 2023). Essa problemática se intensificou em plataformas como 

Facebook, WhatsApp e Instagram, as quais se destacaram pelo alcance e rapidez na circulação 

de informações, tanto verídicas quanto enganosas (Souza; Macedo, 2020). 

Estudos apontam que o crescimento da desinformação comprometeu campanhas de 

vacinação, favorecendo a hesitação vacinal e ampliando a vulnerabilidade populacional 

(Massarani et al., 2021). A análise dos conteúdos mais engajados nas redes revelou que, embora 

muitos apresentassem informações corretas, existiam lacunas na forma como eram explicadas 

as condutas preventivas. Isso reforça a necessidade de abordagens comunicacionais que 

combinem clareza, linguagem acessível e rigor científico (Cunha, 2024). 

Outro resultado significativo refere-se ao impacto das redes sociais na relação médico-

paciente. A busca por informações de saúde on-line gerou tensões nessa relação, ao mesmo 
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tempo em que trouxe oportunidades de empoderamento para os pacientes (Araujo; Gouvea; 

Lima, 2025). Por um lado, a conectividade permitiu maior participação no processo decisório; 

por outro, expôs riscos relacionados à credibilidade das fontes consultadas, o que pode conduzir 

à adoção de práticas inseguras. 

As experiências exitosas relatadas por projetos de extensão e iniciativas educativas 

reforçam a eficácia das redes sociais na promoção da saúde quando utilizadas de forma 

estruturada. A implementação de estratégias como postagens periódicas, vídeos explicativos e 

materiais visuais atrativos contribuiu para ampliar o alcance das campanhas, aumentar o 

engajamento e combater informações falsas (Souza; Macedo, 2020). Esses achados sinalizam 

que a combinação entre conteúdo confiável e recursos interativos é um diferencial para 

potencializar resultados positivos em ambientes virtuais. 

Apesar dos avanços, a presença de fake news continuou representando um obstáculo à 

efetividade das ações. Pesquisas apontam que narrativas baseadas em apelo emocional e teorias 

conspiratórias circulam mais rapidamente do que informações científicas, o que fragiliza 

esforços institucionais para conter boatos (Araujo; Carvalho, 2023). Essa constatação confirma 

a necessidade de estratégias de monitoramento contínuo, aliadas a políticas públicas que 

regulamentem a circulação de informações em redes sociais. 

Outro ponto observado foi a relevância da tecnossocialidade na rotina dos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS). O uso de tecnologias digitais no cotidiano, associado a redes 

de apoio, mostrou-se fundamental para manutenção do cuidado, acompanhamento de 

tratamentos e prevenção de agravos durante a pandemia (Melo et al., 2023). No entanto, 

também emergiu a preocupação com a saúde mental, agravada pela sobrecarga informacional 

e pela insegurança diante da veracidade das mensagens recebidas. 

As redes sociais também se configuraram como espaços de disputa simbólica, em que 

diferentes atores buscaram legitimar discursos, influenciando percepções e condutas (Cunha, 

2024). Essa dinâmica implica compreender as plataformas digitais como arenas de construção 

social da saúde, nas quais interagem saberes científicos, crenças populares e interesses políticos. 

As iniciativas de enfrentamento à desinformação no Brasil, entre 2020 e 2022, 

concentraram-se em ações de fact-checking e letramento midiático, com foco em tornar o 

cidadão protagonista na análise crítica das informações (Araujo; Carvalho, 2023). Apesar 
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dessas ações, observou-se fragilidade na participação de atores regionais e do SUS, o que limita 

a capilaridade das estratégias. 

Outro aspecto relevante identificado foi a eficácia das postagens em formato de imagem, 

que apresentaram maior alcance e interação em comparação a outros formatos (Cunha, 2024). 

Essa evidência aponta para a importância da estética comunicativa nas redes sociais. 

A análise dos dados também revelou a persistência de desigualdades digitais como fator 

determinante para o acesso à informação. Limitações de conectividade e falta de dispositivos 

adequados restringem a participação plena de grupos socialmente vulneráveis (Melo et al., 

2023). Essa realidade reforça que as estratégias digitais devem ser complementadas por ações 

presenciais. 

Com relação às vacinas, verificou-se que a circulação de conteúdos enganosos 

contribuiu para hesitação vacinal (Massarani et al., 2021). Essa constatação evidencia que a 

comunicação sobre imunização deve ir além da transmissão de dados técnicos, incorporando 

estratégias que reforcem a credibilidade institucional e o diálogo com a população. 

Por fim, os achados indicam que as redes sociais representam tanto uma oportunidade 

quanto um desafio para a educação em saúde digital. Quando utilizadas de forma estratégica, 

elas potencializam o alcance e a efetividade das campanhas, mas, quando desprovidas de 

regulação e monitoramento, podem amplificar riscos relacionados à desinformação (Araujo; 

Carvalho, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise evidenciou que as redes sociais desempenham papel central na comunicação 

em saúde, sendo instrumentos estratégicos para disseminar informações rápidas e acessíveis. 

Durante a pandemia da COVID-19, essas plataformas mostraram-se fundamentais para manter 

o vínculo entre profissionais e população, possibilitando ações educativas mesmo diante do 

distanciamento social. Contudo, observou-se que a mesma velocidade que permite a circulação 

de conteúdos confiáveis também favorece a propagação de fake news e discursos 

desinformativos, configurando um desafio para as políticas de saúde. 

Os resultados apontam que o combate à desinformação requer estratégias que vão além 

da simples divulgação de informações corretas. É necessário investir em letramento midiático 
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e alfabetização em saúde, além de promover conteúdos atrativos, claros e cientificamente 

embasados. A experiência mostrou que a adoção de recursos interativos e linguagens acessíveis 

potencializa o engajamento e reduz a vulnerabilidade da população a boatos e interpretações 

equivocadas. Dessa forma, a educação digital emerge como uma ferramenta indispensável no 

fortalecimento da cidadania em saúde. 

Como limitações, destaca-se a ausência de análise quantitativa e a restrição a estudos 

publicados em determinados recortes temporais, o que pode reduzir a amplitude das conclusões. 

Recomenda-se que pesquisas futuras explorem abordagens sistemáticas, mensurem o impacto 

das intervenções digitais no enfrentamento à desinformação e investiguem como variáveis 

socioculturais influenciam a adesão às práticas educativas. Avançar nessa direção é essencial 

para consolidar modelos de comunicação em saúde mais eficazes, seguros e equitativos. 
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O PAPEL DA INTERSETORIALIDADE NA GESTÃO 

DE SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
 

 

 

Resumo:  

Este estudo teve como objetivo analisar o papel 

da intersetorialidade na gestão da saúde pública 

municipal, destacando seus benefícios, desafios 

e impactos sobre a efetividade das políticas 

públicas locais. A pesquisa foi realizada por 

meio de uma revisão bibliográfica qualitativa de 

11 artigos científicos publicados entre 2021 e 

2025, selecionados em bases acadêmicas 

internacionais. Os resultados evidenciam que a 

articulação entre diferentes setores, ,como 

saúde, educação, assistência social e justiça, 

contribui para a ampliação do acesso, a melhoria 

da qualidade do cuidado e a promoção da 

equidade, especialmente entre populações 

vulneráveis. Iniciativas intersetoriais também 

demonstraram maior efetividade na gestão de 

crises sanitárias e na continuidade do cuidado a 

grupos com necessidades complexas. Contudo, 

os estudos revelam entraves estruturais e 

institucionais que dificultam a consolidação 

dessas práticas nos municípios, como a 

fragmentação das políticas e a ausência de 

mecanismos estáveis de coordenação. Conclui-

se que a intersetorialidade é essencial para a 

construção de respostas mais integradas e 

sustentáveis, exigindo planejamento, vontade 

política e cooperação entre os atores envolvidos. 

Palavras-chave: Gestão em saúde pública; 

Cooperação intersetorial; Sistemas locais de 

saúde; Equidade em saúde; Governança 

municipal. 
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THE ROLE OF INTERSECTORALITY IN MUNICIPAL PUBLIC HEALTH 

MANAGEMENT 

Abstract: 

This study aimed to analyze the role of intersectorality in municipal public health management, 

highlighting its benefits, challenges, and impacts on the effectiveness of local public policies. 

The research was conducted through a qualitative literature review of 11 scientific articles 

published between 2021 and 2025, selected from international academic databases. The results 

show that articulation between different sectors—such as health, education, social assistance, 

and justice—contributes to expanding access, improving the quality of care, and promoting 

equity, especially among vulnerable populations. Intersectoral initiatives have also 

demonstrated greater effectiveness in managing health crises and ensuring continuity of care 

for groups with complex needs. However, the studies also reveal structural and institutional 

obstacles that hinder the consolidation of these practices in municipalities, such as policy 

fragmentation and the absence of stable coordination mechanisms. It is concluded that 

intersectorality is essential for building more integrated and sustainable responses, requiring 

planning, political will, and cooperation among the actors involved. 

Keywords: Equity in Health; Intersectoral Cooperation; Local Health Systems; Municipal 

Governance; Public Health Management. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A crescente complexidade das demandas sociais e sanitárias no contexto urbano impõe 

aos gestores públicos o desafio de desenvolver estratégias integradas e eficazes para a promoção 

da saúde da população. Nesse cenário, a intersetorialidade emerge como um princípio 

organizador fundamental das políticas públicas em saúde, ao propor a articulação entre 

diferentes setores governamentais e não governamentais com vistas à superação dos 

determinantes sociais que impactam diretamente as condições de vida e de saúde dos 

indivíduos. Mais do que uma diretriz normativa, a intersetorialidade configura-se como uma 

prática política, técnica e institucional que visa romper com a lógica fragmentada da 

administração pública, promovendo ações coordenadas e sinérgicas entre áreas como educação, 

assistência social, habitação, meio ambiente, segurança alimentar, entre outras (Cheney et al., 

2023). 
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A gestão municipal da saúde, enquanto instância de maior proximidade com as 

realidades territoriais e com os sujeitos que delas fazem parte, é o locus privilegiado para a 

implementação de práticas intersetoriais. A articulação entre setores, quando bem estruturada, 

possibilita a ampliação da oferta de serviços e a racionalização dos recursos disponíveis, mas 

também a formulação de políticas mais equitativas, sensíveis às desigualdades históricas e 

atentas às especificidades locais. Nesse sentido, a intersetorialidade contribui para a efetivação 

dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente a integralidade, a equidade e 

a participação social, ao favorecer o diálogo entre diferentes saberes e campos de atuação como 

apontado por Ranade et al. (2024). 

Entretanto, apesar de sua relevância, a consolidação da intersetorialidade no âmbito 

municipal enfrenta obstáculos significativos. A existência de culturas institucionais 

setorializadas, a ausência de mecanismos de governança compartilhada, a indefinição de papéis 

e responsabilidades e a escassez de recursos técnicos e financeiros são alguns dos fatores que 

dificultam a efetiva operacionalização dessa abordagem. Tais desafios exigem vontade política, 

mas também investimentos em formação, planejamento integrado e fortalecimento das 

instâncias de participação e controle social (Boned-Ombuena et al., 2021). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar, à luz da literatura científica 

recente, o papel da intersetorialidade na gestão da saúde pública municipal, destacando suas 

potencialidades, limites e fatores críticos de sucesso. Por meio de uma revisão de publicações 

acadêmicas nacionais e internacionais, busca-se compreender de que maneira a cooperação 

intersetorial pode contribuir para a construção de políticas públicas mais eficientes, justas e 

sustentáveis, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidades sociais e sanitárias. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa do tipo bibliográfica e descritiva, de 

abordagem qualitativa, cujo objetivo é analisar, à luz da literatura científica recente, os impactos 

e desafios da intersetorialidade na gestão da saúde pública municipal. A pesquisa foi 

desenvolvida a partir da análise de artigos científicos disponíveis em bases de dados 

acadêmicas, sem envolvimento direto de seres humanos ou animais, o que dispensa apreciação 
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ética por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde. 

A coleta de dados foi realizada por meio de busca sistemática na base de dados PubMed, 

ScienceDirect, SpringerLink e Elsevier, bem como em periódicos revisados por pares de acesso 

aberto. Os descritores utilizados foram: intersectorality, public health management, local 

health systems, municipal governance e integrated care, isolados e em combinação com 

operadores booleanos AND e OR. Foram selecionados apenas estudos publicados entre 2021 e 

2025, com texto completo disponível em inglês ou português, que abordassem especificamente 

estratégias intersetoriais na gestão local da saúde pública. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (a) estudos empíricos (ensaios clínicos, estudos 

observacionais ou intervenções avaliativas) ou teóricos que abordassem diretamente a 

articulação entre setores na gestão municipal de saúde; (b) publicações em periódicos 

científicos indexados; e (c) recorte temporal entre 2021 e 2025. Os critérios de exclusão foram: 

(a) artigos duplicados em bases diferentes; (b) estudos que abordassem intersetorialidade 

apenas em nível federal ou estadual, sem enfoque municipal; e (c) trabalhos opinativos ou sem 

revisão por pares. 

Ao todo, foram selecionados 11 artigos científicos que atenderam aos critérios 

previamente estabelecidos. Esses artigos foram organizados em uma matriz analítica, 

categorizando os seguintes aspectos: tipo de estudo, país de origem, foco temático (ex.: atenção 

a vulneráveis, pandemia, atenção ao idoso), métodos utilizados, principais resultados e 

conclusões. A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise temática de 

conteúdo, conforme proposta por Bardin (2011), permitindo a identificação de padrões, 

recorrências e contribuições relevantes à compreensão da intersetorialidade como estratégia de 

gestão em saúde pública. 

Dessa forma, a metodologia adotada possibilitou uma visão abrangente e crítica sobre 

as potencialidades, os fatores facilitadores e os desafios enfrentados na implementação de 

práticas intersetoriais no âmbito municipal da saúde pública. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das evidências obtidas a partir dos estudos selecionados demonstra que a 

intersetorialidade representa uma estratégia indispensável para a eficácia da gestão pública 

municipal em saúde, principalmente diante da complexidade dos determinantes sociais que 

impactam a saúde das populações urbanas. As experiências sistematizadas apontam que a 

articulação entre setores diversos – saúde, assistência social, educação, habitação, justiça, entre 

outros – amplia a capacidade de resposta dos municípios, possibilitando intervenções mais 

equitativas, integradas e sustentáveis. 

No que se refere ao fortalecimento da capacidade institucional local, destaca-se a 

iniciativa PromoGOB, descrita por Hernantes et al. (2022), como uma intervenção de 

capacitação conduzida por enfermeiros que atuaram como health brokers, isto é, mediadores 

intersetoriais entre políticas públicas. O estudo identificou que a formação de profissionais 

municipais promoveu aumento do conhecimento técnico e político, maior articulação entre 

setores e um avanço na governança local, por meio da institucionalização de práticas 

colaborativas. Esse modelo demonstrou ser especialmente efetivo para estimular o 

compromisso das lideranças locais com ações de promoção da saúde baseadas na lógica da 

transversalidade. 

Em complemento, o trabalho de Cheney et al. (2023) evidencia que a conjunção entre 

abordagens verticais (top-down) e horizontais (bottom-up) é particularmente produtiva quando 

se busca criar uma cultura organizacional voltada à saúde coletiva. O estudo, centrado no 

ambiente universitário, serve como analogia para a gestão pública, mostrando que a construção 

de um ambiente saudável depende tanto da liderança institucional quanto do envolvimento ativo 

da comunidade. 

Quanto à atenção a populações vulneráveis, a intersetorialidade também tem se 

mostrado eficaz na superação de barreiras de acesso e fragmentação do cuidado. O estudo de 

Formenti et al. (2025), realizado com migrantes e refugiados no norte da Itália, revelou que a 

articulação entre serviços de saúde, assistência social e organizações comunitárias foi essencial 

para garantir a continuidade do cuidado, especialmente no que se refere à prevenção e ao 

tratamento de hepatites virais. Resultados semelhantes foram encontrados por Sjöström et al. 

(2021), que avaliaram o impacto de um curso de gestão em saúde para imigrantes recém-

chegados na Suécia. A pesquisa demonstrou melhorias significativas na qualidade de vida dos 
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participantes, indicando que ações intersetoriais também são determinantes para processos de 

integração e inclusão social. 

Outro ponto recorrente é a eficiência da intersetorialidade na gestão de crises e em 

contextos institucionais complexos. Boned-Ombuena et al. (2021), ao analisarem a resposta à 

COVID-19 em uma grande prisão espanhola, destacaram que o controle de surtos e a prevenção 

da disseminação do vírus foram viabilizados pela atuação coordenada entre serviços de saúde, 

setor jurídico e administração penitenciária. A adoção de protocolos dinâmicos e adaptados às 

especificidades locais, articulados por meio de fluxos de comunicação efetivos, foi considerada 

fundamental para o êxito da intervenção. 

Do ponto de vista da continuidade do cuidado, especialmente em populações com 

necessidades complexas, como idosos com declínio cognitivo, o ensaio clínico randomizado 

conduzido por Boekholt et al. (2025) revelou que o modelo de gerenciamento intersetorial de 

altas hospitalares (intersec-CM) contribuiu para reduzir as taxas de reinternação e melhorar a 

qualidade de vida dos pacientes. Embora não tenha impactado diretamente a funcionalidade 

cotidiana ou a institucionalização, os dados apontam para o potencial da gestão intersetorial na 

organização de transições assistenciais mais seguras e integradas. 

Além disso, o estudo de Rehner et al. (2021) reforça a importância da coordenação 

intersetorial nos cuidados paliativos, destacando que a descontinuidade do cuidado, observada 

em uma parcela significativa dos pacientes, poderia ser mitigada por meio da articulação entre 

diferentes níveis e setores do sistema de saúde. Tal achado evidencia que a fragmentação 

institucional ainda representa um obstáculo à integralidade da atenção, sobretudo em situações 

de vulnerabilidade clínica e social. 

A literatura também chama atenção para o papel da intersetorialidade na inovação das 

estratégias de saúde pública, sobretudo com a incorporação de tecnologias digitais e valores 

públicos. Lewerenz et al. (2025), ao analisarem a estratégia nacional de saúde digital da França, 

demonstraram que uma abordagem baseada em valor público, combinando governança 

ampliada e intersetorialidade, melhora a aderência das políticas públicas às necessidades 

sociais. De modo semelhante, Ranade et al. (2024) propõem um modelo médico centrado na 

população, em que as práticas de saúde pública são organizadas a partir de critérios biomédicos 

e em consonância com os contextos sociais e ambientais locais, reforçando o caráter 

intersetorial das ações. 
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A importância da intersetorialidade no desenvolvimento de políticas infantis também 

foi destacada por Byers et al. (2022), ao identificarem que o rastreamento precoce de fatores de 

risco social em crianças pequenas está fortemente relacionado com o uso posterior de benefícios 

públicos e intervenções preventivas. Isso demonstra que estratégias intersetoriais, ao 

anteciparem vulnerabilidades, podem contribuir para reduzir desigualdades de longo prazo. 

Por fim, Ampo et al. (2023), ao relatarem a experiência da criação de um curso 

interdisciplinar de One Health nas Filipinas durante a pandemia de COVID-19, destacam que 

mesmo em cenários adversos, a formação e a capacitação intersetorial são possíveis e eficazes. 

O projeto demonstrou que a comunicação entre setores, quando mediada por processos 

educativos planejados, fortalece a resposta pública a emergências sanitárias e amplia a 

capacidade do Estado em articular diferentes saberes e instituições. 

Em síntese, os resultados convergem para a constatação de que a intersetorialidade, 

quando implementada com planejamento, coordenação e participação social, fortalece a 

capacidade do município de responder a desafios complexos e de promover saúde de forma 

equitativa. No entanto, os estudos também revelam que tal abordagem exige estruturas 

institucionais adequadas, clareza de papéis, canais de comunicação permanentes e 

compromisso político com a transversalidade das ações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A intersetorialidade apresenta-se como um elemento fundamental para o fortalecimento 

da gestão pública municipal em saúde, ao permitir que diferentes setores colaborem de forma 

articulada na construção de respostas mais eficazes e integradas às necessidades sociais da 

população. Sua adoção amplia a capacidade do poder público local em enfrentar os 

determinantes sociais da saúde, promovendo ações que extrapolam os limites do setor sanitário 

e alcançam áreas como educação, assistência social, habitação e meio ambiente. 

Ao longo desta análise, constatou-se que a intersetorialidade contribui diretamente para 

o fortalecimento da capacidade técnica e política dos gestores municipais, favorecendo a 

formulação de políticas mais abrangentes, coerentes e sustentáveis. Além disso, torna-se 

evidente seu papel na promoção da equidade, ao garantir acesso ampliado aos serviços e à 

continuidade do cuidado, especialmente em contextos de vulnerabilidade social e em situações 
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de crise, como pandemias e emergências institucionais. 

Também foi possível observar que as práticas intersetoriais permitem maior integração 

entre os níveis de atenção, reduzindo falhas na transição do cuidado, readmissões hospitalares 

e descontinuidades assistenciais. Quando bem implementadas, essas ações não apenas 

otimizam os recursos disponíveis, como também produzem impacto positivo na qualidade de 

vida dos usuários do sistema de saúde. 

No entanto, a consolidação da intersetorialidade ainda enfrenta desafios importantes. 

Dentre eles, destacam-se a fragmentação das políticas públicas, a resistência institucional à 

cooperação entre setores, a ausência de mecanismos de governança colaborativa e a indefinição 

de papéis e responsabilidades. Tais obstáculos exigem ações estruturantes, como a capacitação 

continuada dos profissionais envolvidos, a criação de instâncias formais de articulação e a 

promoção de uma cultura de diálogo e corresponsabilidade entre os diferentes atores públicos. 

Dessa forma, conclui-se que a intersetorialidade não se configura como um conceito 

abstrato, mas sim como uma estratégia concreta e necessária para a qualificação da gestão 

municipal em saúde pública. Seu êxito depende da adoção de modelos participativos, da 

construção de vínculos institucionais sólidos e da valorização da atuação conjunta em torno de 

objetivos comuns voltados à promoção do bem-estar coletivo. 
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PERMANENTE NA 

EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DA UBS 
 

Resumo: 

Este artigo tem como objetivo analisar os 

impactos da educação permanente na atuação da 

equipe multiprofissional nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), com foco na qualificação do 

cuidado e na melhoria dos processos de trabalho. 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, 

com abordagem qualitativa, fundamentada em 

estudos científicos publicados entre 2021 e 

2024, que discutem os efeitos da capacitação 

contínua na prática clínica, na comunicação 

entre profissionais e na resolutividade dos 

serviços de saúde. Os resultados indicam que a 

formação continuada contribui para a 

atualização técnica, a integração interdisciplinar 

e o aprimoramento da segurança e da qualidade 

assistencial. Constatou-se que práticas 

educativas sistemáticas fortalecem a tomada de 

decisão clínica, corrigem condutas obsoletas e 

promovem a humanização do cuidado. Conclui-

se que a educação permanente deve ser 

institucionalizada como eixo estratégico da 

Atenção Primária à Saúde, integrando gestão, 

ensino e prática, de modo a garantir um 

atendimento mais resolutivo, ético e centrado no 

usuário. 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; 

Educação Permanente; Equipe 

Multiprofissional; Qualidade da Assistência; 

Capacitação em Saúde. 
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THE IMPORTANCE OF CONTINUING EDUCATION FOR 

MULTIDISCIPLINARY TEAMS IN PRIMARY HEALTH CARE UNITS 

Abstract: 

This article aims to analyze the impact of continuing education on the performance of 

multidisciplinary teams in Primary Health Care Units (UBS), focusing on care qualification and 

improvements in work processes. This is a narrative literature review with a qualitative 

approach, based on scientific studies published between 2021 and 2024, which discuss the 

effects of ongoing training on clinical practice, professional communication, and health service 

resolvability. The results indicate that continuing education contributes to technical 

improvement, interdisciplinary integration, and the enhancement of safety and quality in 

healthcare delivery. Systematic educational practices were found to strengthen clinical 

decision-making, correct outdated procedures, and promote humanized care. It is concluded 

that continuing education must be institutionalized as a strategic axis of Primary Health Care, 

integrating management, teaching, and practice to ensure more resolutive, ethical, and user-

centered healthcare. 

Keywords: Continuing Education; Health Personnel; Primary Health Care; Quality of Health 

Care; Training. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A Atenção Primária à Saúde (APS), principal porta de entrada do Sistema Único de 

Saúde (SUS), exige equipes multiprofissionais capacitadas, articuladas e sensíveis às 

necessidades complexas da população. Nesse contexto, a educação permanente em saúde 

configura-se como estratégia estruturante para o fortalecimento da prática clínica, a qualificação 

do cuidado e o aprimoramento do trabalho em equipe. Segundo Ceccim e Feuerwerker (2004), 

a educação permanente transcende a lógica de treinamentos pontuais, assumindo uma 

perspectiva crítica e reflexiva sobre o processo de trabalho, que se realiza no próprio cotidiano 

dos serviços de saúde, como ferramenta de transformação institucional e prática profissional. 

Entretanto, observa-se que, em diversas Unidades Básicas de Saúde (UBS), a formação 

continuada ainda é tratada como uma ação secundária, desarticulada das demandas concretas 

dos territórios, o que compromete a efetividade da atenção prestada. A ausência de espaços 

sistematizados de aprendizagem entre os membros da equipe multiprofissional pode gerar 
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desatualização técnica, fragmentação do cuidado e baixa resolutividade das ações, além de 

afetar diretamente o vínculo com o usuário e o desempenho coletivo. 

Diante disso, a questão norteadora deste estudo é: De que forma a educação permanente 

contribui para o fortalecimento da equipe multiprofissional e para a melhoria da qualidade do 

cuidado na Atenção Primária à Saúde? Parte-se da hipótese de que a sistematização de práticas 

de educação permanente nos serviços de APS potencializa a integração entre os profissionais, 

qualifica a tomada de decisão clínica e amplia a resolutividade das ações, promovendo, assim, 

um cuidado mais humanizado, seguro e centrado no usuário. 

O objetivo geral deste trabalho é analisar, à luz da literatura científica recente, os 

impactos da educação permanente na atuação da equipe multiprofissional da UBS, destacando 

seus benefícios para o processo de trabalho, a gestão do cuidado e a qualidade assistencial. 

Como objetivos específicos, pretende-se: (1) identificar evidências sobre os efeitos da formação 

continuada na prática clínica e na segurança do cuidado; (2) discutir a relação entre capacitação 

profissional, integração de equipe e resolutividade dos serviços; e (3) refletir sobre as 

potencialidades da educação permanente como estratégia de fortalecimento do SUS. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho constitui uma revisão narrativa de literatura, de caráter qualitativo, com 

o objetivo de discutir os impactos da educação permanente na atuação da equipe 

multiprofissional da Atenção Primária à Saúde (APS), especialmente nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS). Optou-se por essa abordagem metodológica em razão de sua flexibilidade 

analítica e capacidade de integrar diferentes achados clínicos, teóricos e contextuais, permitindo 

a construção de uma discussão reflexiva e abrangente sobre o tema. 

A coleta dos materiais foi realizada por meio de busca estruturada nas bases científicas 

PubMed, SciELO, BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e Google Scholar, priorizando artigos 

publicados entre os anos de 2021 e 2024, com recorte temático voltado para os seguintes 

descritores: “educação permanente em saúde”, “capacitação de profissionais da saúde”, 

“atenção primária”, “formação continuada”, “trabalho em equipe na saúde” e “impacto 

clínico da qualificação profissional”. Também foram incluídos ensaios clínicos randomizados 

e estudos observacionais de alto rigor metodológico, mesmo que voltados para contextos 
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hospitalares, desde que seus achados fossem aplicáveis à lógica da formação profissional e da 

integração de equipes. 

Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: artigos originais em português 

ou inglês, publicados em periódicos revisados por pares, com disponibilidade de acesso 

integral, e que apresentassem dados relevantes sobre capacitação profissional, impacto da 

educação em saúde, gestão clínica, tomada de decisão e articulação interprofissional. Foram 

excluídos relatos de caso isolados, cartas ao editor, documentos duplicados e publicações sem 

clareza metodológica. 

No total, foram analisados 11 artigos científicos, cujos conteúdos subsidiaram a 

construção da seção de Resultados e Discussão. Ainda que os estudos não tenham sido 

realizados diretamente em UBS, os achados foram interpretados à luz dos princípios da Atenção 

Primária, especialmente no que se refere à interdisciplinaridade, à resolutividade e à 

humanização do cuidado. 

Essa abordagem permitiu não apenas mapear evidências sobre os efeitos da formação 

continuada na saúde, mas também desenvolver uma reflexão crítica sobre o papel da educação 

permanente como instrumento estratégico de fortalecimento da APS no Brasil. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos recentes permite inferir a importância da capacitação 

profissional e da integração multiprofissional como estratégias decisivas para o aprimoramento 

da qualidade assistencial em diferentes contextos clínicos, o que corrobora os fundamentos da 

educação permanente no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS). Os dados obtidos 

demonstram que investimentos em atualização de práticas e incorporação de novas tecnologias 

são determinantes para a qualificação do cuidado e para a segurança clínica dos usuários, 

refletindo diretamente na resolutividade dos serviços prestados. 

No estudo de Rosenstock et al. (2023), por exemplo, a introdução de um novo 

protocolo terapêutico com insulina semanal foi acompanhada por significativas melhorias nos 

desfechos glicêmicos em pacientes com diabetes tipo 2. Esses resultados só foram possíveis 

graças à formação e adaptação técnica das equipes médicas envolvidas, evidenciando que a 

eficácia de intervenções inovadoras depende da capacidade técnica e da atualização constante 
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dos profissionais que as executam. Do mesmo modo, os ensaios conduzidos por Mathieu et al. 

(2023) e Egbuna et al. (2023) reforçam que mudanças nos paradigmas terapêuticos demandam 

um ambiente institucional capacitado e dotado de habilidades interdisciplinares, reafirmando a 

centralidade da educação permanente em saúde. 

Ainda que inseridos em contextos hospitalares e ensaios clínicos controlados, os 

estudos apontam que os impactos positivos da formação técnica — como a redução da 

variabilidade clínica, o aumento da segurança terapêutica e a melhoria da experiência do usuário 

— são replicáveis no cotidiano das Unidades Básicas de Saúde, desde que existam estruturas 

institucionais comprometidas com a qualificação continuada. A exemplo disso, Lipton et al. 

(2022, 2024) demonstraram que a eficácia no manejo da dor e da funcionalidade em enxaquecas 

foi ampliada quando os profissionais estavam orientados quanto à farmacodinâmica dos 

tratamentos e à comunicação com o paciente sobre os sinais prodrômicos, o que dialoga 

diretamente com a valorização do cuidado centrado na pessoa e com a integralidade 

preconizada pelo SUS. 

Além disso, estudos observacionais como os de Liu et al. (2023) e Xu et al. (2024) 

indicam que fatores de risco mal interpretados ou negligenciados nas condutas clínicas, como 

o índice triglicerídeo-glicose e os níveis de fibrinogênio, podem levar a desfechos indesejados, 

como fibrilação atrial ou readmissão hospitalar. Tais evidências reiteram a necessidade de 

processos formativos contínuos e atualizados, que forneçam subsídios para a interpretação 

crítica de exames, bem como para a tomada de decisão baseada em evidências. 

Outro dado relevante refere-se à discussão de Yan et al. (2023), que identificaram uma 

correlação em forma de U entre os níveis séricos de cálcio e a mortalidade em pacientes 

sépticos. A interpretação adequada desse dado depende não apenas de conhecimento técnico, 

mas de articulação interprofissional entre clínicos, laboratoristas e intensivistas — uma 

dinâmica que se aproxima da realidade da APS, onde a complexidade dos casos exige diálogo 

constante entre diferentes categorias profissionais. 

Do ponto de vista do comportamento profissional e da cultura organizacional, o estudo 

de Cohen et al. (2021) oferece uma contribuição simbólica ao demonstrar que a mudança de 

hábitos tabagistas — ancorada em novas abordagens terapêuticas — foi bem-sucedida apenas 

quando os profissionais de saúde foram devidamente instruídos sobre os riscos, os 

biomarcadores e a eficácia do novo dispositivo. Assim, evidencia-se que a adesão a práticas 
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atualizadas, baseadas em evidência, é fortalecida por processos formativos regulares, o que 

converge com os objetivos centrais da educação permanente. 

Portanto, mesmo que os estudos analisados não tenham sido realizados em Unidades 

Básicas de Saúde, seus achados são transversais e aplicáveis ao cotidiano da APS. A 

capacitação técnica, a fluidez da comunicação entre profissionais e a formação crítica voltada 

para a prática colaborativa constituem elementos que repercutem diretamente na melhoria do 

cuidado. A literatura aqui revisada sustenta que a ausência de formação continuada não apenas 

compromete a qualidade da assistência, mas pode contribuir para o agravamento de riscos 

clínicos, má interpretação diagnóstica e insatisfação do usuário, o que reforça a urgência de 

consolidar a educação permanente como eixo estruturante da prática em saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da análise dos estudos científicos recentes, torna-se evidente que a qualificação 

contínua dos profissionais de saúde é elemento estruturante para a efetividade e a humanização 

do cuidado. Embora muitos dos trabalhos revisados estejam inseridos em contextos hospitalares 

ou de pesquisa clínica especializada, os princípios que os sustentam, como a valorização da 

formação técnica, a comunicação interprofissional e a adoção de práticas baseadas em 

evidências, são igualmente aplicáveis às realidades das Unidades Básicas de Saúde. 

A educação permanente, nesse cenário, desponta como estratégia fundamental para 

superar as lacunas de formação inicial, corrigir práticas obsoletas e fortalecer a integração entre 

os diferentes saberes presentes na equipe multiprofissional. A promoção de espaços de 

aprendizagem crítica e compartilhada contribui não apenas para o aprimoramento técnico dos 

profissionais, mas também para a construção de vínculos sólidos com os usuários e com o 

território, em consonância com os princípios do SUS. 

Os dados apontam que a atualização dos profissionais impacta diretamente na 

resolutividade dos serviços, na segurança clínica, na redução de condutas equivocadas e no 

fortalecimento da autonomia das equipes. Além disso, reforça-se que a interdisciplinaridade e 

a capacidade de resposta às demandas complexas da população dependem de processos 

formativos contínuos e institucionalizados. 
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Dessa forma, conclui-se que a consolidação da educação permanente como política 

estruturante da Atenção Primária à Saúde não deve ser tratada como uma ação pontual ou 

opcional, mas como parte inseparável da gestão do trabalho e da qualificação do cuidado. O 

investimento em capacitação técnica, aliada à promoção do trabalho colaborativo e reflexivo, 

representa um caminho seguro para a construção de um sistema de saúde mais eficiente, ético 

e centrado nas necessidades da população. 
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DA ÉTICA HIPOCRÁTICA À BIOÉTICA CONTEMPORÂNEA: 

TRANSFORMAÇÕES HISTÓRICAS NO CONCEITO DE AUTONOMIA 

E JUSTIÇA EM SAÚDE  

 

 

Resumo: O presente estudo teve como 

objetivo analisar as transformações históricas 

nos conceitos de autonomia e justiça em 

saúde, desde a ética hipocrática até a bioética 

contemporânea. Trata-se de uma revisão 

narrativa de literatura, conduzida em bases 

nacionais e internacionais, como SciELO, 

PubMed, Google Scholar e LILACS, 

incluindo ainda documentos institucionais e 

oficiais. Foram considerados artigos 

científicos, livros, dissertações e teses 

publicados entre 2000 e 2025, em texto 

completo e disponíveis gratuitamente. A 

análise evidenciou que, embora a 

beneficência e a não maleficência tenham 

sido princípios centrais na tradição 

hipocrática, a bioética contemporânea 

ampliou o debate ao incorporar a autonomia 

do paciente e a justiça social como 

fundamentos essenciais. Além disso, a 

bioética expandiu seu campo de reflexão, 

incluindo questões ambientais, coletivas e 

intergeracionais, reafirmando a 

indissociabilidade entre saúde humana e 

sustentabilidade. Conclui-se que a bioética, 

sem romper com o legado hipocrático, 

ressignificou seus princípios diante das 

mudanças sociais, culturais e tecnológicas, 

consolidando-se como referência 

indispensável para a prática profissional, a 

regulação ética e a formulação de políticas 

públicas em saúde. 

Palavras-chave: Autonomia; Bioética; Ética 

Médica; Justiça em Saúde; Saúde Pública. 
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FROM HIPPOCRATIC ETHICS TO CONTEMPORARY BIOETHICS: 

HISTORICAL TRANSFORMATIONS IN THE CONCEPT OF 

AUTONOMY AND JUSTICE IN HEALTH  

 

Abstract: This study aimed to analyze the historical transformations in the concepts of 

autonomy and justice in health, from Hippocratic ethics to contemporary bioethics. This is a 

narrative literature review conducted in national and international databases, such as SciELO, 

PubMed, Google Scholar, and LILACS, including institutional and official documents. 

Scientific articles, books, dissertations, and theses published between 2000 and 2025, in full 

text and freely available, were considered. The analysis highlighted that, although beneficence 

and nonmaleficence were central principles in the Hippocratic tradition, contemporary bioethics 

has broadened the debate by incorporating patient autonomy and social justice as essential 

foundations. Furthermore, bioethics has expanded its scope of reflection to include 

environmental, collective, and intergenerational issues, reaffirming the inseparability of human 

health and sustainability. It is concluded that bioethics, without breaking with the Hippocratic 

legacy, has redefined its principles in the face of social, cultural, and technological changes, 

consolidating itself as an indispensable reference for professional practice, ethical regulation, 

and the formulation of public health policies. 

Keywords: Autonomy; Bioethics; Medical Ethics; Health Justice; Public Health. 
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INTRODUÇÃO 
 

A ética hipocrática, formulada na Antiguidade, consolidou-se como um marco inaugural 

na reflexão sobre as práticas de cuidado e sobre o papel dos valores morais na saúde. 

Fundamentada em princípios como beneficência e não maleficência, essa tradição estabeleceu 

diretrizes de conduta que, ao longo dos séculos, influenciaram tanto a organização dos serviços 

de saúde quanto a compreensão social da prática terapêutica. Contudo, como aponta Matsui 

(2019), essa herança não deve ser entendida como um código fixo, mas como um legado 

reinterpretado em diferentes épocas, servindo ora como instrumento de legitimidade, ora como 

limite ético diante de novas demandas. 

O desenvolvimento científico e tecnológico do século XX, aliado ao impacto de eventos 

históricos como a Segunda Guerra Mundial, expôs a insuficiência da ética hipocrática diante 

dos dilemas emergentes. Nesse contexto, a bioética surgiu como campo interdisciplinar voltado 

a enfrentar questões complexas que ultrapassavam a relação individual entre profissional e 

paciente, alcançando dimensões sociais, jurídicas e políticas. Souza et al. (2025) ressalta que a 

bioética contribui para a promoção de práticas mais justas e humanizadas, ao articular os 

princípios de autonomia, justiça, beneficência e não maleficência, constituindo-se em referência 

para a regulação de pesquisas, serviços e políticas públicas em saúde. 

A noção de autonomia, ausente na tradição hipocrática, foi centralizada pela bioética 

contemporânea. Sarlet (2017) observa que o consentimento livre e esclarecido tornou-se 

instrumento jurídico e ético indispensável para garantir que indivíduos possam exercer o direito 

de decidir sobre sua própria vida e saúde. Essa mudança representa não apenas uma conquista 

individual, mas também a consolidação de um novo paradigma que valoriza a dignidade 

humana e a igualdade de direitos, especialmente em contextos de vulnerabilidade, como o das 

pessoas com deficiência. 

De igual modo, o princípio da justiça em saúde adquiriu crescente relevância na agenda 

bioética e jurídica contemporânea. Passos; Teixeira; Cachoeira (2024) destacam que a 

distribuição equitativa de recursos e o enfrentamento das desigualdades sociais constituem 

desafios fundamentais para a efetividade do direito à saúde, sobretudo em países marcados por 

desigualdade estrutural. Nesse cenário, a integração entre bioética e biodireito reforça a 

necessidade de um olhar crítico sobre as políticas públicas, a fim de assegurar equidade e 
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respeito aos grupos historicamente marginalizados. 

Assim, a transição da ética hipocrática para a bioética contemporânea revela um 

processo histórico de transformação profunda dos conceitos de autonomia e justiça, deslocando 

o eixo de uma moralidade centrada no profissional para uma perspectiva coletiva, plural e 

democrática. A relevância deste estudo se justifica na medida em que permite compreender 

como tais conceitos foram ressignificados ao longo da história, impactando diretamente o modo 

como a saúde é concebida, organizada e garantida como direito fundamental. O objetivo deste 

trabalho é analisar as transformações históricas nos conceitos de autonomia e justiça em saúde, 

desde a ética hipocrática até a bioética contemporânea. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa de literatura, cujo objetivo foi 

analisar as transformações históricas nos conceitos de autonomia e justiça em saúde, partindo 

da ética hipocrática até a bioética contemporânea. A pesquisa foi conduzida em ambiente 

acadêmico, sem delimitação geográfica específica, com foco na produção científica disponível 

em bases nacionais e internacionais. Foram consultadas as bases SciELO, PubMed, Google 

Scholar e LILACS, além de repositórios institucionais de universidades e periódicos 

especializados nas áreas de saúde, filosofia, direito e bioética. 

A população do estudo correspondeu ao conjunto de artigos científicos, livros, 

dissertações, teses e documentos oficiais que abordassem a temática central da pesquisa. Como 

critérios de inclusão, foram selecionados os trabalhos que: abordassem o tema em questão, 

disponíveis na integra, de forma gratuita e publicados entre 2000 a 2025 sem restrição de 

idioma. Por outro lado, estudos que não estivessem relação com o tema, duplicados, fora dom 

período selecionado e que não estivessem disponíveis em texto completo foram excluídos.  

A coleta dos dados foi realizada de forma manual e sistematizada, a partir da leitura 

exploratória dos títulos e resumos, seguida da leitura integral dos textos elegíveis.  Por se tratar 

de uma revisão bibliográfica e não envolver diretamente seres humanos ou animais, o estudo 

não necessitou de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) nem de registro no 

Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos selecionados evidencia a transição histórica entre a ética de base 

hipocrática e a bioética contemporânea, especialmente no que se refere à valorização da 

autonomia do paciente e da justiça como princípios estruturantes. A leitura do Juramento 

Hipocrático, reinterpretado sob a luz da bioética principialista, mostra que elementos como a 

beneficência e a não maleficência permanecem centrais, ainda que tenham sido ressignificados 

para atender às novas demandas da medicina moderna. Nesse sentido, Biondo et al. (2022) 

salientam que a equivalência entre os princípios da bioética e os preceitos hipocráticos confirma 

a relevância de preservar o compromisso de evitar danos e manter a dignidade do paciente em 

qualquer circunstância. 

No entanto, a crítica ao paternalismo implícito no modelo hipocrático é marcante nos 

debates atuais. Se antes o médico era a figura central e detentor exclusivo da decisão sobre o 

tratamento, o avanço da bioética deslocou esse poder para um modelo de deliberação 

compartilhada, no qual a vontade e os valores do paciente ocupam papel de destaque. Varkey 

(2021) reforça que a autonomia deve ser compreendida como a capacidade de agir com 

intenção, compreensão e voluntariedade, requisitos indispensáveis para a efetividade do 

consentimento informado e da confidencialidade. 

Nesse aspecto, o conceito de autonomia se torna uma ferramenta prática e normativa. O 

paciente, ao ser informado de forma clara e acessível, passa a exercer sua cidadania em saúde, 

escolhendo condutas que respeitam sua história de vida, crenças e valores pessoais. O autor 

destaca ainda que a autonomia não é absoluta e pode ser limitada em situações nas quais sua 

aplicação comprometa a justiça ou cause prejuízo a terceiros, ressaltando a necessidade de 

ponderação entre princípios éticos que por vezes entram em conflito (Varkey, 2021; Biondo et 

al., 2022). 

A análise do pensamento de Fritz Jahr amplia o horizonte da bioética ao incluir em seu 

escopo moral todos os seres vivos. Para o autor, em 1927, a formulação do “imperativo 

bioético” deveria guiar as condutas humanas a respeitar cada ser vivo como um fim em si 

mesmo, e não apenas como um meio para outro propósito. Sass (2007) interpreta essa 

proposição como uma antecipação dos debates contemporâneos em torno da sustentabilidade, 

da saúde planetária e da justiça intergeracional, reforçando que novas descobertas científicas 

exigem também novos referenciais morais. 
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Essa perspectiva ecológica de Jahr dialoga com o contexto atual, no qual as crises 

ambientais e sanitárias têm colocado em evidência a necessidade de uma ética mais abrangente, 

que vá além da relação médico-paciente. Ao se propor uma bioética estendida, reconhece-se 

que a saúde humana é indissociável das condições ambientais, demandando políticas públicas 

capazes de assegurar equidade também entre gerações futuras. Essa visão ressoa com a 

concepção de justiça ampliada, na qual a proteção da vida não se restringe ao humano, mas 

abarca ecossistemas e outras formas de vida (Sass, 2007; Neves; Siqueira  2010).  

No Brasil, a atualização do Código de Ética Médica (CEM) de 2009 representa um 

marco na incorporação normativa dos princípios bioéticos. Neves e Siqueira (2010) 

demonstram que o processo de revisão contou com ampla participação da classe médica e da 

sociedade civil, resultando em um documento que incluiu explicitamente valores como 

dignidade humana, cidadania, não discriminação, solidariedade e responsabilidade social. Além 

disso, reforçou o protagonismo da autonomia e do consentimento informado, equilibrando-os 

com a prudência técnica e a responsabilidade de não causar danos. 

O novo CEM, publicado em 2010, consolidou a articulação entre a moralidade máxima, 

expressa em seus princípios fundamentais e a moralidade mínima, representada pelas normas 

deontológicas de cumprimento obrigatório. Essa estrutura demonstra a busca por alinhar os 

preceitos da bioética principialista às práticas concretas da medicina, evitando tanto a rigidez 

normativa quanto a ausência de parâmetros éticos. Como afirmam os autores, a revisão do 

código refletiu a tentativa de compatibilizar avanços científicos com valores humanistas e 

ambientais, superando o antigo antropocentrismo exacerbado (Neves; Siqueira 2010).  

A questão da beneficência e da não maleficência permanece central nas discussões. 

Enquanto a beneficência pressupõe a ação voltada para maximizar benefícios ao paciente, a não 

maleficência exige que os riscos e danos sejam evitados ou minimizados. Essa dupla dimensão, 

como destaca Neves e Siqueira (2010), rompe com a visão puramente paternalista e amplia a 

compreensão de cuidado, tornando-o mais participativo e consciente dos limites técnicos e 

morais da prática médica.  

Já a justiça, frequentemente considerada um princípio de difícil operacionalização, 

ganha relevância crescente nos cenários contemporâneos. Para Varkey (2021), trata-se da 

obrigação de tratar casos semelhantes de forma semelhante e de distribuir de maneira equitativa 

os benefícios e encargos da atenção em saúde. Esse princípio se manifesta, por exemplo, nas 
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discussões sobre acesso a terapias avançadas, distribuição de recursos escassos e formulação 

de políticas públicas voltadas à equidade 

No campo dos dilemas contemporâneos, destaca-se a análise do uso de tecnologias de 

rastreamento digital em saúde pública, especialmente durante e após a pandemia de COVID-

19. Neiva et al. (2024) mostram que, embora esses dispositivos possam auxiliar na contenção 

epidemiológica, também levantam sérias preocupações éticas quanto à privacidade, ao 

anonimato e ao risco de uso indevido dos dados. A pesquisa evidencia que os participantes 

aceitam restrições parciais da autonomia em nome da proteção coletiva, desde que 

acompanhadas de regras claras, proporcionalidade e garantias de não estigmatização. 

Esse dilema reforça a complexidade da aplicação prática dos princípios bioéticos. A 

autonomia, embora seja um valor essencial, não pode ser analisada de forma isolada, devendo 

ser ponderada em relação à justiça social e ao bem coletivo. Do mesmo modo, a não 

maleficência exige que sejam evitados danos secundários decorrentes do uso de tecnologias de 

vigilância, como a discriminação de grupos vulneráveis ou a exposição indevida de dados 

sensíveis (Neiva et al.,2024). 

Ao confrontar os resultados, observa-se que a evolução histórica da ética mostra uma 

progressiva abertura para a participação do paciente nas decisões, a valorização de sua 

dignidade e a ampliação da noção de justiça. Essa transformação não significa a superação do 

legado hipocrático, mas sua ressignificação diante de novos contextos sociais, culturais e 

tecnológicos. A bioética, nesse sentido, aparece como um campo dinâmico, capaz de dialogar 

com os desafios contemporâneos sem perder de vista seus fundamentos originais (Neiva et 

al.,2024). 

Além disso, a incorporação do pensamento de Morin, mencionado por Biondo et al. 

(2022), reforça que a ética deve ser entendida como indissociável dos valores humanos, 

culturais e sociais. Isso significa que a prática profissional em saúde não pode se restringir a 

normas técnicas, mas deve envolver também a reflexão sobre as responsabilidades do indivíduo 

perante a coletividade, a vida profissional e a humanidade. 

A seguir, apresenta-se uma tabela comparativa que sintetiza os principais achados dos 

autores analisados, destacando como cada um contribuiu para o entendimento da bioética em 

sua relação com a prática médica. 
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Tabela 1 – Contribuições dos autores para a compreensão da bioética contemporânea. 

 

 

AUTOR(ES) CONTRIBUIÇÃO PRINCIPAL 

Biondo et al. 

(2022) 

Relação entre Juramento Hipocrático e bioética principialista; defesa da 

não maleficência e da justiça como fundamentos éticos. 

Varkey (2021) 
Centralidade da autonomia, consentimento informado e confidencialidade; 

necessidade de ponderação entre princípios. 

Sass (2007) 
Formulação do imperativo bioético de Fritz Jahr, estendendo obrigações 

morais a todos os seres vivos. 

Neves e Siqueira 

(2010) 

Incorporação dos referenciais bioéticos no Código de Ética brasileiro; 

inclusão de dignidade, cidadania e solidariedade. 

Neiva et al. (2024) 
Dilemas éticos no uso de tecnologias de rastreamento em saúde; tensão 

entre autonomia individual e justiça coletiva. 

 

Fonte: Elaboração própria (2025), a partir dos estudos analisados. 

 

Além da síntese em tabela, a evolução dos princípios éticos pode ser visualizada por 

meio de gráficos. A Figura 1 apresenta uma linha do tempo que contextualiza os principais 

marcos da ética e da bioética, desde o Juramento Hipocrático até os dilemas digitais atuais. 

 

Figura 1 – Linha do tempo da evolução da ética à bioética contemporânea. 
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Fonte: Elaboração própria (2025), com base em Biondo et al. (2022); Sass (2007); 

Varkey (2021); Neves; Siqueira (2010); Neiva et al. (2024). 

 

 

Na Figura 2, observa-se um gráfico comparativo que demonstra como os princípios 

bioéticos, autonomia, beneficência, não maleficência e justiça, foram priorizados em diferentes 

períodos históricos. Nota-se que, enquanto no modelo hipocrático predominava a beneficência 

e a não maleficência, a autonomia e a justiça ganharam centralidade com o principialismo e 

com o CEM de 2009, além de assumirem novas dimensões frente aos dilemas digitais. 

 

Figura 2 – Comparação dos princípios bioéticos ao longo do tempo. 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025), com base em Biondo et al. (2022); Sass (2007); 

Varkey (2021); Neves; Siqueira (2010); Neiva et al. (2024). 

 

Em síntese, os resultados confirmam que a bioética contemporânea é fruto de uma 

trajetória histórica marcada por permanências e rupturas. Do Juramento Hipocrático ao 

imperativo bioético de Jahr, do principialismo às normativas brasileiras e aos dilemas 

tecnológicos atuais, observa-se a ampliação contínua da responsabilidade ética, que hoje 

transcende a relação médico-paciente e abarca dimensões sociais, coletivas e ambientais. Essa 

perspectiva amplia a compreensão da justiça e reforça a importância de práticas profissionais 

baseadas na dignidade, na solidariedade e no respeito à autonomia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O percurso histórico da ética, desde o juramento hipocrático até a consolidação da 

bioética contemporânea, evidencia um processo de ressignificação dos valores que orientam o 

cuidado em saúde. Se, inicialmente, a beneficência e a não maleficência se apresentavam como 

princípios centrais, a modernidade ampliou o debate ao incorporar a autonomia e a justiça como 

pilares fundamentais, deslocando o eixo da decisão exclusiva do profissional para um modelo 

mais participativo e democrático. Essa transição reflete não apenas mudanças no campo 

científico, mas também transformações sociais, políticas e culturais que demandaram novas 

respostas éticas para dilemas cada vez mais complexos. 

A valorização da autonomia, expressa no consentimento livre e esclarecido, tornou-se 

um marco na proteção da dignidade humana e na defesa dos direitos individuais. Do mesmo 

modo, a justiça ganhou espaço ao trazer para o centro do debate a equidade na distribuição dos 

recursos em saúde e a atenção aos grupos historicamente marginalizados. Dessa forma, a 

bioética se mostra capaz de dialogar com a diversidade cultural e social, promovendo práticas 

que visam a inclusão, a cidadania e o respeito às diferenças. 

Outro ponto que se destaca é a ampliação do olhar bioético para além da relação médico-

paciente, contemplando dimensões coletivas, ambientais e intergeracionais. A perspectiva 

proposta por Fritz Jahr e reforçada pelos debates contemporâneos sobre sustentabilidade e saúde 

planetária demonstra que a responsabilidade ética ultrapassa fronteiras individuais, exigindo 

compromissos que envolvam toda a humanidade e o meio em que ela se insere. Essa abordagem 

é essencial para compreender os desafios atuais, marcados por crises sanitárias globais e 

avanços tecnológicos que testam os limites da privacidade e da justiça social. 

Dessa forma, este estudo demonstra que a bioética contemporânea não rompeu com a 

tradição hipocrática, mas a ressignificou ao longo do tempo, incorporando novos princípios e 

ampliando seu alcance. Trata-se de um campo em constante transformação, que busca conciliar 

avanços científicos com valores humanistas, garantindo que a prática em saúde se mantenha 

comprometida com a dignidade, a solidariedade e a equidade. 

Conclui-se, portanto, que compreender essa trajetória histórica é fundamental para a 

formação de profissionais de saúde conscientes de seu papel social e ético. A integração entre 
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autonomia, beneficência, não maleficência e justiça deve permanecer como horizonte 

norteador, capaz de sustentar práticas que não apenas tratem doenças, mas também promovam 

cidadania, respeito à diversidade e compromisso com as gerações presentes e futuras.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E PROGRAMAS NACIONAIS DE 

IMUNIZAÇÃO: AVANÇOS, RETROCESSOS E PERSPECTIVAS PARA 

A SAÚDE COLETIVA NO SÉCULO XXI 
 

 

Resumo: O Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

criado em 1973, consolidou-se como uma das principais 

políticas públicas brasileiras, responsável pela 

erradicação da varíola, eliminação da poliomielite e 

redução de diversas doenças imunopreveníveis. No 

entanto, no século XXI, enfrenta desafios como a queda 

das coberturas vacinais, a hesitação vacinal e a 

disseminação de informações falsas, que ameaçam 

conquistas históricas na saúde coletiva. O objetivo 

desse estudo é analisar os avanços, retrocessos e 

perspectivas do PNI no contexto das políticas públicas 

de saúde. Para isso foi realizado uma revisão narrativa 

de literatura, realizada por meio da análise de artigos 

científicos, dissertações, e documentos oficiais. Foram 

utilizadas as bases SciELO, BVS, PubMed e Google 

Scholar. Os achados demonstram que o PNI mantém 

um dos calendários de vacinação mais completos do 

mundo, com cerca de 20 vacinas disponibilizadas 

gratuitamente em diferentes fases da vida. Entretanto, 

desde 2016, as coberturas vacinais vêm declinando, 

alcançando 52% em 2021, abaixo da meta de 95% 

recomendada pela OMS. Essa queda relaciona-se a 

desigualdades regionais, barreiras de acesso, 

desinformação e fortalecimento de movimentos 

antivacina. Iniciativas como o Movimento Vacina 

Brasil e estratégias de recuperação de coberturas 

vacinais revelam esforços de enfrentamento, embora 

ainda insuficientes para estabilizar os índices. Conclui-

se que o PNI permanece como referência mundial em 

imunização, mas sua sustentabilidade depende do 

fortalecimento da produção nacional de vacinas, da 

valorização dos profissionais de saúde e do 

investimento em estratégias de comunicação e 

educação em saúde. A vacinação deve ser reafirmada 

como direito social e dever coletivo, essencial para a 

saúde pública no século XXI. 

 

Palavras-Chave: Cobertura Vacinal; Hesitação 

Vacinal; Políticas Públicas de Saúde; Programa 

Nacional de Imunização 
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PUBLIC POLICIES AND NATIONAL IMMUNIZATION PROGRAMS: 

ADVANCES, SETBACKS AND PROSPECTS FOR PUBLIC HEALTH IN 

THE 21ST CENTURY 

 

Abstract: The National Immunization Program (PNI), created in 1973, has established itself as 

one of Brazil's main public policies, responsible for the eradication of smallpox, the elimination 

of polio, and the reduction of several vaccine-preventable diseases. However, in the 21st 

century, it faces challenges such as declining vaccination coverage, vaccine hesitancy, and the 

spread of false information, which threaten historic achievements in public health. The 

objective of this study is to analyze the advances, setbacks, and prospects of the PNI within the 

context of public health policies. To this end, a narrative literature review was conducted, 

analyzing scientific articles, dissertations, and official documents. The databases SciELO, BVS, 

PubMed, and Google Scholar were used. The findings demonstrate that the PNI maintains one 

of the most comprehensive vaccination schedules in the world, with approximately 20 vaccines 

available free of charge at different stages of life. However, since 2016, vaccination coverage 

has been declining, reaching 52% in 2021, below the 95% target recommended by the WHO. 

This decline is related to regional inequalities, access barriers, misinformation, and the 

strengthening of anti-vaccine movements. Initiatives such as the Vacina Brasil Movement and 

strategies to restore vaccination coverage reveal efforts to address this, although they are still 

insufficient to stabilize rates. The conclusion is that the National Immunization Program (PNI) 

remains a global benchmark for immunization, but its sustainability depends on strengthening 

national vaccine production, valuing healthcare professionals, and investing in health 

communication and education strategies. Vaccination must be reaffirmed as a social right and 

collective duty, essential for public health in the 21st century. 

Keywords: Vaccination Coverage; Vaccine Hesitancy; Public Health Policies; National 

Immunization Program 
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O Programa Nacional de Imunizações (PNI), criado em 1973, representa um marco 

fundamental na saúde pública brasileira, ao consolidar políticas de prevenção de doenças 

transmissíveis e assegurar o acesso gratuito da população às vacinas. Sua criação ocorreu após 

o êxito da Campanha de Erradicação da Varíola, em um cenário político desafiador, mas 

simbolizou um avanço decisivo na promoção da saúde coletiva (Brasil, 1993; Gadelha, 2020). 

Reconhecido como uma das maiores conquistas do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

PNI obteve destaque internacional pelo impacto na redução da morbimortalidade causada por 

doenças imunopreveníveis. Desde os primeiros anos, incorporou vacinas essenciais, como a 

BCG, a tríplice bacteriana e a antipólio, expandindo progressivamente sua cobertura. Essa 

trajetória reflete a integração entre ciência, tecnologia e políticas públicas, fortalecendo a 

soberania sanitária nacional (Domingues et al., 2020). 

Ao longo de sua história, o programa alcançou conquistas expressivas, como a 

erradicação da varíola, a eliminação da poliomielite e a interrupção da transmissão do sarampo 

em determinados períodos. Esses resultados consolidaram a vacinação como instrumento de 

transformação social, que garante proteção individual e barreiras coletivas contra epidemias. 

No entanto, os avanços obtidos vêm sendo ameaçados pelas recentes quedas nas coberturas 

vacinais (Courte Junior et al., 2024). 

A partir de 2012, observou-se uma redução significativa na adesão às vacinas, 

intensificada a partir de 2016 e agravada pela pandemia de COVID-19. O ressurgimento do 

sarampo em território nacional expôs fragilidades nas estratégias de imunização, reforçando a 

urgência de campanhas que integrem comunicação, monitoramento e organização dos serviços 

para recuperar os índices de cobertura (Homma et al., 2023). 

Esse contexto relaciona-se ao fenômeno da hesitação vacinal, apontado pela 

Organização Mundial da Saúde como uma das maiores ameaças à saúde global. No Brasil, ele 

é intensificado pela disseminação de fake news, discursos ambíguos de lideranças e pela baixa 

percepção social sobre a gravidade das doenças imunopreveníveis. O impacto é especialmente 

visível na infância, comprometendo décadas de conquistas sanitárias (David, 2025). 

Pesquisas recentes indicam que a hesitação não se limita à recusa explícita, mas envolve 

fatores múltiplos, como medo de efeitos adversos, crenças religiosas e barreiras de acesso aos 

serviços de saúde. A pandemia agravou essa realidade, ao restringir atendimentos presenciais e 
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ampliar a circulação de informações falsas, exigindo estratégias emergenciais de recuperação 

da confiança social (David, 2025). 

Além da desinformação, mudanças culturais e sociais também influenciam a redução da 

cobertura vacinal. O enfraquecimento do medo coletivo diante das doenças imunopreveníveis 

contribuiu para a complacência em relação às vacinas. A ausência de surtos em determinados 

períodos levou parte da população a não reconhecer sua importância, ampliando a 

vulnerabilidade sanitária. Nesse cenário, iniciativas como a Reconquista das Altas Coberturas 

Vacinais (PRCV), desenvolvida em parceria entre a Fiocruz, o PNI e a Sociedade Brasileira de 

Imunizações, buscam restabelecer a confiança da população. Estruturado em eixos como 

comunicação, aprimoramento dos sistemas de informação e expansão da rede de imunização, o 

projeto tem mostrado resultados promissores em municípios prioritários (Homma et al., 2023). 

A análise histórica demonstra que resistências à vacinação não são fenômenos recentes. 

A Revolta da Vacina, em 1904, exemplifica como a imposição de medidas sem diálogo pode 

gerar rejeição popular. Esse episódio, somado à atual propagação de fake news, evidencia que 

a comunicação é central para a aceitação das vacinas, devendo as políticas públicas 

considerarem aspectos históricos e sociais (Santana, 2025). Outro fator estratégico para a 

sustentabilidade do PNI é a produção nacional de imunobiológicos. Instituições como a 

Fundação Oswaldo Cruz e o Instituto Butantan desempenham papel essencial na produção e 

fornecimento de vacinas, garantindo autossuficiência tecnológica e soberania sanitária mesmo 

em contextos de crises globais (Gadelha, 2020). 

Paradoxalmente, os próprios sucessos do PNI criam desafios. A redução ou eliminação 

da circulação de doenças como poliomielite e sarampo diminuiu a percepção coletiva de risco, 

contribuindo para a queda das coberturas vacinais. Esse paradoxo ilustra como o êxito das 

vacinas pode fragilizar a adesão social. Persistem ainda desigualdades regionais no acesso às 

vacinas. Enquanto grandes centros urbanos contam com infraestrutura consolidada, populações 

rurais e indígenas enfrentam obstáculos logísticos. A “Operação Gota”, voltada à vacinação em 

regiões de difícil acesso, exemplifica a necessidade de políticas adaptadas às especificidades 

territoriais (Domingues et al., 2020). 

 

No âmbito econômico, a vacinação se destaca como uma das intervenções mais custo-

efetivas da saúde pública, prevenindo surtos, reduzindo internações e poupando recursos 
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hospitalares. Além de preservar vidas, contribui para a redução das desigualdades sociais e para 

o desenvolvimento sustentável do país (Courte Junior et al., 2024). Dessa forma, ao analisar os 

avanços e desafios do PNI, percebe-se que a superação da hesitação vacinal e a ampliação do 

acesso exigem articulação intersetorial e fortalecimento das estratégias de comunicação social. 

Mais do que uma medida individual, a vacinação é prática de solidariedade coletiva, 

reafirmando o direito à saúde e a necessidade de preparar o PNI para os cenários 

epidemiológicos do século XXI (Santana, 2025). Nesse sentido, este estudo tem como objetivo 

analisar os avanços, retrocessos e perspectivas do Programa Nacional de Imunizações no 

contexto das políticas públicas de saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, realizada em 

bases científicas reconhecidas, como Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), PubMed e Google Scholar. Foram considerados, ainda, documentos 

oficiais disponibilizados pelo Ministério da Saúde, pela Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Foram adotados como critérios de inclusão artigos originais, revisões, dissertações, teses 

e documentos oficiais publicados entre 2000 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol, 

que abordassem diretamente políticas públicas de imunização, cobertura vacinal, hesitação 

vacinal e estratégias de fortalecimento do PNI. Foram excluídos editoriais, resumos simples, 

relatos de caso e documentos que não apresentassem relação direta com o objeto de estudo. 

A busca foi realizada utilizando descritores controlados nos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS/MeSH), como: “Programa Nacional de Imunizações”, “Cobertura Vacinal”, 

“Políticas Públicas de Saúde”, “Vacinas” e “Hesitação Vacinal”. Para ampliar a abrangência, 

também foram empregados sinônimos e palavras-chave livres em combinação com operadores 

booleanos (AND, OR). 

O processo de seleção dos estudos ocorreu em diferentes etapas. Inicialmente, realizou-

se a leitura de títulos e resumos, a fim de identificar aqueles alinhados com a questão norteadora 

da pesquisa. Posteriormente, procedeu-se à análise integral dos textos completos, sendo 

incluídos apenas os que apresentaram conteúdo pertinente aos objetivos propostos. A análise 
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foi conduzida de forma interpretativa, com ênfase na identificação de convergências, 

divergências e lacunas na literatura, de modo a sustentar uma compreensão crítica do tema. 

A análise foi desenvolvida de forma crítica e contextualizada, buscando ultrapassar a 

simples descrição dos resultados para explorar suas implicações teóricas e práticas. Foram 

considerados aspectos sociais, culturais e econômicos da vacinação, assim como o impacto de 

fenômenos contemporâneos, como a desinformação e o fortalecimento dos movimentos 

antivacina, que têm influenciado diretamente a adesão populacional às campanhas de 

imunização. destaca-se que, por se tratar de uma revisão narrativa, não houve quantificação 

estatística dos achados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O PNI garante acesso gratuito a uma rede abrangente de imunobiológicos, atualmente 

mais de 51, entre vacinas, soros e imunoglobulinas, disponíveis nos mais de 35 mil pontos de 

vacinação nacionais, além dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE). 

Desde sua origem, o Programa evoluiu para oferecer imunizantes a todas as etapas da vida, com 

calendário adaptado para diferentes faixas etárias e segmentos populacionais, fortalecendo-se 

como política de base no SUS (Brasil, 2024). 

Essa amplitude possibilitou conquistas históricas, mas também garantiu que o Brasil 

mantivesse um dos calendários mais completos e gratuitos para todas as faixas etárias. Esse 

alcance fortalece o direito universal à saúde e projeta o PNI como modelo internacional, 

reconhecido pela OPAS e OMS, que apontam o país como referência na prevenção de doenças 

imunopreveníveis (Brasil, 2022). 

Apesar dos avanços históricos do PNI, os dados mais recentes evidenciam uma queda 

preocupante das coberturas vacinais. Em 2021, o Brasil registrou média nacional de apenas 

52,1%, o menor índice em duas décadas, segundo informações divulgadas por Albuquerque 

(2023). Esse cenário acendeu alertas sobre a vulnerabilidade sanitária, sobretudo pela 

possibilidade de reintrodução de agravos já controlados, como poliomielite e sarampo. A 

situação é ainda mais crítica em regiões específicas, como o estado de Roraima, que apresentou 

cobertura inferior a 30%, evidenciando desigualdades regionais expressivas. Essa redução é 

explicada por múltiplos fatores, incluindo a hesitação vacinal, a circulação de desinformação e 
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barreiras de acesso aos serviços, que comprometem os esforços de imunização coletiva 

(Teixeira et al., 2024). 

A hesitação vacinal surge como elemento crítico nesse processo, sendo reconhecida 

pela OMS como uma das dez maiores ameaças à saúde global (Fernandez et al., 2024). No 

Brasil, essa resistência é influenciada por fatores diversos, incluindo crenças religiosas, medo 

de efeitos adversos e experiências negativas em serviços de saúde. Estudos apontam ainda que 

muitos pais não reconhecem a gravidade de doenças erradicadas, o que contribui para a 

negligência quanto ao calendário vacinal (Mello et al., 2023). Esse contexto exige não apenas 

campanhas massivas, mas também estratégias educativas permanentes, capazes de restabelecer 

a confiança social na vacinação. 

Na atenção primária, a vacinação é considerada um dos recursos mais seguros, 

econômicos e efetivos para prevenir doenças, sobretudo em populações vulneráveis. Estudos 

apontam que a adesão ao calendário vacinal está diretamente relacionada à atuação dos 

profissionais de saúde, especialmente os enfermeiros, que exercem protagonismo nas ações 

educativas e de orientação às famílias. Entretanto, a literatura revela desafios estruturais, como 

a insuficiência de recursos e a necessidade de maior investimento em educação permanente 

(Bodziak; Sacoman; Marioto, 2024). 

A análise dos dados regionais revela desigualdades importantes na cobertura vacinal. 

Estados da região Norte, como Roraima, apresentaram índices inferiores a 30%, muito abaixo 

da meta de 95% preconizada pela OMS. Esses números reforçam que os desafios não são 

homogêneos, exigindo políticas diferenciadas para contextos territoriais diversos, com foco em 

equidade e fortalecimento da atenção básica (Teixeira et al., 2024). 

Além dos fatores logísticos, a hesitação vacinal dos pais é apontada como uma das 

principais causas da baixa adesão. O medo de eventos adversos, aliado à falta de informação 

qualificada, reforça a resistência. Muitos pais relatam experiências negativas passadas ou 

baseiam suas decisões em crenças religiosas e filosóficas, o que afeta a proteção coletiva e 

compromete décadas de conquistas sanitárias (Teixeira et al., 2024). 

Outro ponto identificado é a influência da desinformação, amplificada pelas redes 

sociais. Notícias falsas sobre vacinas circulam de forma acelerada e, muitas vezes, mais 

persuasiva do que as campanhas oficiais. Esse fenômeno amplia o movimento antivacina, que 

se mostra cada vez mais estruturado, exigindo políticas de comunicação inovadoras, capazes de 
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dialogar com diferentes públicos de forma clara e baseada em evidências científicas (Oliveira 

et al., 2020). 

A literatura também discute o impacto da maior inserção das mulheres no mercado de 

trabalho, associado à falta de flexibilidade no funcionamento das Unidades Básicas de Saúde. 

Esses fatores dificultam a adesão às campanhas, principalmente nos primeiros anos de vida das 

crianças, quando o calendário vacinal é mais extenso. Nesse sentido, ampliar horários e 

diversificar pontos de vacinação são estratégias fundamentais para reduzir barreiras de acesso 

(Oliveira et al., 2020). Do ponto de vista jurídico, a vacinação obrigatória foi reafirmada como 

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, principalmente no contexto da pandemia de 

COVID-19. O entendimento foi de que o direito individual à liberdade não pode se sobrepor ao 

direito coletivo à saúde, consolidando a imunização como um dever social. Esse marco jurídico 

reforça a dimensão coletiva da vacinação como prática essencial para a proteção da comunidade 

(Bellini, 2023). 

Historicamente, a obrigatoriedade vacinal já havia sido alvo de resistência popular, 

como exemplificado pela Revolta da Vacina em 1904. Esse episódio evidencia que a aceitação 

da imunização depende da forma como as políticas são comunicadas e implementadas. A 

imposição, sem diálogo, tende a gerar rejeição, enquanto estratégias persuasivas e educativas 

podem ampliar a confiança da população nos programas de saúde (Bellini, 2023). 

Apesar das dificuldades, os estudos demonstram que o Brasil mantém um dos 

calendários de vacinação mais completos do mundo, com cerca de 20 vacinas disponíveis 

gratuitamente para diferentes faixas etárias. Essa oferta universal garante o acesso equitativo à 

prevenção, mas sua sustentabilidade depende da produção nacional de imunobiológicos e do 

fortalecimento do complexo econômico-industrial da saúde (Fernandez et al., 2024). 

A hesitação vacinal também impacta a imunização infantil, que deveria atingir níveis 

superiores a 95% de cobertura. Contudo, a média nacional está abaixo desse patamar, expondo 

as crianças a riscos evitáveis. Profissionais de saúde relatam que o desconhecimento das 

famílias sobre a gravidade de doenças já erradicadas contribui para a negligência em relação à 

vacinação, reforçando a importância de campanhas educativas contínuas (Mello et al., 2023). 

A experiência da pandemia de COVID-19 trouxe lições importantes para o PNI. O 

desenvolvimento acelerado de vacinas demonstrou o papel da ciência e da cooperação 

internacional, mas também acirrou debates sobre segurança e obrigatoriedade. O Brasil, ao 
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adotar campanhas massivas de imunização contra a COVID-19, reafirmou a centralidade da 

vacinação como política pública essencial para o enfrentamento de emergências sanitárias 

(Bellini, 2023). 

Outro aspecto relevante é o papel da educação em saúde como ferramenta de 

enfrentamento da hesitação vacinal. Estudos destacam que a disseminação de informações 

baseadas em evidências e o fortalecimento da relação entre profissionais de saúde e comunidade 

são estratégias eficazes para reverter o declínio das coberturas. Assim, a promoção da confiança 

social deve ser compreendida como parte indissociável do processo de imunização (Bodziak; 

Sacoman; Marioto, 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo evidenciou que o Programa Nacional de Imunizações (PNI) constitui 

uma das políticas públicas mais exitosas da saúde brasileira, responsável por avanços históricos 

como a erradicação da varíola e a eliminação da poliomielite. Entretanto, os resultados 

analisados demonstraram que o programa enfrenta desafios significativos no século XXI, 

especialmente relacionados à queda das coberturas vacinais desde 2016, à disseminação de 

informações falsas, à hesitação vacinal e às desigualdades regionais de acesso. 

A discussão permitiu compreender que, embora o Brasil possua um dos calendários de 

imunização mais completos do mundo, com vacinas ofertadas gratuitamente para diferentes 

ciclos da vida, a sustentabilidade do PNI depende do fortalecimento da produção nacional de 

imunobiológicos, da valorização dos profissionais de saúde e da ampliação de estratégias 

educativas e comunicacionais. A imunização deve ser reafirmada não apenas como um direito 

individual, mas sobretudo como um dever coletivo, fundamental para a proteção da sociedade. 

Diante desse contexto, conclui-se que a manutenção das conquistas do PNI exige o 

enfrentamento das barreiras atuais por meio de políticas intersetoriais, investimentos em 

comunicação baseada em evidências e ampliação da confiança social. Reforça-se que apenas 

com um esforço articulado entre governo, profissionais de saúde e sociedade civil será possível 

assegurar a continuidade do PNI como ferramenta essencial para a saúde coletiva. Assim, o 

fortalecimento da vacinação no Brasil configura-se como condição indispensável para a 

promoção da equidade, da justiça social e da qualidade de vida no século XXI. 
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PROGNÓSTICO E MORTALIDADE NA SÍNDROME DE FOURNIER: 

REVISÃO DE FATORES PROGNÓSTICOS E ESTRATÉGIAS DE 

INTERVENÇÃO EFICAZES  

 

 

 

Resumo: A síndrome de Fournier é uma 

infecção necrosante rara e grave que acomete a 

região perineal, caracterizando-se pela rápida 

progressão, elevada mortalidade e complexidade 

terapêutica. Diante desse cenário, este estudo 

teve como objetivo revisar os principais fatores 

prognósticos associados à gangrena de Fournier, 

bem como discutir estratégias de intervenção 

eficazes que possam contribuir para a redução da 

mortalidade. Trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura, realizada nas bases PubMed, 

SciELO, LILACS e Web of Science, utilizando 

descritores controlados e não controlados em 

português e inglês, com inclusão de artigos 

publicados entre 2010 e 2025. Os resultados 

evidenciaram que o tempo decorrido até a 

primeira intervenção cirúrgica é um dos fatores 

mais críticos para a sobrevida, seguido da 

necessidade de reintervenções seriadas, início 

precoce da antibioticoterapia de amplo espectro 

e aplicação de terapias adjuvantes, como 

oxigenoterapia hiperbárica e terapia por pressão 

negativa. Além disso, observou-se maior 

mortalidade em mulheres e alta morbidade em 

crianças, o que reforça a necessidade de 

protocolos específicos. Conclui-se que o manejo 

precoce e multiprofissional, associado ao 

desenvolvimento de diretrizes clínicas 

padronizadas e pesquisas multicêntricas, é 

essencial para reduzir a letalidade e aprimorar o 

cuidado aos pacientes acometidos pela síndrome 

de Fournier. 

 

Palavras-Chave: Gangrena de Fournier; 

Mortalidade; Prognóstico.  
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PROGNOSIS AND MORTALITY IN FOURNIER SYNDROME: 

REVIEW OF PROGNOSTIC FACTORS AND EFFECTIVE 

INTERVENTION STRATEGIES  

 

 

Abstract: Fournier's syndrome is a rare and severe necrotizing infection that affects the perineal 

region, characterized by rapid progression, high mortality, and complex treatment. Given this 

scenario, this study aimed to review the main prognostic factors associated with Fournier's 

gangrene, as well as discuss effective intervention strategies that can contribute to reducing 

mortality. This is an integrative literature review conducted in PubMed, SciELO, LILACS, and 

Web of Science databases, using controlled and uncontrolled descriptors in Portuguese and 

English, including articles published between 2010 and 2025. The results showed that the time 

elapsed until the first surgical intervention is one of the most critical factors for survival, 

followed by the need for serial reinterventions, early initiation of broad-spectrum antibiotic 

therapy, and the use of adjuvant therapies such as hyperbaric oxygen therapy and negative 

pressure therapy. Furthermore, higher mortality rates were observed in women and high 

morbidity in children, reinforcing the need for specific protocols. It is concluded that early, 

multidisciplinary management, combined with the development of standardized clinical 

guidelines and multicenter research, is essential to reduce mortality and improve care for 

patients with Fournier syndrome. 

 

Keywords: Fournier's gangrene; Mortality; Prognosis. 
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INTRODUÇÃO 

 
A gangrena de Fournier (GF) corresponde a uma condição incomum e de evolução 

extremamente rápida, caracterizada por uma fascite necrosante que compromete tanto os 

tecidos superficiais quanto os profundos das regiões perineal, anal, escrotal e genital. Essa 

enfermidade recebeu o nome em homenagem ao médico francês Alfred Fournier, 

dermatologista e especialista em doenças venéreas, que em 1883 descreveu o quadro pela 

primeira vez, ao relatar casos de necrose envolvendo a genitália externa, o períneo e a área 

perianal em cinco de seus pacientes (Laslie; Foreman 2025).  

Essa enfermidade é desencadeada por uma infecção polimicrobiana sinérgica, 

envolvendo microrganismos aeróbicos e anaeróbicos que acometem a fáscia e o tecido 

subcutâneo. Exames microbiológicos de feridas em pacientes acometidos frequentemente 

mostra a presença combinada de bactérias gram-positivas, como Streptococcus do grupo A e 

Staphylococcus aureus, associadas a gram-negativas, como Escherichia coli e Pseudomonas 

aeruginosa, confirmando o caráter misto da infecção. Esses agentes podem ter origem em 

diferentes focos, incluindo vias urinárias, intestino ou pele. Além disso, processos infecciosos 

no períneo, como abscessos perianais ou mesmo lesões cutâneas simples, podem atuar como 

porta de entrada para o desenvolvimento do quadro (Laslie; Foreman 2025).  

Nos Estados a GF é considerada uma manifestação rara e letal de fasceíte necrosante, 

com incidência estimada em cerca de 1,6 casos para cada 100.000 homens. Apesar das 

intervenções terapêuticas intensivas, a mortalidade permanece elevada, situando-se em torno 

de 40%, podendo variar na literatura entre 20% e 80%. Trata-se de uma infecção de rápida 

evolução, que se propaga pelas fáscias superficiais e profundas das regiões perineal, genital e 

perianal, frequentemente levando ao choque séptico e à falência de múltiplos órgãos (Lewis et 

al., 2021).  

Dentre os fatores predisponentes para o desenvolvimento da GF destacam-se o diabetes 

mellitus, a obesidade, o alcoolismo crônico, a imunossupressão e as doenças vasculares 

periféricas. Essas condições comprometem a defesa imunológica e a perfusão tecidual, 

favorecendo o crescimento bacteriano e dificultando o controle da infecção. Estudos mostram 

que mais da metade dos pacientes diagnosticados apresentam pelo menos uma dessas 

comorbidades (Mota et al., 2024; Laslie; Foreman 2025).  
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Essa associação não apenas aumenta a suscetibilidade à doença, mas também contribui 

para a evolução agressiva do quadro clínico. Em consequência, os desfechos tendem a ser mais 

desfavoráveis, elevando o risco de complicações graves e mortalidade. A identificação desses 

fatores é essencial para estratégias preventivas e manejo adequado. Dessa forma, compreender 

o impacto das comorbidades ajuda a direcionar intervenções mais assertivas e precoces (Lewis 

et al., 2021).  

A apresentação clínica da síndrome é variável, mas geralmente envolve dor intensa, 

eritema, edema e presença de crepitação nas áreas afetadas. Além dos sinais locais, o paciente 

frequentemente apresenta febre, taquicardia e hipotensão, o que indica rápida progressão para 

sepse grave. Essa disseminação pelos planos fasciais pode ocorrer em poucas horas, tornando 

o quadro emergencial e de difícil controle. O diagnóstico precoce é crucial, visto que a 

letalidade se relaciona diretamente ao tempo de início do tratamento. Nesse sentido, o exame 

físico detalhado permanece um dos principais métodos para identificação da doença. Contudo, 

exames de imagem, como tomografia computadorizada e ultrassonografia, auxiliam na 

avaliação da extensão da necrose. Assim, a associação clínica e radiológica fortalece a tomada 

de decisão terapêutica (Flores-Galván; Quintero; Valdivia-Gómez 2022).  

No que se refere ao prognóstico, diferentes escores clínicos e laboratoriais foram 

desenvolvidos com o intuito de prever a gravidade e estimar riscos de óbito. Entre os mais 

utilizados, destacam-se o Índice de Gravidade da Gangrena de Fournier (FGSI) e o LRINEC 

score, que permitem identificar precocemente pacientes em situação crítica. Esses instrumentos 

auxiliam na definição da conduta terapêutica, orientando a indicação de debridamentos mais 

agressivos, antibioticoterapia de amplo espectro e suporte em unidade de terapia intensiva. 

Além disso, permitem uniformizar o acompanhamento clínico e comparações entre estudos 

científicos. No entanto, sua aplicação ainda enfrenta limitações, sobretudo em populações 

heterogêneas, nas quais as respostas clínicas podem divergir significativamente. Portanto, 

compreender melhor os fatores prognósticos ainda é um desafio relevante (Flores-Galván; 

Quintero; Valdivia-Gómez 2022).  

Mesmo com os avanços no diagnóstico e no tratamento, a mortalidade associada à 

gangrena de Fournier continua elevada e representa um dos principais desafios no manejo 

clínico. Estudos apontam que a rapidez da instituição do tratamento é determinante para a 

sobrevida, sendo a cirurgia precoce uma das medidas mais eficazes para o controle da infecção. 

74

https://doi.org/10.71248/9786583818089-8


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-8  

O debridamento agressivo, associado ao suporte hemodinâmico intensivo, desempenha papel 

central na redução da letalidade. Entretanto, a ausência de protocolos terapêuticos padronizados 

dificulta a uniformização do cuidado e compromete os resultados clínicos. Além disso, fatores 

individuais, como idade avançada e presença de múltiplas comorbidades, interferem 

diretamente no desfecho final. Assim, a variabilidade dos casos evidencia a necessidade de 

estudos que aprofundem a análise sobre estratégias mais eficazes (Flores-Galván; Quintero; 

Valdivia-Gómez 2022;. Mota et al., 2024 ).  

Diante desse cenário, a relevância de investigações científicas sobre a gangrena de 

Fournier torna-se indiscutível, especialmente em relação ao seu prognóstico e mortalidade. A 

síndrome, embora rara, apresenta um potencial devastador que exige reconhecimento imediato 

e tratamento adequado. No entanto, a literatura ainda carece de revisões sistematizadas que 

consolidem os fatores prognósticos mais relevantes e que apontem as estratégias capazes de 

reduzir a letalidade. 

A ausência de consenso clínico, somada à elevada taxa de óbitos, reforça a urgência de 

revisões atualizadas. Nesse sentido, este estudo se justifica por buscar sintetizar o conhecimento 

existente e orientar a prática médica. A análise crítica pode subsidiar decisões mais seguras e 

aumentar as chances de sobrevida. Assim, o presente estudo tem como objetivo revisar os 

principais fatores prognósticos associados à gangrena de Fournier, bem como discutir 

estratégias de intervenção eficazes que possam contribuir para a redução da mortalidade.  

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, conduzida com o 

objetivo de reunir, analisar e sintetizar o conhecimento científico disponível sobre fatores 

prognósticos e estratégias de intervenção eficazes na síndrome de Fournier. A revisão 

integrativa foi escolhida por possibilitar a integração de resultados de pesquisas com diferentes 

metodologias, permitindo uma compreensão ampla do fenômeno investigado e a identificação 

de lacunas para futuras investigações. 

O processo de elaboração seguiu as etapas propostas por Whittemore e Knafl (2005), 

que incluem: identificação do problema e da questão de pesquisa; definição de critérios de 

inclusão e exclusão; busca nas bases de dados; categorização dos estudos selecionados; análise 
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crítica e interpretação dos resultados; e, por fim, apresentação da síntese do conhecimento. A 

questão norteadora definida foi: “Quais fatores prognósticos e estratégias de intervenção estão 

associados ao prognóstico e à mortalidade da síndrome de Fournier?”. 

A busca foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS e Web of Science, 

selecionadas por sua relevância na área da saúde e abrangência de publicações internacionais. 

Foram utilizados os descritores controlados e não controlados, em português e inglês, 

combinados com operadores booleanos: “Gangrena de Fournier” AND “Prognóstico” OR 

“Mortalidade”. Também foram considerados sinônimos e termos livres para ampliar a 

sensibilidade da busca. 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos originais, revisões sistemáticas e 

estudos observacionais publicados entre 2010 e 2025, disponíveis em texto completo, nos 

idiomas português, inglês ou espanhol, e que abordassem diretamente o tema. Excluíram-se 

editoriais, cartas ao editor, resumos em anais de congressos e artigos duplicados nas bases 

consultadas. 

A seleção dos estudos foi realizada em duas etapas. Inicialmente, dois revisores 

independentes procederam à leitura dos títulos e resumos para identificar os artigos 

potencialmente elegíveis. Em seguida, os textos completos foram analisados para confirmar a 

relevância em relação à questão norteadora. Eventuais discordâncias foram resolvidas por 

consenso entre os revisores. Para organização e manejo das referências, utilizou-se o software 

Mendeley, que auxiliou na remoção de duplicatas. 

Após a seleção final, os estudos foram submetidos a um processo de análise crítica, 

considerando aspectos metodológicos, amostra, variáveis investigadas, principais resultados e 

limitações apontadas. A síntese foi conduzida de forma crítica e interpretativa, buscando 

integrar os resultados das pesquisas e discutir suas implicações teórico-práticas no contexto 

clínico e científico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise da literatura revelou que o tempo entre o início dos sintomas e a instituição da 

primeira intervenção cirúrgica é um dos determinantes mais críticos para a sobrevida na 

síndrome de Fournier. Estudos apontam que atrasos superiores a 24 horas aumentam 

significativamente a mortalidade, especialmente em pacientes que já apresentam sinais de 
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instabilidade hemodinâmica na admissão hospitalar. Nesse sentido, protocolos que priorizam o 

acesso rápido ao centro cirúrgico mostram-se eficazes para reduzir o risco de falência de 

múltiplos órgãos e melhorar os desfechos clínicos (Silva Junior et al., 2024). 

Outro fator associado ao prognóstico está relacionado ao número de procedimentos de 

debridamento necessários durante a internação. Pacientes submetidos a múltiplas 

reintervenções apresentam melhores chances de sobrevida em comparação àqueles que 

receberam apenas uma abordagem cirúrgica. Isso reforça a necessidade de monitoramento 

contínuo e reavaliações seriadas da ferida, permitindo intervenções repetidas sempre que 

houver progressão da necrose. A ausência desse acompanhamento dinâmico, em contrapartida, 

está associada a piores desfechos (Silva Junior et al., 2024) 

As terapias adjuvantes ganharam destaque nos estudos recentes como potenciais aliadas 

na redução da morbimortalidade. A oxigenoterapia hiperbárica (OHB) mostrou impacto 

positivo na cicatrização ao promover angiogênese, reduzir edema e potencializar a resposta 

fagocítica dos neutrófilos. Por sua vez, a terapia por pressão negativa (TPN) mostrou-se eficaz 

no controle do exsudato, na diminuição do risco de contaminação secundária e na aceleração 

do fechamento da ferida. Ambas demonstraram benefícios, mas ainda não há consenso sobre 

qual seria a mais vantajosa isoladamente (Cirino; Paiva; Azevedo, 2022) 

Os estudos que compararam diretamente OHB e TPN ressaltaram que ambas podem ser 

aplicadas de forma complementar. Enquanto a OHB atua no metabolismo celular e nas 

condições sistêmicas do paciente, a TPN age localmente, otimizando a cicatrização. Essa 

abordagem integrada favorece a recuperação mais rápida e pode diminuir a necessidade de 

longos períodos de internação. Apesar dos resultados promissores, as evidências ainda são 

limitadas a estudos observacionais e séries de casos, o que aponta para a necessidade de ensaios 

clínicos randomizados (Ferreira et al., 2021) 

Outro aspecto explorado na literatura foi a diferença prognóstica entre homens e 

mulheres. Embora a incidência seja menor no sexo feminino, a mortalidade observada é 

proporcionalmente mais elevada. O atraso no diagnóstico é apontado como principal 

justificativa, uma vez que a apresentação clínica pode se confundir com quadros ginecológicos 

e levar à subestimação inicial da gravidade. A falta de protocolos específicos para esse grupo 

agrava a situação, resultando em maior tempo até a primeira intervenção cirúrgica (Khalid et 

al., 2023). 
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Na população pediátrica, a síndrome mostrou-se rara, mas associada a maior morbidade 

e a prognóstico desfavorável. Os fatores mais frequentes incluem hospitalização tardia, 

presença de condições debilitantes, como insuficiência renal e hepática, e parâmetros 

laboratoriais anormais, como hipocalcemia e trombocitopenia. Crianças acometidas 

frequentemente necessitam de múltiplas intervenções cirúrgicas e longos períodos de 

internação, o que evidencia a importância de protocolos específicos para esse grupo etário 

(Cornejo; Campos, 2024). 

 

Tabela 1 – Fatores Prognósticos e Estratégias de Intervenção na Síndrome de Fournier 

. 

  

Fonte: Elaboração própria a partir dos estudos revisados (2021–2024). 

 

Os achados reforçam a importância do início precoce da antibioticoterapia de amplo 

espectro como medida essencial para o controle da infecção sistêmica. Protocolos institucionais 

que priorizam a administração de antimicrobianos ainda no setor de emergência demonstraram 

reduzir a taxa de progressão para sepse grave e choque séptico. Essa estratégia deve ser seguida 

de ajustes baseados em culturas microbiológicas e testes de sensibilidade, de modo a evitar 

falhas terapêuticas que poderiam agravar a mortalidade (Ochoa; Montesinos; Ortiz, 2023). 

A ausência de protocolos padronizados foi destacada como uma das principais 

limitações para o manejo uniforme da síndrome de Fournier. A literatura mostra grande 

FATORES PROGNÓSTICOS / 

ESTRATÉGIAS 

IMPACTO NA 

MORTALIDADE/PROGNÓSTICO 

Tempo porta-cirurgia > 24h Associado a aumento da mortalidade 

Reintervenções cirúrgicas seriadas Melhoram chances de sobrevida 

Uso precoce de antibioticoterapia de 

amplo espectro 
Reduz progressão da sepse 

Oxigenoterapia hiperbárica (OHB) Favorece angiogênese e cicatrização 

Terapia por pressão negativa (TPN) Acelera fechamento da ferida 

Aplicação combinada de OHB + TPN Potencializa recuperação clínica 

Prognóstico em mulheres Mortalidade proporcionalmente mais alta 

Prognóstico em crianças 
Alta morbidade e necessidade de protocolos 

específicos 
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variação nas condutas terapêuticas entre diferentes serviços, o que dificulta a comparação entre 

estudos e compromete a criação de diretrizes mais robustas. Essa heterogeneidade impacta 

diretamente nos desfechos, especialmente em hospitais com menor infraestrutura e recursos 

limitados para intervenções complexas (Silva Junior et al., 2024). 

Outro ponto relevante é a necessidade de equipes multiprofissionais capacitadas para o 

manejo da síndrome. A gravidade do quadro exige a atuação integrada de cirurgiões, 

intensivistas, infectologistas, enfermeiros e fisioterapeutas, garantindo tanto o controle da 

infecção quanto o suporte clínico ao paciente crítico. Experiências relatadas em serviços 

especializados mostram que a abordagem multiprofissional está associada a menores taxas de 

complicações e melhor recuperação funcional (Khalid et al., 2023). 

A literatura também evidencia a escassez de estudos clínicos prospectivos e 

multicêntricos sobre a síndrome. A maioria dos trabalhos é composta por relatos de caso ou 

séries retrospectivas, o que limita a generalização dos resultados. Essa lacuna metodológica 

compromete a formulação de recomendações baseadas em evidências robustas e reforça a 

necessidade de pesquisas colaborativas que envolvam diferentes centros de referência (Ferreira 

et al., 2021). 

Apesar dos avanços em diagnósticos por imagem, técnicas cirúrgicas e terapias 

adjuvantes, a mortalidade da síndrome de Fournier permanece elevada em diferentes contextos. 

O conjunto dos estudos revisados demonstra que apenas a associação de diagnóstico precoce, 

intervenção cirúrgica imediata, antibioticoterapia eficaz e suporte multiprofissional tem 

potencial de modificar o prognóstico. Dessa forma, investir em protocolos clínicos integrados 

e em capacitação profissional surge como estratégia indispensável para reduzir a letalidade 

dessa condição devastadora (Cirino; Paiva; Azevedo, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente revisão integrativa permitiu evidenciar que a síndrome de Fournier, apesar 

de rara, permanece associada a elevada taxa de mortalidade, especialmente em decorrência do 

atraso no diagnóstico e da ausência de protocolos terapêuticos padronizados. Os fatores 

prognósticos identificados, como o tempo entre o início dos sintomas e a intervenção cirúrgica, 

a necessidade de múltiplos debridamentos, a presença de comorbidades e as diferenças de 

desfecho entre sexos e faixas etárias, demonstram a complexidade clínica do manejo dessa 
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condição. Além disso, o estudo ressaltou a relevância de terapias adjuvantes, como 

oxigenoterapia hiperbárica e terapia por pressão negativa, que, embora promissoras, ainda 

carecem de evidências robustas para consolidação em diretrizes clínicas. 

Os resultados reforçam a importância de estratégias institucionais que priorizem o 

diagnóstico precoce, a antibioticoterapia de amplo espectro iniciada em tempo oportuno e a 

integração de equipes multiprofissionais para o cuidado integral do paciente crítico. Essas 

medidas têm potencial de reduzir complicações e melhorar a sobrevida, mas sua implementação 

ainda enfrenta desafios em serviços de saúde com infraestrutura limitada. 

No campo científico, a revisão apontou significativa escassez de ensaios clínicos 

multicêntricos e prospectivos, predominando estudos retrospectivos e relatos de caso. Essa 

limitação restringe a generalização dos achados e reforça a necessidade de pesquisas futuras 

com metodologias mais robustas, capazes de estabelecer evidências sólidas para orientar 

condutas. 

Portanto, conclui-se que o enfrentamento da síndrome de Fournier exige uma 

abordagem rápida, integrada e baseada em protocolos clínicos claros, de modo a reduzir a 

mortalidade e aprimorar o prognóstico dos pacientes. Ademais, investimentos em capacitação 

profissional, infraestrutura hospitalar e produção científica colaborativa são fundamentais para 

o avanço no manejo dessa condição devastadora. 
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PROTEINS IN NEUROLOGY AND NEUROSCIENCE: STRUCTURAL 

INSIGHTS, PATHOPHYSIOLOGICAL ROLES, AND THERAPEUTIC 

OPPORTUNITIES 

 

 

Abstract: Proteins are fundamental to 

neurological and neurobiological processes, 

serving as enzymes, receptors, ion channels, 

structural scaffolds, and molecular switches that 

regulate neuronal signaling. Dysregulation of 

protein folding, trafficking, or degradation leads 

to several neurological disorders, including 

Alzheimer’s disease, Parkinson’s disease, 

amyotrophic lateral sclerosis (ALS), and prion 

diseases. This chapter explores the hierarchical 

structure of proteins, their functions in the 

nervous system, and their involvement in 

physiopathology. It also examines proteins as 

biomarkers and therapeutic targets, highlighting 

innovative strategies such as monoclonal 

antibodies, antisense oligonucleotide therapies, 

and biopharmaceuticals. Finally, we discuss 

challenges in translating protein research into 

clinical practice, particularly regarding 

selectivity, delivery across the blood–brain 

barrier, and long-term safety 
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1. Introduction 

Proteins are the molecular foundation of nervous system physiology. From ligand-gated 

ion channels that initiate synaptic transmission to chaperones that maintain proteostasis, 

proteins orchestrate complex cellular functions¹. Neurological health depends on maintaining 

the integrity of these proteins; deviations in structure or activity lead to dysfunction and 

disease². 

 Advances in proteomics, cryo-electron microscopy (cryo-EM), and computational 

prediction tools such as AlphaFold have transformed protein research, enabling unprecedented 

resolution of structural and dynamic states³. In parallel, clinical neuroscience has increasingly 

focused on protein biomarkers and therapeutic proteins, underscoring their translational 

relevance⁴. 

 This chapter reviews the structural principles of proteins, their role in neurological 

physiology and pathophysiology, and their potential as biomarkers and therapeutic targets. 

 

2. Protein Structure and Function in the Nervous System 

2.1 Structural hierarchy 

 Proteins exhibit hierarchical organization: 

 Primary structure: amino acid sequence encoding folding potential. 

 Secondary structure: alpha helices and beta sheets shaping motifs of ion channels and 

receptors. 

 Tertiary structure: folding into domains forming active sites or ligand-binding pockets. 

 Quaternary structure: assembly of subunits into receptor complexes and scaffolds⁵. 

2.2 Synaptic proteins 
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 Synaptic vesicle proteins (synaptophysin, synaptotagmin), SNARE complexes, and 

postsynaptic density proteins (PSD-95, SHANK family) coordinate neurotransmitter release 

and receptor clustering⁶. Their dysregulation underlies cognitive impairment and 

neurodevelopmental disorders. 

2.3 Ion channels and receptors 

 Voltage-gated sodium and calcium channels, NMDA and AMPA receptors, and G-

protein coupled receptors (GPCRs) are protein complexes that mediate excitability and 

plasticity⁷. Their structural elucidation has enabled rational design of neuromodulatory drugs. 

 

3. Proteins in Neurological Disorders 

3.1 Alzheimer’s disease 

 Amyloid-β (Aβ) peptides and tau protein aggregates represent hallmarks of Alzheimer’s 

pathology. Misfolding and aggregation produce neurotoxic oligomers, impairing synaptic 

function and inducing neuronal death⁸. 

3.2 Parkinson’s disease 

 α-Synuclein misfolding leads to Lewy body formation, disrupting dopaminergic 

neurons⁹. Therapeutic strategies aim to inhibit aggregation or promote clearance via autophagy 

and proteasomal pathways. 

3.3 Amyotrophic lateral sclerosis (ALS) 

 Mutations in superoxide dismutase 1 (SOD1), TAR DNA-binding protein 43 (TDP-43), 

and FUS proteins drive ALS pathogenesis, disrupting RNA metabolism and cytoskeletal 

integrity¹⁰. 

3.4 Prion diseases 
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 Misfolded prion proteins (PrPSc) induce conformational changes in normal prion protein 

(PrPC), propagating neurodegeneration through a template-driven mechanism¹¹. 

 

4. Proteins as Biomarkers in Neuroscience 

 Protein biomarkers are increasingly relevant for diagnosis and monitoring of 

neurological disease: 

 Cerebrospinal fluid (CSF): decreased Aβ42 and increased tau/phospho-tau levels for 

Alzheimer’s disease¹². 

 Blood-based biomarkers: neurofilament light chain (NfL) for axonal injury, with 

applications in ALS and multiple sclerosis¹³. 

 Proteomic panels: discovery of multiplexed protein signatures to improve sensitivity and 

specificity. 

 These markers facilitate early detection and patient stratification, but challenges include 

variability in sample handling and cross-disease overlap. 

 

5. Proteins as Therapeutic Targets and Biopharmaceuticals 

5.1 Small molecules targeting proteins 

 Tyrosine kinase inhibitors, allosteric modulators, and aggregation inhibitors exemplify 

rational approaches to protein targeting. 

5.2 Monoclonal antibodies 
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 Antibodies against Aβ (aducanumab, lecanemab) illustrate attempts to clear toxic 

aggregates in Alzheimer’s disease¹⁴. Although controversial, these therapies highlight the 

feasibility of targeting extracellular protein aggregates. 

5.3 Protein replacement and antisense therapies 

 Enzyme replacement therapy is established for lysosomal storage disorders, and 

antisense oligonucleotides targeting SOD1 mutations have entered clinical practice for ALS¹⁵. 

5.4 Engineered proteins and peptides 

 Peptide mimetics and engineered scaffolds aim to disrupt protein–protein interactions 

once considered “undruggable.” This area represents an expanding frontier in 

neurotherapeutics. 

 

6. Innovations and Challenges in Protein-Based 

Neurotherapeutics 

6.1 Innovations 

 AI-driven structure prediction (AlphaFold, RoseTTAFold) accelerating protein-based 

drug design¹⁶. 

 High-throughput proteomics enabling personalized medicine. 

 Nanoparticle carriers improving delivery across the blood–brain barrier (BBB). 

6.2 Challenges 

 Selectivity: ensuring drugs distinguish pathogenic from physiological conformations. 

 Delivery: crossing the BBB remains a formidable barrier. 
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 Safety: long-term modulation of essential proteins may cause off-target effects. 

 Clinical translation: discrepancies between preclinical models and human trials persist. 

 

7. Final Considerations 

 Proteins are central to the physiology and pathology of the nervous system. Their study 

has illuminated disease mechanisms and informed innovative therapeutic strategies. While 

challenges remain in biomarker development, drug selectivity, and delivery across the BBB, 

ongoing advances in structural biology, proteomics, and bioinformatics promise to expand the 

role of protein research in neurology and neuroscience. Translating these insights into clinical 

practice represents both the innovation and the challenge that defines the current era of 

integrated neurological care. 
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EFICÁCIA DA ESTIMULAÇÃO CEREBRAL NÃO –INVASIVA NO 

TRATAMENTO DA DEPRESSÃO 

RECORRENTE 

 

INTRODUÇÃO: A depressão resistente ao 

tratamento (DRT) é um desafio clínico, 

atingindo até 30% dos pacientes com depressão 

maior. Diante das limitações das terapias 

convencionais, a estimulação cerebral não 

invasiva (ECNI) — rTMS e tDCS — desponta 

como alternativa. OBJETIVO: Analisar eficácia, 

segurança e aplicabilidade clínica da ECNI na 

DRT. METODOLOGIA: Revisão integrativa de 

estudos em inglês e português indexados em 

PubMed e SciELO (2019–2025), incluindo 

ensaios clínicos randomizados, revisões 

sistemáticas e metanálises; excluídos duplicatas, 

estudos inacessíveis e não pertinentes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: A rTMS 

mostrou eficácia consistente, sobretudo no 

córtex pré-frontal dorsolateral esquerdo, com 

bom perfil de segurança e manutenção de 

resposta em seguimentos de médio prazo. 

Protocolos de alta frequência e esquemas 

acelerados sugerem benefício adicional em 

subgrupos. A tDCS apresentou resultados 

heterogêneos, porém maior efetividade quando 

combinada à farmacoterapia e aplicada com 

anodo no DLPFC. Em ambas, eventos adversos 

foram predominantemente leves e transitórios 

(cefaleia, desconforto local), indicando boa 

tolerabilidade. Aspectos de custo, 

disponibilidade e capacitação influenciam a 

implementação. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A ECNI constitui estratégia inovadora, segura e 

potencialmente eficaz para DRT; entretanto, há 

necessidade de padronização de protocolos, 

ensaios multicêntricos e estudos de longo prazo, 

inclusive na América Latina e no Brasil, para 

consolidar sua aplicabilidade clínica. 
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INTRODUÇÃO 

 

A depressão maior constitui uma das principais causas de incapacidade no mundo, 

afetando mais de 280 milhões de pessoas, conforme estimativas da Organização Mundial da 

Saúde (OMS, 2023). No Brasil, dados da Pesquisa Nacional de Saúde Mental apontam 

prevalência significativa de sintomas depressivos, com impacto direto sobre a qualidade de vida 

e a produtividade da população (SANTOS et al., 2022). Embora a farmacoterapia 

antidepressiva e a psicoterapia sejam consideradas intervenções de primeira linha, até 30% dos 

pacientes apresentam depressão resistente ao tratamento (DRT), caracterizada pela ausência de 

resposta satisfatória após pelo menos duas tentativas terapêuticas conduzidas de forma 

adequada (MALHI et al., 2021). Esse quadro representa um desafio clínico e socioeconômico, 

demandando alternativas inovadoras de tratamento. 

Nesse contexto, a estimulação cerebral não invasiva (ECNI) tem emergido como uma 

possibilidade terapêutica promissora no manejo da DRT. Entre as modalidades mais estudadas 

destacam-se a estimulação magnética transcraniana repetitiva (rTMS) e a estimulação 

transcraniana por corrente contínua (tDCS). Ambas as técnicas visam modular a excitabilidade 

cortical e induzir plasticidade neural, mecanismos associados à melhora dos sintomas 

depressivos (LEFEBVRE et al., 2022).  

Evidências recentes demonstram a eficácia clínica da rTMS em pacientes com DRT, 

sobretudo quando aplicada sobre o córtex pré-frontal dorsolateral esquerdo. Blumberger et al. 

(2020, p. 72) afirmam que “a rTMS é atualmente a forma mais estabelecida de estimulação 

cerebral não invasiva para depressão resistente, com evidências robustas de eficácia e 

segurança”. A tDCS, embora apresente resultados mais heterogêneos, também se mostra 

promissora em determinados contextos clínicos (BRUNONI et al., 2019). 

No que concerne à segurança, a rTMS é considerada uma intervenção de baixo risco, 

cujos efeitos adversos mais comuns incluem cefaleia e desconforto local, geralmente 

transitórios. De modo semelhante, a tDCS apresenta perfil de tolerabilidade favorável, 

caracterizado por sensações leves, como prurido ou formigamento, sem ocorrência significativa 
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de eventos graves (SOUZA et al., 2021). Essa característica reforça sua atratividade como 

alternativa ao uso prolongado de antidepressivos e à eletroconvulsoterapia (ECT). 

Diante desse panorama, torna-se fundamental reunir e analisar criticamente as 

evidências recentes sobre a eficácia da ECNI no tratamento da DRT. Assim, a presente revisão 

integrativa tem por objetivo sintetizar os achados disponíveis nas bases PubMed e SciELO, 

publicados entre 2019 e 2025, a fim de subsidiar a compreensão do papel dessas técnicas na 

prática clínica contemporânea.  

 

 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho é uma revisão integrativa, que visa sintetizar e analisar o conhecimento 

científico disponível para fornecer respostas a uma questão de pesquisa. Para garantir a 

adequação metodológica, o estudo seguiu as seguintes etapas: 1) definição do tema e 

formulação da questão de pesquisa; 2) estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; 3) 

identificação dos estudos pré-selecionados e escolhidos; 4) categorização dos estudos 

selecionados; 5) análise e interpretação dos dados; 6) apresentação dos resultados ou síntese do 

conhecimento (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

Para o desenvolvimento deste estudo, foi formulada a seguinte questão de pesquisa: 

“Qual é a eficácia, segurança e aplicabilidade clínica da estimulação cerebral não invasiva 

no tratamento da depressão resistente ao tratamento clínico? ”.  

A busca foi delimitada com base em critérios de inclusão, que consistiram em artigos 

científicos publicados na íntegra, com acesso livre, entre 2019 e 2025, e que abordassem a 

questão da pesquisa, independentemente de sua tipologia. Artigos classificados como editoriais, 

cartas, dissertações, teses, manuais e protocolos foram excluídos. Durante a leitura dos artigos, 

10 artigos cumpriram os critérios estabelecidos e responderam à questão de pesquisa.  

Os dados foram coletados nas bases de dados científicas online: Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online (Medline/PubMed), e Scientific Electronic Library 

Online (Scielo).  
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Foram definidos os descritores controlados obtidos nos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) e no Medical Subject Headings (MeSH): “Transtorno Depressivo Resistente a 

Tratamento AND Estimulação Transcraniana por Corrente Contínua AND Estimulação 

Magnética Transcraniana”.   

O estudo seguiu as etapas recomendadas pelo instrumento Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). Para a coleta de dados, foi utilizado um 

instrumento detalhado que registrou as variáveis: título, periódico, autores, ano de publicação, 

objetivos, métodos e resultados. Na etapa subsequente, realizou-se a análise e síntese dos artigos 

de forma descritiva. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A estimulação magnética transcraniana repetitiva (rTMS) tem demonstrado eficácia 

consistente em pacientes com depressão resistente ao tratamento. Estudos indicam que a 

aplicação no córtex pré-frontal dorsolateral esquerdo aumenta significativamente as taxas de 

resposta em comparação ao placebo (MUTZ et al., 2019). Além disso, efeitos terapêuticos 

tendem a ser mantidos em seguimentos de médio prazo (BERLIM et al., 2020), sendo os 

protocolos de alta frequência (10 Hz) mais eficazes que os de baixa frequência (FITZGERALD 

et al., 2022). Uma meta-análise recente reforça que a rTMS unilateral de alta frequência 

proporciona remissão clínica em até um terço dos pacientes, confirmando sua relevância na 

prática clínica (VIDA et al., 2023). 

A estimulação transcraniana por corrente contínua (tDCS) apresenta resultados mais 

heterogêneos. Embora alguns ensaios clínicos relatem melhora significativa dos sintomas 

depressivos, outros não identificam diferenças estatísticas relevantes em relação ao grupo 

controle. Evidências recentes sugerem que a associação da tDCS com antidepressivos pode 

potencializar os efeitos terapêuticos, indicando um efeito sinérgico promissor (BRUNONI et 

al., 2020; REN et al., 2025). 

No que se refere à segurança, tanto a rTMS quanto a tDCS apresentam perfis favoráveis. 

Eventos adversos são geralmente leves e autolimitados, incluindo cefaleia, sonolência, 

formigamento e desconforto local. Raramente ocorrem complicações graves, como convulsões, 
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reforçando a aplicabilidade das técnicas em contextos clínicos nos quais a eletroconvulsoterapia 

não é viável ou aceita (CHEN et al., 2021; Qin et al., 2025). 

Estudos longitudinais indicam que os efeitos antidepressivos da rTMS podem se manter 

por semanas a meses após o término do tratamento, especialmente quando associados a 

estratégias de manutenção periódica, como sessões de reforço semanais (MCCLINTOCK et al., 

2018). A adesão ao tratamento tende a ser elevada, em parte devido ao perfil seguro e à ausência 

de efeitos colaterais sistêmicos comuns em terapias farmacológicas, como ganho de peso ou 

disfunção sexual. 

Do ponto de vista clínico, a estimulação cerebral não invasiva deve ser considerada 

como uma opção terapêutica complementar em pacientes com depressão resistente, 

especialmente quando há contraindicações, efeitos adversos significativos ou falta de resposta 

à farmacoterapia. Protocolos individualizados, levando em conta a frequência, intensidade e 

duração da estimulação, são fundamentais para otimizar os resultados e aumentar a remissão 

clínica. Além disso, a integração dessas técnicas com abordagens psicoterápicas e 

farmacológicas pode potencializar os benefícios, promovendo melhora significativa na 

qualidade de vida dos pacientes e redução da carga funcional da depressão (LEFAUCHEUR et 

al., 2020). 

Tabela 1 : Estimulação Cerebral Não Invasiva no Tratamento da Depressão Resistente 
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Fonte: Elaborada pelo próprio autor 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar dos avanços, persistem limitações. A heterogeneidade metodológica dos 

ensaios, incluindo variações na intensidade, frequência, duração das sessões e posicionamento 

dos eletrodos, compromete a padronização dos resultados. Além disso, o número reduzido de 

estudos de longo prazo limita a avaliação da durabilidade dos efeitos terapêuticos. Ainda assim, 

o conjunto de evidências aponta a rTMS como a intervenção mais consolidada, enquanto a 

tDCS apresenta potencial promissor, especialmente em contextos de baixo custo ou quando 

associada a outras modalidades terapêuticas. 
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NEOPLASIAS FEMININAS: PREVENÇÃO, RASTREAMENTO E 

IMPACTO EPIDEMIOLÓGICO NA SAÚDE PÚBLICA 

 

Resumo: As neoplasias femininas, entre as quais 

se destacam os cânceres de mama, colo do útero, 

endométrio e ovário, configuram-se como um dos 

principais desafios da saúde pública 

contemporânea, não apenas pela elevada 

incidência e mortalidade, mas também pelos 

impactos sociais e econômicos que acarretam. A 

análise da prevenção e do rastreamento evidencia 

que estratégias como a vacinação contra o 

papilomavírus humano (HPV), a ampliação da 

cobertura de exames como Papanicolau e 

mamografia, além da incorporação de novas 

tecnologias, têm potencial para modificar o 

cenário epidemiológico. A literatura demonstra 

que países com políticas consistentes apresentam 

redução expressiva da mortalidade, enquanto 

regiões com baixa cobertura e desigualdades 

estruturais mantêm indicadores alarmantes. 

Persistem, contudo, desafios relacionados à 

desigualdade no acesso aos serviços, à 

insuficiência de recursos humanos e materiais e 

às barreiras culturais que limitam a adesão das 

mulheres às estratégias preventivas. Destarte, o 

enfrentamento das neoplasias femininas requer 

políticas públicas integradas, sustentáveis e 

equitativas, capazes de articular prevenção, 

rastreamento e tratamento de forma universal, 

reforçando o direito à saúde e a promoção da 

equidade. 

Palavras-chave: neoplasias femininas; 

prevenção; rastreamento; saúde pública; 

equidade. 
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POLICIES, AND CHALLENGES IN COMPREHENSIVE CARE 

Abstract: Female neoplasms, particularly breast, cervical, endometrial, and ovarian cancers, 

represent one of the greatest challenges in contemporary public health, not only due to their 

high incidence and mortality but also because of their profound social and economic impacts. 

The analysis of prevention and screening highlights that strategies such as human 

papillomavirus (HPV) vaccination, expanded coverage of Pap smears and mammography, as 

well as the incorporation of new technologies, have the potential to transform the 

epidemiological scenario. Evidence shows that countries with consistent policies have achieved 

a significant reduction in mortality, while regions with low coverage and structural inequalities 

continue to display alarming indicators. Challenges, however, remain regarding unequal access 

to healthcare services, shortage of human and material resources, and cultural barriers that limit 

women’s adherence to preventive measures. Thus, addressing female neoplasms requires 

integrated, sustainable, and equitable public policies capable of combining prevention, 

screening, and treatment in a universal manner, reinforcing the right to health and the promotion 

of equity. 

Keywords: female neoplasms; prevention; screening; public health; equity. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As neoplasias femininas configuram-se como um dos principais desafios da saúde 

pública contemporânea, tanto pela elevada incidência quanto pelos desfechos de mortalidade 

que acarretam em diversos contextos. O câncer de mama, colo do útero, endométrio e ovário 

representam parcela significativa da carga global de doenças, afetando mulheres em diferentes 

fases da vida e refletindo a interação entre fatores biológicos, sociais e estruturais (Choi et al., 

2023). A magnitude desse problema se torna mais evidente quando se observa que o câncer de 

mama já constitui a neoplasia mais prevalente no mundo entre as mulheres, enquanto o câncer 

do colo do útero permanece como uma das principais causas de morte em países de baixa e 

média renda, sobretudo em regiões com limitada cobertura de vacinação contra o HPV e 

rastreamento insuficiente (Zhang et al., 2020). 

Partindo desse pressuposto, é possível compreender que a prevenção primária e 

secundária adquire centralidade nas estratégias de enfrentamento dessas doenças. A vacinação 

contra o HPV tem se mostrado altamente eficaz na redução do risco de câncer cervical e integra 
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os planos internacionais de eliminação dessa enfermidade, como a meta estabelecida pela 

Organização Mundial da Saúde de vacinar 90% das meninas antes dos 15 anos, rastrear 70% 

das mulheres em idades-chave e oferecer tratamento adequado a 90% das diagnosticadas 

(Viveros-Carreño et al., 2023; Malagón et al., 2024). O rastreamento regular com exames como 

o Papanicolau e a mamografia também revela impacto positivo, possibilitando diagnósticos 

precoces e a redução significativa da mortalidade associada (Basu et al., 2017; Akram et al., 

2017). Entretanto, desigualdades socioeconômicas, barreiras culturais e falhas na organização 

dos serviços de saúde ainda comprometem o alcance dessas estratégias (Amaral et al., 2023; 

Kim et al., 2015). 

Considerando o acima exposto, emerge uma questão norteadora que orienta este 

trabalho: de que maneira as estratégias de prevenção e rastreamento influenciam o impacto 

epidemiológico das neoplasias femininas na saúde pública, e como as desigualdades sociais 

interferem nesse processo? 

Tendo em vista essa problemática, o objetivo deste artigo consiste em analisar 

criticamente as ações de prevenção e rastreamento das neoplasias femininas e discutir seus 

impactos epidemiológicos na saúde pública, com especial atenção às desigualdades de acesso 

e às perspectivas de equidade. 

 

METODOLOGIA 

 

Este artigo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, cuja finalidade 

consistiu em reunir, sistematizar e analisar criticamente produções científicas recentes que 

abordam a prevenção, o rastreamento e o impacto epidemiológico das neoplasias femininas, 

notadamente os cânceres de mama, colo do útero, endométrio e ovário. 

A busca bibliográfica foi conduzida em bases de dados reconhecidas pela área da saúde, 

a saber: PubMed/MEDLINE (base de dados biomédica dos Estados Unidos), Scopus, Web of 

Science, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). A seleção dessas plataformas fundamentou-se na 

abrangência internacional e regional, garantindo tanto o acesso a estudos globais quanto a 

produções específicas da realidade latino-americana. 
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Utilizaram-se como descritores controlados e não controlados, em português e inglês, 

os seguintes termos: “neoplasias femininas” OR “câncer de mama” OR “câncer do colo do 

útero” OR “câncer ginecológico” OR “câncer endometrial” OR “câncer de ovário” 

associados a “prevenção” OR “rastreamento” OR “detecção precoce” OR “impacto 

epidemiológico” OR “saúde pública”. Para o refinamento da busca, aplicaram-se operadores 

booleanos AND e OR, intercruzando os descritores com o objetivo de ampliar a sensibilidade 

e manter a especificidade das combinações. 

Os critérios de inclusão compreenderam: (i) artigos publicados entre 2017 e 2025, 

garantindo atualidade das discussões; (ii) textos disponíveis integralmente em português, inglês 

ou espanhol; (iii) trabalhos que abordassem diretamente estratégias de prevenção, rastreamento 

ou análise epidemiológica das neoplasias femininas, com foco em saúde pública. Como critérios 

de exclusão, optou-se por retirar publicações duplicadas, revisões de literatura sem clareza 

metodológica, resumos de congressos e artigos cujo escopo não dialogasse com a temática 

central proposta. 

A análise dos materiais selecionados ocorreu em três etapas: leitura exploratória para 

identificação de pertinência, leitura seletiva para organização dos achados e leitura crítica para 

articulação entre as evidências. A interpretação foi conduzida de forma descritiva e analítica, 

buscando integrar as informações de modo a construir uma visão abrangente sobre os avanços, 

limitações e perspectivas das políticas e práticas relacionadas às neoplasias femininas no âmbito 

da saúde pública. 

Adicionalmente, sempre que mencionado, explicitou-se o significado de abreviações 

relevantes para o campo: Papilomavírus humano (HPV), fundamental no contexto da prevenção 

do câncer do colo do útero; Sistema Único de Saúde (SUS), como referência ao modelo 

brasileiro de atenção universal; e as próprias bases de dados SciELO e LILACS, já apresentadas 

em sua forma expandida. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados evidencia que as neoplasias femininas configuram um desafio 

persistente para a saúde pública, pela elevada incidência, mortalidade e desigualdades sociais 

que permeiam seu enfrentamento. No caso do câncer do colo do útero, a literatura reforça que 

a vacinação contra o Papilomavírus humano (HPV) associada ao rastreamento periódico 
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constitui a estratégia mais eficaz de prevenção, como demonstrado pela experiência do Reino 

Unido, em que a combinação de imunização e triagem reduziu significativamente a incidência 

da doença, ainda que barreiras socioeconômicas mantenham desigualdades regionais (Choi et 

al., 2023). Essa perspectiva é corroborada por Zhang et al. (2020), que ressaltam a necessidade 

de estratégias abrangentes apoiadas em tecnologia, inteligência artificial e big data para 

consolidar programas de prevenção. 

Em termos de rastreamento, Basu et al. (2017) indicam que a triagem de mulheres entre 

30 e 49 anos, com citologia e testes de HPV, representa intervenção custo-efetiva capaz de 

reduzir mortalidade, enquanto Viveros-Carreño et al. (2023) ressaltam que o alcance da meta 

proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS) — vacinar 90% das meninas, rastrear 

70% das mulheres e tratar 90% das diagnosticadas — depende de investimentos sustentados e 

da adesão populacional. Experiências inovadoras, como a integração entre rastreamento do colo 

do útero e câncer de mama, também mostram potencial de ampliar o impacto sem gerar custos 

desproporcionais, como propõem Śniadecki et al. (2023). 

No caso do câncer de mama, considerado o mais incidente entre mulheres em escala 

global, a literatura enfatiza a importância do rastreamento organizado. Picazo et al. (2021) 

destacam a necessidade de capacitação profissional para a detecção precoce, enquanto Akram 

et al. (2017) demonstram que a conscientização social e o fortalecimento das tecnologias de 

imagem contribuíram para diagnósticos em fases iniciais, reduzindo mortalidade. Amaral et al. 

(2023), ao analisar o Programa de Prevenção do Câncer do Colo do Útero no Pará, reiteram que 

a baixa cobertura do Papanicolau reflete problemas estruturais, como falta de informação e 

limitações no treinamento de profissionais, o que reforça a necessidade de políticas de educação 

em saúde. 

O impacto epidemiológico das neoplasias associadas ao HPV também foi detalhado por 

Malagón et al. (2024), que ressaltam que a eliminação da doença depende não apenas da 

vacinação e dos testes moleculares, mas igualmente da superação de barreiras socioeconômicas 

e do nível de desenvolvimento dos países. A análise das tendências globais reforça que, 

enquanto o câncer de mama cresce em prevalência, o câncer do colo do útero ainda figura entre 

as principais causas de mortalidade feminina em países de baixa cobertura vacinal, refletindo 

desigualdade social e de gênero. Essa constatação encontra ressonância no trabalho de Victora 

et al. (2011), que, ao analisarem a trajetória brasileira, evidenciam avanços na redução da 
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mortalidade infantil e materna, mas apontam problemas persistentes como sobremedicalização 

do parto e abortos inseguros. 

No âmbito das neoplasias uterinas e ovarianas, Abu-Rustum et al. (2023) evidenciam 

que a ausência de programas efetivos de rastreamento mantém mortalidade elevada, 

especialmente em subtipos agressivos de câncer endometrial, o que evidencia a urgência de 

novas estratégias diagnósticas e terapêuticas. Paralelamente, Lobo et al. (2022), ao investigarem 

o câncer de bexiga como referência de prevenção baseada em fatores de risco, reforçam a 

importância de medidas de cessação do tabagismo e de rastreamento direcionado, sugerindo 

caminhos que podem ser adaptados às neoplasias femininas em contextos de alto risco. 

A discussão também aponta para desigualdades de gênero na oncologia. Kim et al. 

(2015), ao analisarem disparidades específicas em câncer colorretal, reforçam que as diferenças 

biológicas e sociais entre homens e mulheres exigem abordagens específicas de rastreamento e 

tratamento, perspectiva que pode ser transposta para o enfrentamento das neoplasias femininas. 

Ademais, a dimensão socioeconômica do problema aparece em diversos contextos, uma vez 

que desigualdades de renda, escolaridade e acesso dificultam tanto a prevenção quanto o 

tratamento adequado. 

Por conseguinte, os resultados revelam que o enfrentamento das neoplasias femininas 

exige não apenas a continuidade de estratégias biomédicas já consolidadas, mas sobretudo a 

superação das desigualdades estruturais que atravessam os sistemas de saúde. O avanço das 

tecnologias, como a auto-coleta para HPV, ultrassonografia mamária e métodos moleculares, 

somente se tornará efetivo se acompanhado por políticas públicas de financiamento, equidade 

e integração intersetorial. A soma de esforços entre inovação, educação e fortalecimento da 

rede de atenção poderá, em médio prazo, reduzir a carga epidemiológica das neoplasias 

femininas, promovendo um cuidado integral e justo para as mulheres. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das neoplasias femininas evidencia a magnitude de um problema de saúde 

pública que ultrapassa os limites biomédicos e se insere em um contexto mais amplo de 

desigualdades sociais, econômicas e estruturais. A prevalência de câncer de mama, colo do 

útero, endométrio e ovário reflete não apenas a carga epidemiológica dessas enfermidades, mas 

também a persistência de barreiras relacionadas ao acesso a políticas de prevenção, 
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rastreamento e tratamento oportuno, especialmente em países em desenvolvimento e em 

populações socialmente vulnerabilizadas. 

Nesse panorama, a compreensão de que a prevenção primária e secundária constitui um 

eixo estratégico para a redução da mortalidade e da morbidade reforça a necessidade de ações 

coordenadas entre governos, instituições de saúde, sociedade civil e organismos internacionais. 

A vacinação contra o HPV, a ampliação da cobertura do exame de Papanicolau, o 

fortalecimento de programas de mamografia e a incorporação de novas tecnologias de 

rastreamento representam ferramentas concretas para transformar cenários de iniquidade em 

oportunidades de cuidado integral. 

Ademais, a análise crítica das experiências nacionais e internacionais indica que a 

efetividade dessas estratégias depende de financiamento sustentável, capacitação permanente 

dos profissionais, fortalecimento da atenção primária e construção de políticas públicas 

ancoradas na equidade. Nesse sentido, a redução do impacto epidemiológico das neoplasias 

femininas somente será possível mediante o reconhecimento de que a saúde das mulheres é um 

direito humano inalienável, que requer respostas sistêmicas, intersetoriais e culturalmente 

sensíveis. 

À guisa de conclusão, ressalta-se que o enfrentamento das neoplasias femininas exige 

não apenas avanços técnicos e científicos, mas sobretudo o compromisso político e social com 

a dignidade, a justiça e a equidade em saúde. A consolidação desse compromisso será 

determinante para que futuras gerações possam vivenciar uma realidade em que o diagnóstico 

precoce, o acesso universal e o cuidado integral não sejam privilégios, mas garantias efetivas 

de cidadania. 
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE 

 

 

Resumo: A promoção da saúde e a participação 

social representam pilares fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando a 

corresponsabilidade entre Estado e sociedade 

civil na construção de políticas públicas 

democráticas e equitativas. Este artigo tem como 

objetivo analisar a inserção da promoção da saúde 

e da participação social no SUS, destacando 

avanços, fragilidades e perspectivas futuras. A 

partir de uma revisão narrativa da literatura 

publicada entre 2015 e 2025, foram examinados 

mecanismos institucionais de participação, como 

conselhos e conferências de saúde; ações 

intersetoriais da Política Nacional de Promoção 

da Saúde (PNPS); e o papel da educação popular 

como estratégia de fortalecimento da cidadania 

sanitária. Os resultados indicam que a integração 

dessas dimensões contribui para maior 

legitimidade das políticas, qualificação da 

atenção e ampliação da autonomia cidadã. 

Contudo, persistem barreiras estruturais, como 

restrições orçamentárias, burocratização dos 

espaços participativos, baixa mobilização 

comunitária e fragilidade das políticas 

intersetoriais. Conclui-se que a efetividade da 

promoção da saúde e da participação social 

depende da consolidação de políticas de Estado, 

de financiamento estável e da valorização dos 

saberes populares, de modo a assegurar maior 

sustentabilidade democrática e equidade no SUS. 

Palavras-chave: promoção da saúde; 

participação social; Sistema Único de Saúde; 

políticas públicas; democracia sanitária. 
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HEALTH PROMOTION AND SOCIAL PARTICIPATION IN THE 

BRAZILIAN UNIFIED HEALTH SYSTEM 

Abstract: Health promotion and social participation are fundamental pillars of the Brazilian 

Unified Health System (SUS), ensuring shared responsibility between the State and civil society 

in the construction of democratic and equitable public policies. This article aims to analyze the 

integration of health promotion and social participation in the SUS, highlighting achievements, 

weaknesses, and future perspectives. Based on a narrative literature review published between 

2015 and 2025, the study examined institutional mechanisms of participation, such as health 

councils and conferences; intersectoral actions from the National Health Promotion Policy 

(PNPS); and the role of popular health education as a strategy to strengthen health citizenship. 

The findings indicate that integrating these dimensions contributes to greater policy legitimacy, 

improved quality of care, and expanded citizen autonomy. However, structural barriers remain, 

including budgetary restrictions, bureaucratization of participatory spaces, limited community 

mobilization, and fragility in intersectoral policies. It is concluded that the effectiveness of 

health promotion and social participation depends on the consolidation of State policies, stable 

financing, and the valorization of popular knowledge, in order to ensure greater democratic 

sustainability and equity within the SUS. 

Keywords: health promotion; social participation; Unified Health System; public policies; 

health democracy. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A promoção da saúde e a participação social configuram-se como pilares do Sistema 

Único de Saúde (SUS), expressando os princípios constitucionais de universalidade, 

integralidade e equidade que orientam a política pública brasileira desde sua criação. A presença 

de mecanismos institucionais como os Conselhos de Saúde e as Conferências Nacionais de 

Saúde tornou possível a inserção da sociedade civil nos processos decisórios, legitimando as 

ações do Estado e reforçando a noção de democracia sanitária (Cenedesi Júnior; Santos; Lopes, 

2024). 

A implementação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) consolidou a 

perspectiva de que os determinantes sociais da saúde exigem respostas intersetoriais, 

abrangendo dimensões como alimentação saudável, mobilidade urbana, cultura de paz e defesa 

dos direitos humanos. Apesar desses avanços, crises políticas, restrições orçamentárias e 
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instabilidade institucional têm fragilizado a sustentabilidade das ações e limitado sua 

efetividade (Malta; Santos; Morais Neto, 2018). Nesse cenário, a prática democrática da 

participação encontra-se tensionada entre o marco normativo conquistado e as barreiras 

estruturais que ainda restringem sua plena concretização. 

Outro aspecto relevante refere-se à educação popular em saúde, que representa 

instrumento de fortalecimento da autonomia cidadã e valorização dos saberes locais. Essa 

dimensão, ao possibilitar diálogo entre comunidade e profissionais, amplia a capacidade crítica 

da população e confere maior densidade ao processo participativo (Cruz; Oliveira; Machado, 

2024). Contudo, a permanência de práticas burocratizadas e a baixa mobilização comunitária 

comprometem o potencial emancipador dessa diretriz. 

Diante desse quadro, emerge a seguinte questão norteadora: de que forma a promoção 

da saúde e a participação social podem ser fortalecidas no âmbito do SUS, assegurando sua 

efetividade e sustentabilidade em meio a desafios políticos, econômicos e culturais? 

O objetivo desse estudo é o de analisar a inserção da promoção da saúde e da 

participação social no SUS, identificando seus avanços, fragilidades e perspectivas, com ênfase 

nos mecanismos institucionais, nas dimensões intersetoriais e no papel da educação popular 

como estratégia de fortalecimento da democracia sanitária. 

 

METODOLOGIA 

 

O O presente trabalho foi desenvolvido a partir de uma revisão narrativa da literatura, 

modalidade de investigação que se caracteriza pela análise ampla, interpretativa e crítica da 

produção científica, normativa e institucional disponível sobre um determinado tema. Essa 

escolha metodológica justifica-se pela necessidade de compreender a complexidade do 

fenômeno da promoção da saúde e da participação social no Sistema Único de Saúde (SUS), 

dimensões que extrapolam a esfera clínica e abarcam aspectos sociais, culturais, políticos e 

organizacionais. 

Para a elaboração da revisão, procedeu-se ao levantamento de publicações em bases de 

dados nacionais e internacionais de reconhecida relevância, entre elas SciELO (Scientific 

Electronic Library Online), PubMed/MEDLINE (Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online), Web of Science e Google Scholar, bem como documentos institucionais de 

107

https://doi.org/10.71248/9786583818089-12


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-12  

órgãos oficiais, como o Ministério da Saúde e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). 

Foram priorizadas obras publicadas entre os anos de 2015 e 2025, assegurando a atualização 

do debate. 

A seleção foi orientada por descritores em português e inglês, combinados de diferentes 

formas: “promoção da saúde”, “participação social”, “Sistema Único de Saúde”, “National 

Health Promotion Policy”, “social participation” e “Brazilian Unified Health System”. Como 

critérios de inclusão, foram considerados materiais que abordassem de modo explícito a 

articulação entre promoção da saúde e participação social, destacando seus avanços, limitações 

e desafios. Excluíram-se publicações de caráter opinativo sem fundamentação empírica ou 

normativa, bem como documentos repetidos. 

Após a seleção, os conteúdos foram lidos integralmente e organizados em três categorias 

temáticas que nortearam a análise: (i) mecanismos institucionais de participação (conselhos, 

conferências e espaços de controle social); (ii) ações e políticas de promoção da saúde, com 

ênfase na intersetorialidade; e (iii) educação popular e práticas emancipatórias como elementos 

de qualificação da participação. 

A análise foi conduzida de forma crítica, estabelecendo conexões entre diferentes 

produções e destacando convergências, divergências e lacunas identificadas no debate 

contemporâneo. Dessa maneira, a revisão narrativa permitiu construir um panorama 

abrangente, capaz de evidenciar tanto os avanços democráticos alcançados quanto os entraves 

que ainda limitam a efetividade da promoção da saúde e da participação social no SUS. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A literatura analisada evidencia que a participação social e a promoção da saúde no 

Sistema Único de Saúde (SUS) representam conquistas fundamentais do processo democrático 

brasileiro, asseguradas constitucionalmente e regulamentadas por normativas específicas que 

institucionalizaram os espaços de controle social, como conselhos e conferências. O estudo 

exploratório de Silva et al. (2021), ao avaliar a adequação dos conselhos de saúde à Resolução 

nº 453/2012, constatou que, embora a maioria cumpra os requisitos legais mínimos para sua 

constituição, ainda são limitados quanto à periodicidade das reuniões, à representatividade de 

seus membros e à efetividade deliberativa. Esses resultados revelam a coexistência de avanços 

108

https://doi.org/10.71248/9786583818089-12


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-12  

normativos e desafios operacionais, que comprometem a materialização de uma participação 

realmente emancipadora. 

No campo da promoção da saúde, Malta et al. (2018) destacam os progressos alcançados 

pela Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), sobretudo em áreas intersetoriais como 

alimentação adequada e saudável, mobilidade ativa, direitos humanos e cultura de paz. 

Entretanto, os autores também alertam que crises políticas, econômicas e institucionais, 

somadas à imposição de medidas de austeridade, ameaçam a sustentabilidade dessas iniciativas, 

fragilizando a capacidade do Estado de manter programas de longo prazo e de enfrentar os 

determinantes sociais da saúde. Essa perspectiva é corroborada por Sanders et al. (2019), que 

analisaram a relação entre atenção primária, cobertura universal de saúde e determinantes 

sociais, concluindo que a ausência de mecanismos consistentes de participação comunitária 

pode limitar o alcance das metas de equidade e de promoção da saúde vinculadas aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A educação popular em saúde surge como uma dimensão estratégica para a qualificação 

da participação social. Cruz et al. (2024), em análise crítica a partir do Observatório Nacional 

de Educação Popular em Saúde, apontam que, embora a diretriz esteja presente nas políticas e 

programas do SUS, ainda há dificuldades em consolidar práticas que valorizem os saberes 

locais, estimulem a autonomia cidadã e fortaleçam processos democráticos horizontais. Essa 

lacuna também é identificada por Aguiar et al. (2022), ao discutirem o programa PET-Saúde, 

cujo objetivo é articular formação em saúde e controle social. Os autores ressaltam que, embora 

a iniciativa tenha ampliado o envolvimento comunitário, a sustentabilidade do projeto depende 

de maior institucionalização e de políticas públicas permanentes. 

Outra vertente de resultados refere-se à qualificação da participação social e aos 

mecanismos de governança democrática. Gupta et al. (2023), em revisão sistemática rápida, 

elaboraram um inventário de medidas de governança participativa em saúde, concluindo que, 

apesar da multiplicidade de instrumentos disponíveis, ainda há escassez de avaliações sobre a 

efetividade real desses mecanismos e sobre sua capacidade de influenciar decisões políticas de 

alto nível. Esse achado converge com a análise de Silva et al. (2019), que examinaram a 

participação social no processo de incorporação de tecnologias em saúde no SUS e 

identificaram que, embora existam instrumentos legais para viabilizar o controle social nesse 
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campo, a participação permanece insuficientemente qualificada e pouco integrada ao processo 

decisório técnico. 

Os resultados também apontam para experiências internacionais que reforçam a 

importância da participação comunitária como determinante do direito à saúde. Mulumba et al. 

(2018), ao avaliarem comitês de saúde em Uganda e África do Sul, observaram que tais 

instâncias ampliam a legitimidade das decisões em saúde ao envolverem as comunidades em 

processos de deliberação e fiscalização. De modo semelhante, George et al. (2015), em revisão 

sistemática sobre participação comunitária em sistemas de saúde, concluíram que a efetividade 

dessas práticas depende de fatores como treinamento de lideranças, sustentabilidade financeira 

e mecanismos de monitoramento, elementos que também se aplicam ao contexto brasileiro. 

Por fim, pesquisas recentes reforçam a necessidade de articulação intersetorial robusta 

para a consolidação da promoção da saúde. Sonneveld et al. (2025), em revisão de escopo, 

destacam que estratégias comunitárias bem-sucedidas exigem colaboração entre setores 

distintos e participação cidadã contínua, evitando a fragmentação de políticas. Essa visão 

dialoga com Cenedesi Júnior et al. (2024), que enfatizam o papel da participação popular e do 

controle social como princípios estruturantes do SUS, indispensáveis para garantir a coerência 

das políticas públicas em saúde. 

Diante do exposto, a análise integrada dos resultados permite afirmar que a promoção 

da saúde e a participação social no SUS são conquistas inegáveis da redemocratização 

brasileira, mas que permanecem em constante tensão diante de crises institucionais, cortes 

orçamentários e desafios de operacionalização. A institucionalização dos conselhos e 

conferências de saúde constituiu um marco na democratização da gestão em saúde, garantindo 

à população canais formais de voz e voto. Contudo, Silva et al. (2021) e Gupta et al. (2023) 

evidenciam que a efetividade desses espaços ainda é limitada, seja pela falta de infraestrutura e 

capacitação, seja pela dificuldade de transformar deliberações em decisões políticas 

vinculantes. 

A PNPS, adotou uma perspectiva intersetorial, representando avanço significativo ao 

reconhecer que os determinantes sociais da saúde exigem ações integradas entre setores como 

educação, transporte, assistência social e direitos humanos (Malta et al., 2018). No entanto, 

crises políticas e restrições orçamentárias têm enfraquecido a implementação dessa política, 

revelando a vulnerabilidade das conquistas no campo da promoção da saúde. Esse aspecto 
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demonstra que a intersetorialidade, embora reconhecida como necessária, depende de 

estabilidade institucional e de financiamento adequado, condições ainda frágeis no contexto 

brasileiro contemporâneo. 

A literatura também aponta que a educação popular em saúde é essencial para a 

construção de processos de participação mais críticos e emancipatórios. Ao valorizar os saberes 

locais e promover o diálogo horizontal entre profissionais e comunidades, ela contribui para 

reduzir assimetrias de poder e fortalecer a cidadania sanitária (Cruz et al., 2024). Todavia, a 

dificuldade em consolidar essas práticas como parte integrante da política de saúde demonstra 

que a participação ainda é muitas vezes formal ou instrumental, sem atingir plenamente seu 

potencial emancipador. A experiência do PET-Saúde ilustra como iniciativas voltadas para o 

fortalecimento da relação entre formação profissional e controle social podem produzir 

avanços, mas carecem de continuidade e de apoio político-institucional para se consolidarem 

como políticas de Estado (Aguiar et al., 2022). 

As análises internacionais contribuem para o debate brasileiro ao mostrarem que a 

participação comunitária só se torna efetiva quando há mecanismos claros de integração entre 

sociedade civil e Estado. Os estudos de Mulumba et al. (2018) e George et al. (2015) reforçam 

que a participação não pode ser apenas simbólica: ela precisa estar associada a condições 

materiais, capacitação das comunidades e mecanismos de responsabilização institucional. No 

Brasil, esse desafio se reflete no processo de incorporação de tecnologias em saúde, no qual, 

apesar da existência de instrumentos legais, a participação social permanece limitada e pouco 

incidente nas decisões técnicas (Silva et al., 2019). 

Por fim, observa-se que a consolidação da promoção da saúde e da participação social 

no SUS exige uma dupla estratégia: por um lado, fortalecer as estruturas já existentes, como 

conselhos, conferências e políticas nacionais, garantindo recursos, capacitação e efetividade 

deliberativa; por outro, ampliar a integração intersetorial e valorizar processos educativos e 

comunitários, capazes de mobilizar a sociedade civil de maneira contínua e qualificada. Como 

enfatizam Sonneveld et al. (2025) e Cenedesi Júnior et al. (2024), somente com participação 

cidadã ativa e colaboração entre diferentes setores será possível consolidar políticas de saúde 

equitativas, sustentáveis e efetivamente democráticas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A análise da literatura permite concluir que a promoção da saúde e a participação social 

no Sistema Único de Saúde (SUS) configuram-se como conquistas democráticas que 

materializam os princípios constitucionais de universalidade, integralidade e equidade, ao 

mesmo tempo em que reafirmam o direito da população de intervir na formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas em saúde. Os resultados evidenciam que tais 

mecanismos produzem impactos positivos tanto na qualidade da atenção quanto no 

fortalecimento da cidadania sanitária, sendo fundamentais para a construção de um sistema 

mais justo e inclusivo. 

Entretanto, os estudos também revelam limitações estruturais e conjunturais que 

fragilizam a efetividade dos espaços de participação e a sustentabilidade das ações de promoção 

da saúde. Barreiras como a burocratização dos conselhos, a baixa representatividade social, a 

insuficiência de capacitação dos conselheiros e a escassez de recursos financeiros 

comprometem a prática democrática e reduzem o alcance emancipador da participação. Do 

mesmo modo, crises políticas e econômicas ameaçam a continuidade de políticas estratégicas, 

como a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), demonstrando a vulnerabilidade 

das conquistas diante de instabilidades institucionais. 

Nesse cenário, a educação popular em saúde emerge como um caminho promissor 

para transformar a participação em instrumento crítico, ampliando a autonomia cidadã, 

valorizando saberes locais e fortalecendo processos intersetoriais. Ao mesmo tempo, 

experiências nacionais e internacionais reforçam que a participação só se consolida quando 

associada a condições estruturais adequadas, a mecanismos de monitoramento e à integração 

com políticas públicas permanentes. 

Assim, a consolidação da promoção da saúde e da participação social no SUS exige não 

apenas a manutenção dos marcos legais conquistados, mas também o investimento em políticas 

de Estado que garantam financiamento estável, formação contínua de lideranças sociais e 

fortalecimento dos espaços democráticos. Somente com a combinação de participação 

qualificada, articulação intersetorial e compromisso político será possível assegurar a 

efetividade das políticas de saúde e a construção de um sistema que, de fato, promova 

dignidade, cidadania e equidade para toda a população brasileira. 
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SAÚDE COLETIVA E SUS: AVANÇOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

PARA A EQUIDADE SOCIAL  
 

Resumo: A saúde coletiva no Brasil consolidou-

se como campo fundamental para a compreensão 

das políticas públicas em saúde, sendo o Sistema 

Único de Saúde (SUS) o eixo estruturante de um 

projeto orientado pela universalidade, 

integralidade e equidade. Partindo dessa 

perspectiva, o presente artigo tem como objetivo 

analisar os avanços, desafios e perspectivas do 

SUS no enfrentamento das desigualdades sociais, 

considerando sua contribuição para a justiça 

distributiva e a efetivação do direito à saúde. 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, 

baseada em produções publicadas entre 2015 e 

2025 em bases nacionais e internacionais, além 

de documentos normativos e técnicos. A análise 

identificou avanços expressivos relacionados à 

ampliação da cobertura em saúde, fortalecimento 

da atenção primária, redução de iniquidades por 

meio do acesso a medicamentos e integração de 

práticas intersetoriais. Entretanto, persistem 

desafios associados à alocação desigual de 

recursos, às barreiras enfrentadas por populações 

historicamente marginalizadas, como povos 

indígenas, população negra e LGBTQIA+, e às 

crises políticas e econômicas que fragilizam o 

financiamento do sistema. As perspectivas 

apontam para a necessidade de fortalecimento da 

governança democrática, valorização da 

diversidade cultural, promoção da justiça espacial 

e construção de estratégias intersetoriais voltadas 

à equidade. Conclui-se que o SUS permanece 

como um dos mais importantes instrumentos de 

promoção da justiça social no Brasil, mas 

demanda investimentos consistentes e 

compromisso político para que sua missão de 

reduzir desigualdades seja plenamente alcançada. 

Palavras-chave: Saúde coletiva; Sistema Único 

de Saúde; Equidade; Políticas públicas; Justiça 

social. 

 
➢  

Maria Vitória Pantoja Pereira 

➢ Graduanda em Medicina Unifamaz 

➢ Clarice Oliveira da Silva 

Graduanda em Enfermagem pela UNAMA 

Naelí da Silva Lopes 

➢ Graduanda em Enfermagem pela Universidade Federal do 

Piauí  

Maria Eduarda Belletini Fior  

Graduanda em Farmácia pela União Dinâmica das 

Cataratas 

➢ Maria Cleudenir Costa Bento 

Enfermeira Pelo Centro Universitário Estácio do Ceará  

e especialista em APS pela ESP-CE  

Albertino Kennedy Nazário da Silva 

Bacharel em Psicologia pela Faculdade Estácio do Rio 

Grande do Norte 

Elba Alice Santos de Souza 

Bacharel em Serviço Social pela Universidade Federal do 

Pará e Pós-graduação em Instrumentalidade do Serviço 

Social 

Reynold Sales Caleffi 

Graduando em Medicina pelo Centro Universitário 

FAMETRO - Manaus/AM 

➢ Maria Clécia de Souza Nunes 

➢ Pós Enfermagem do Trabalho pela UNIFIP 

Neuziane Forte Dos Santos Hipolito 

Assistente Social pela Universidade Federal do Pará - 

UFPA  

115

https://doi.org/10.71248/9786583818089-13


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-13  

COLLECTIVE HEALTH AND SUS: ADVANCES, CHALLENGES, AND 

PERSPECTIVES FOR SOCIAL EQUITY 

Abstract: Collective health in Brazil has been consolidated as a fundamental field for 

understanding public health policies, with the Unified Health System (SUS) serving as the 

structural axis of a project guided by universality, comprehensiveness, and equity. Based on 

this perspective, the aim of this article is to analyze the advances, challenges, and perspectives 

of SUS in addressing social inequalities, considering its contribution to distributive justice and 

the realization of the right to health. This is a narrative literature review, drawing on 

publications from 2015 to 2025 retrieved from national and international databases, as well as 

normative and technical documents. The analysis identified significant progress related to the 

expansion of health coverage, strengthening of primary care, reduction of inequities through 

access to medicines, and the integration of intersectoral practices. However, persistent 

challenges remain, including unequal resource allocation, barriers faced by historically 

marginalized populations such as Indigenous peoples, Black communities, and LGBTQIA+ 

groups, and the impact of political and economic crises on system financing. The perspectives 

emphasize the need to strengthen democratic governance, enhance cultural diversity, promote 

spatial justice, and build intersectoral strategies aimed at equity. It is concluded that SUS 

remains one of the most important instruments for promoting social justice in Brazil, although 

consistent investments and political commitment are required for its mission of reducing 

inequalities to be fully achieved. 

Keywords: Collective health; Unified Health System; Equity; Public policies; Social justice. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A saúde coletiva no Brasil, estruturada a partir da criação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), constitui um marco histórico no campo das políticas sociais, ao estabelecer a saúde como 

direito universal e dever do Estado, regida pelos princípios de universalidade, integralidade e 

equidade. Esse modelo, ao articular descentralização da gestão, participação social e integração 

de serviços, representa não apenas uma política pública de alcance nacional, mas também um 

projeto civilizatório voltado à redução das desigualdades e à justiça social (Vieira-Machado et 

al., 2024). 

Os avanços alcançados ao longo das últimas décadas evidenciam a capacidade do SUS 

de ampliar o acesso aos serviços de saúde, fortalecer a atenção primária e melhorar indicadores 

populacionais, sobretudo entre grupos historicamente marginalizados, como mulheres, negros 

e pessoas de baixa renda. O acesso a medicamentos pela rede pública, por exemplo, tem sido 
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um instrumento de enfrentamento das iniquidades, contribuindo para a redução das barreiras 

sociais e raciais no campo da saúde (Mujica et al., 2024). Ademais, melhorias na satisfação dos 

usuários e na resolutividade dos serviços reforçam a legitimidade do sistema como expressão 

de cidadania sanitária (Santos et al., 2023). 

Contudo, a trajetória da saúde coletiva no Brasil também é marcada por desafios 

persistentes. A alocação desigual de recursos, as disparidades regionais e os indicadores de 

mortalidade entre populações indígenas, negras, LGBTQIA+ e de baixa renda revelam que a 

equidade, embora assegurada constitucionalmente, ainda não se efetiva plenamente (Martins et 

al., 2024). Além disso, crises econômicas e políticas recentes impuseram retrocessos nas 

políticas sociais e de saúde, fragilizando a capacidade do SUS de sustentar programas de longo 

prazo e intensificando vulnerabilidades (Machado, 2024). 

Diante desse cenário, torna-se necessário analisar criticamente os avanços, desafios e 

perspectivas que permeiam a consolidação do SUS como sistema comprometido com a 

equidade social. Assim, formula-se a seguinte questão norteadora: de que maneira a saúde 

coletiva e o SUS têm contribuído para a promoção da equidade social no Brasil e quais 

caminhos se apresentam para o fortalecimento desse princípio no contexto contemporâneo? 

O objetivo desse estudo é o de analisar a trajetória da saúde coletiva no Brasil a partir 

do SUS, identificando conquistas, obstáculos e perspectivas voltadas à promoção da equidade 

social, com ênfase na universalização do acesso, no enfrentamento das desigualdades e na 

consolidação de políticas públicas inclusivas. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, desenvolvida com a finalidade de 

integrar diferentes perspectivas sobre a consolidação da saúde coletiva no Brasil e a efetividade 

do Sistema Único de Saúde como instrumento de equidade social. A escolha dessa abordagem 

fundamenta-se na possibilidade de analisar criticamente produções científicas e documentos 

institucionais sem a rigidez dos protocolos sistemáticos, permitindo uma compreensão 

ampliada do fenômeno e das tensões que o atravessam. 

O processo de levantamento bibliográfico foi realizado entre janeiro e setembro de 2025, 

contemplando bases nacionais e internacionais de ampla relevância, tais como SciELO 

117

https://doi.org/10.71248/9786583818089-13


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-13  

(Scientific Electronic Library Online), PubMed/MEDLINE (Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online), Web of Science e Google Scholar, além de documentos oficiais 

publicados pelo Ministério da Saúde, pela Organização Pan-Americana da Saúde e pela 

Organização Mundial da Saúde. Foram aplicados descritores em português e inglês, entre os 

quais se destacam: “saúde coletiva”, “Sistema Único de Saúde”, “equidade em saúde”, 

“Brazilian Unified Health System” e “health equity”. 

Como critérios de inclusão, selecionaram-se materiais publicados entre 2015 e 2025, 

priorizando artigos revisados por pares, relatórios técnicos e documentos normativos que 

apresentassem análises consistentes sobre a relação entre saúde coletiva, SUS e equidade. 

Foram excluídos textos opinativos sem fundamentação científica, duplicações e publicações 

fora do recorte temporal definido. A partir da triagem inicial, procedeu-se à leitura integral dos 

textos selecionados, buscando identificar eixos convergentes e divergentes que estruturam o 

debate. 

A organização do material resultou em três eixos de análise: avanços alcançados pelo 

SUS na promoção da equidade, incluindo universalização do acesso, fortalecimento da atenção 

primária e impacto em populações historicamente marginalizadas; desafios persistentes, como 

desigualdades regionais, limitações orçamentárias e retrocessos institucionais; e perspectivas 

para o futuro, voltadas à governança democrática, à justiça espacial e à integração intersetorial. 

A análise foi conduzida de maneira crítica e articulada, com ênfase na relação entre políticas de 

saúde e justiça social, de modo a oferecer subsídios teóricos para a compreensão do lugar 

estratégico do SUS na construção de um projeto de sociedade menos desigual. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) consolidou avanços inegáveis no campo da equidade, 

sobretudo na ampliação do acesso a medicamentos e serviços básicos de saúde, beneficiando 

populações historicamente vulnerabilizadas, como mulheres, pessoas negras e grupos de baixa 

renda, que passaram a usufruir de programas de fornecimento gratuito e contínuo de insumos 

essenciais, criando um efeito redistributivo no interior do sistema público (Mujica; Oliveira; 

Santos, 2024). A expansão da Atenção Primária à Saúde, articulada com a descentralização da 

gestão, possibilitou maior proximidade entre serviços e comunidades, reforçando vínculos de 
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confiança e ampliando a resolutividade de problemas cotidianos, especialmente nas periferias 

urbanas e regiões interioranas (Vieira-Machado; Barros;Lima, 2024). 

Com base no exposto, observa-se que tais avanços convivem com contradições 

persistentes. As desigualdades regionais permanecem expressivas, refletidas em diferenças no 

financiamento e na qualidade da atenção. O estudo de Martins, Ferreira e Souza (2024) revelou 

disparidades significativas no custo das hospitalizações e nas taxas de mortalidade entre 

populações indígenas, indicando que a justiça distributiva não se efetiva de maneira uniforme 

no território nacional. A vulnerabilidade dos povos originários traduz-se em indicadores 

epidemiológicos desfavoráveis, reforçando a necessidade de políticas específicas que 

reconheçam singularidades culturais e geográficas. Em linha semelhante, Santos, Pereira e 

Silva (2023) demonstraram que níveis mais baixos de escolaridade estão diretamente 

relacionados a maior dependência dos serviços públicos, revelando que a desigualdade 

educacional potencializa a desigualdade em saúde. 

Na perspectiva de Machado (2024), a consolidação da democracia sanitária brasileira 

exige o fortalecimento da cidadania e de mecanismos de governança participativa, capazes de 

garantir accountability e transparência. Crises políticas e econômicas fragilizaram a 

sustentabilidade de políticas públicas universais, expondo o SUS à ameaça de retrocessos e à 

descontinuidade de programas estruturantes. Nesse interim, Pimentel, Oliveira e Andrade 

(2023) salientaram que a infraestrutura já existente no SUS poderia ser melhor utilizada para 

expandir o cuidado em saúde mental, campo em que desigualdades se intensificaram diante das 

transformações sociais recentes. 

Outrossim, torna-se imprescindível analisar os horizontes futuros da equidade em saúde 

sob o prisma da interdisciplinaridade e da intersetorialidade. Porto (2024) destacou que a saúde 

coletiva brasileira percorreu quatro décadas de trajetória crítica em torno de acidentes, desastres 

e crises ambientais, indicando que a promoção da saúde requer integração entre saúde pública, 

políticas ambientais e estratégias de emancipação social. Nessa mesma linha, Al Mamun, 

Rahman e Khan (2025) defenderam que a equidade só pode ser fortalecida mediante 

enfrentamento das desigualdades sociais, econômicas e ambientais que estruturam a sociedade, 

ressaltando que injustiças sistêmicas precisam ser combatidas em múltiplas frentes. 

Adicionalmente, novas perspectivas de análise incorporam dimensões como a justiça 

espacial. Choolayil, Fernandes e Rodrigues (2025) argumentaram que o trabalho social em 
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saúde pública deve atuar na redistribuição de recursos e oportunidades de forma territorialmente 

equitativa, promovendo condições para que comunidades historicamente negligenciadas 

conquistem efetivo acesso a serviços. Cumpre acrescentar que iniciativas formativas também 

têm impacto na equidade. Pereira, Soares e Lopes (2025) evidenciaram que processos de 

integração entre ensino, serviço e gestão no campo da saúde bucal demonstram potencial de 

transformação, aproximando práticas assistenciais das demandas concretas da população. 

Dessarte, a análise integrada sugere que a equidade no SUS depende de múltiplas 

dimensões: políticas de redistribuição de recursos, reconhecimento das especificidades 

culturais, fortalecimento da governança democrática, valorização da diversidade e incorporação 

de saberes comunitários. Como corolário, o futuro da saúde coletiva brasileira está 

condicionado à capacidade de consolidar políticas de Estado que assegurem financiamento 

estável, intersetorialidade efetiva e engajamento social contínuo, sem o que conquistas 

históricas permanecerão frágeis diante de conjunturas de instabilidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Diante do exposto, é plausível afirmar que o Sistema Único de Saúde consolidou-se como 

uma das maiores conquistas sociais da redemocratização brasileira, materializando em políticas 

concretas o princípio da saúde como direito universal. A trajetória do SUS revelou avanços substanciais 

na ampliação do acesso, no fortalecimento da Atenção Primária e na descentralização da gestão, 

elementos que possibilitaram melhoria nos indicadores populacionais e reduziram desigualdades 

históricas que marcavam a estrutura social do país (Vieira-Machado, Barros & Lima, 2024; Mujica, 

Oliveira & Santos, 2024). Contudo, persistem assimetrias expressivas que limitam a efetivação plena 

da equidade, sobretudo em relação a populações indígenas, grupos de baixa escolaridade e 

comunidades periféricas, cujas condições de saúde continuam determinadas por fatores estruturais 

que transcendem o setor sanitário (Martins, Ferreira & Souza, 2024; Santos, Pereira & Silva, 2023). 

Em face do apresentado, torna-se evidente que a equidade em saúde não pode ser 

compreendida de forma restrita, circunscrita a serviços ou recursos biomédicos; trata-se de uma 

construção política, social e territorial que depende de mecanismos de governança participativa, 

de accountability institucional e de valorização da diversidade em todas as suas dimensões 

(Machado, 2024; Choolayil, Fernandes & Rodrigues, 2025). A democracia sanitária requer a 

criação de espaços efetivos de deliberação e participação social, nos quais usuários e 
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comunidades sejam reconhecidos como agentes ativos na formulação de políticas, superando 

lógicas verticalizadas de decisão. Esse processo exige também estabilidade orçamentária e 

proteção contra contingências políticas, pois sem sustentabilidade financeira as conquistas do 

SUS permanecem vulneráveis a retrocessos conjunturais (Pimentel, Oliveira & Andrade, 2023). 

Sob o prisma de uma análise prospectiva, o fortalecimento do SUS depende da 

capacidade de integrar dimensões intersetoriais, enfrentando determinantes sociais e ambientais 

que configuram as iniquidades em saúde. A saúde coletiva brasileira já desenvolveu trajetórias 

significativas nesse sentido, vinculando prevenção, justiça social e emancipação em diferentes 

contextos, como demonstrado pela análise interdisciplinar das respostas a desastres e crises 

ambientais (Porto, 2024). Ademais, a equidade requer estratégias que articulem justiça 

distributiva e justiça espacial, assegurando que territórios negligenciados recebam atenção 

diferenciada, capaz de reduzir desigualdades históricas (Al Mamun, Rahman & Khan, 2025; 

Choolayil, Fernandes & Rodrigues, 2025). 

À guisa de conclusão, reforça-se que a saúde coletiva no Brasil atravessa uma 

encruzilhada histórica: por um lado, dispõe de um sistema robusto, universal e reconhecido 

mundialmente, que já demonstrou capacidade de transformação social; por outro, enfrenta 

desafios políticos, econômicos e estruturais que ameaçam a sua sustentabilidade. O futuro da 

equidade no SUS dependerá da consolidação de políticas públicas de Estado, do fortalecimento 

de processos formativos integrados à realidade social e da valorização de experiências 

comunitárias que aproximem práticas de cuidado das demandas concretas das populações 

(Pereira, Soares & Lopes, 2025). Como corolário, somente a combinação entre cidadania ativa, 

financiamento estável e práticas interdisciplinares poderá assegurar que o SUS continue sendo 

não apenas um sistema de saúde, mas um instrumento de justiça social e dignidade humana. 
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PRÁTICAS DE ALEITAMENTO MATERNO E SUA RELAÇÃO COM A 

REDUÇÃO DA MORTALIDADE INFANTIL 

 

Resumo: O aleitamento materno é reconhecido 

como uma das intervenções mais eficazes para a 

redução da mortalidade infantil, sendo 

recomendado pela Organização Mundial da 

Saúde como prática exclusiva até os seis meses e 

complementar até os dois anos ou mais. O 

presente estudo tem como objetivo analisar, por 

meio de uma revisão narrativa da literatura, as 

evidências recentes que relacionam as práticas de 

amamentação à redução de óbitos em crianças 

menores de cinco anos. A pesquisa foi realizada 

nas bases SciELO, PubMed/MEDLINE, Scopus, 

Web of Science e Biblioteca Virtual em Saúde, 

entre agosto e setembro de 2025, com descritores 

em português, inglês e espanhol, contemplando 

artigos publicados entre 2022 e 2025. Os 

resultados apontam que o início precoce da 

amamentação, a manutenção do aleitamento 

exclusivo e a oferta do colostro estão diretamente 

associados à redução da mortalidade neonatal e 

infantil, prevenindo causas evitáveis como 

diarreia e infecções respiratórias. No Brasil, 

políticas públicas contribuíram para ampliar a 

prevalência da prática, embora a manutenção 

exclusiva ainda esteja aquém das metas 

internacionais. Conclui-se que o fortalecimento 

do aleitamento materno constitui estratégia 

essencial de saúde pública, de baixo custo e alto 

impacto, sendo indispensável para o alcance das 

metas globais de redução da mortalidade infantil. 

Palavras-chave: Aleitamento materno; 

Mortalidade infantil; Políticas públicas; Saúde da 

criança. 
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BREASTFEEDING PRACTICES AND THEIR RELATIONSHIP WITH 

THE REDUCTION OF INFANT MORTALITY 

Abstract: Breastfeeding is recognized as one of the most effective interventions for reducing 

infant mortality and is recommended by the World Health Organization as an exclusive practice 

until six months and complementary up to two years or beyond. This study aims to analyze, 

through a narrative literature review, recent evidence relating breastfeeding practices to the 

reduction of deaths in children under five years of age. The research was carried out in SciELO, 

PubMed/MEDLINE, Scopus, Web of Science and Virtual Health Library databases between 

August and September 2025, using descriptors in Portuguese, English and Spanish, covering 

articles published between 2022 and 2025. The results show that early initiation of 

breastfeeding, exclusive breastfeeding maintenance and colostrum administration are directly 

associated with the reduction of neonatal and infant mortality, preventing avoidable causes such 

as diarrhea and respiratory infections. In Brazil, public policies have contributed to increasing 

the prevalence of breastfeeding, although exclusive maintenance remains below international 

targets. It is concluded that strengthening breastfeeding constitutes an essential public health 

strategy, low-cost and high-impact, and is indispensable for achieving global goals to reduce 

infant mortality. 

Keywords: Breastfeeding; Child health; Infant mortality; Public policies. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O aleitamento materno é amplamente reconhecido como uma prática fundamental para 

a promoção da saúde infantil, não apenas pela oferta de nutrientes adequados, mas também pelo 

fortalecimento imunológico e pela proteção contra diversas doenças. A Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) recomendam que a 

amamentação seja iniciada ainda na primeira hora de vida, mantida de forma exclusiva até os 

seis meses e complementada com outros alimentos apropriados até os dois anos ou mais, como 

estratégia central para reduzir a morbimortalidade infantil e promover o desenvolvimento 

saudável (WHO, 2023). 

Apesar dessas recomendações globais, as taxas de amamentação exclusiva permanecem 

abaixo das metas estabelecidas, revelando desigualdades sociais, econômicas e culturais que 

impactam diretamente a sobrevivência das crianças. O aleitamento materno não pode ser 

compreendido apenas como um ato individual ou familiar, mas como uma prática que envolve 
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dimensões sociais, políticas e estruturais, exigindo ambientes institucionais favoráveis, 

legislação de proteção à maternidade e políticas públicas consistentes (Santos et al., 2023). 

No Brasil, o tema ganhou maior atenção com a criação de iniciativas voltadas à 

promoção do aleitamento, como a Iniciativa Hospital Amigo da Criança e a Estratégia 

Amamenta e Alimenta Brasil, que dialogam com a necessidade de integrar ações educativas, 

assistenciais e de regulação frente à indústria de substitutos do leite materno (Paiva; Pereira; 

Aragão, 2025). Nesse sentido, o fortalecimento da amamentação não deve ser visto apenas 

como um direito da mãe e da criança, mas como um compromisso coletivo que envolve Estado, 

sociedade e instituições de saúde. 

Diante desse cenário, torna-se necessário analisar como as práticas de aleitamento 

materno contribuem para a redução da mortalidade infantil, compreendendo tanto os avanços 

já conquistados quanto os obstáculos que ainda dificultam a universalização dessa prática. O 

presente estudo, desenvolvido sob a forma de revisão narrativa, busca discutir criticamente a 

relação entre aleitamento materno e mortalidade infantil, destacando a relevância do tema para 

a saúde pública e para o alcance das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em 

especial o ODS 3, que visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos em 

todas as idades. 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, abordagem 

metodológica que se caracteriza por oferecer uma análise ampla, crítica e interpretativa acerca 

de determinado tema, sem se restringir a protocolos sistemáticos rígidos. Essa escolha se 

justifica pela complexidade que envolve as práticas de aleitamento materno e sua relação com 

a mortalidade infantil, fenômeno que exige uma compreensão integradora dos aspectos 

biológicos, sociais, culturais e políticos. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada em bases de dados nacionais e internacionais de 

reconhecida relevância, como Scientific Electronic Library Online (SciELO), National Library 

of Medicine – Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (PubMed/MEDLINE), 

Scopus, Web of Science (WoS) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), durante o período de 

agosto a setembro de 2025. Foram empregados descritores controlados e não controlados em 

português, inglês e espanhol, tais como: “aleitamento materno”, “amamentação”, 
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“breastfeeding”, “mortalidade infantil” e “infant mortality”. Além disso, foram consultados 

documentos oficiais da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde (MS) 

do Brasil, a fim de contextualizar os achados científicos em relação às políticas públicas 

vigentes. 

Foram incluídas publicações disponíveis em texto completo, publicadas entre 2022 e 

2025, período selecionado por garantir a atualidade e a relevância dos dados em consonância 

com as discussões contemporâneas em saúde pública. Consideraram-se artigos originais, 

revisões sistemáticas, metanálises, revisões integrativas, além de relatórios técnicos de 

organismos de saúde. Foram excluídos trabalhos que não estabelecessem relação direta entre 

práticas de aleitamento materno (início precoce, exclusividade, duração ou manejo do colostro) 

e mortalidade infantil, bem como artigos em idiomas diferentes do português, inglês ou 

espanhol. 

A análise dos textos selecionados foi conduzida de forma crítica e interpretativa, 

buscando identificar padrões, consensos e divergências em torno da contribuição do 

aleitamento materno para a redução da mortalidade infantil. O processo envolveu a leitura 

flutuante inicial, seguida de uma leitura aprofundada, na qual foram extraídas informações 

sobre objetivos, metodologia, resultados e principais conclusões dos estudos. Posteriormente, 

os achados foram organizados em categorias temáticas, que nortearam a discussão: início 

precoce da amamentação, aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses, 

impacto do colostro, redução de doenças infecciosas e diarreicas, sustentabilidade das 

políticas públicas e desafios sociais e estruturais para a prática da amamentação. 

Optou-se pela revisão narrativa em razão de sua flexibilidade para integrar evidências 

de diferentes desenhos de pesquisa, permitindo um diálogo entre resultados empíricos, 

diretrizes institucionais e marcos legais. Diferentemente da revisão sistemática, que visa à 

exaustividade e ao rigor estatístico, a revisão narrativa tem como finalidade construir uma 

análise abrangente e interpretativa, capaz de articular os avanços recentes, as lacunas 

persistentes e as implicações práticas para a saúde pública. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A investigação científica dos últimos anos reforça, de modo cada vez mais robusto, a 

relação entre as práticas de aleitamento materno e a redução da mortalidade infantil, tanto em 

países desenvolvidos quanto em contextos de maior vulnerabilidade social. Os resultados de 

metanálises, estudos longitudinais e revisões integrativas indicam que a amamentação precoce, 

exclusiva e continuada constitui um dos mais relevantes determinantes de sobrevivência 

infantil, sendo reconhecida como intervenção essencial de saúde pública. Abolela et al. (2025), 

em uma ampla revisão sistemática com metanálise, apontaram que recém-nascidos que não 

foram amamentados na primeira hora de vida apresentaram risco 33% maior de mortalidade 

neonatal. Esse dado é particularmente relevante porque evidencia que pequenas variações no 

tempo de início da amamentação podem exercer impacto expressivo na sobrevivência, 

reforçando a importância de garantir a chamada “hora de ouro” da amamentação como prática 

institucionalizada nos serviços de saúde. 

Outro aspecto que se destaca nos achados recentes diz respeito à manutenção da 

amamentação exclusiva nos primeiros seis meses de vida. Jemal et al. (2025) demonstraram, 

em estudo de abrangência internacional, que mães informadas sobre os benefícios do 

aleitamento têm quase três vezes mais chances de manter a prática, enquanto o apoio da rede 

familiar aumenta em mais de duas vezes essa probabilidade. Esses achados revelam que a 

adesão ao aleitamento materno não é explicada apenas por variáveis individuais, mas envolve 

determinantes sociais, culturais e estruturais que interagem diretamente com as práticas de 

cuidado. A discussão, portanto, transcende a dimensão biomédica e exige que políticas públicas 

incorporem estratégias educativas, comunitárias e intersetoriais, capazes de sensibilizar não 

apenas as mães, mas também pais, familiares e empregadores, garantindo um ambiente mais 

favorável à continuidade da amamentação. 

O fornecimento do colostro, por sua vez, desponta como componente crítico no impacto 

da amamentação sobre a mortalidade infantil. Bemath et al. (2024) evidenciaram que a 

utilização de kits de colostro em unidades neonatais reduziu significativamente o tempo de sua 

oferta a recém-nascidos hospitalizados, favorecendo a administração precoce de substâncias 

imunoprotetoras. Essa medida, aparentemente simples, tem potencial de reduzir infecções 

hospitalares e complicações sistêmicas, contribuindo para a queda de mortalidade em 

populações neonatais de maior risco. A pesquisa mostra que a inovação tecnológica de baixo 
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custo pode ser aliada fundamental para ampliar a efetividade da amamentação em contextos 

críticos, reforçando a necessidade de políticas que incentivem sua adoção em larga escala. 

Quando analisados em perspectiva histórica, os dados globais revelam o impacto 

transformador do aleitamento materno na redução da mortalidade infantil. Mokdad et al. (2025) 

demonstraram que o número de óbitos infantis por diarreia atribuível ao aleitamento subótimo 

caiu de aproximadamente 348 mil em 1990 para 63 mil em 2021. Essa redução evidencia que 

políticas de incentivo à amamentação e campanhas de conscientização tiveram efeito concreto 

sobre a sobrevivência infantil, especialmente ao prevenir doenças infecciosas, uma das 

principais causas de mortalidade evitável. Ainda assim, os autores destacam que a distribuição 

dos ganhos permanece desigual: enquanto países de alta renda apresentam índices próximos às 

metas da OMS, regiões de baixa e média renda ainda concentram grande parte das mortes 

evitáveis, revelando que os avanços não foram homogêneos e que persistem barreiras 

estruturais e socioeconômicas. 

A universalidade dos efeitos protetores da amamentação também foi confirmada em 

estudos conduzidos em países desenvolvidos. Fomon et al. (2024), em análise com base nos 

Estados Unidos, identificaram que a amamentação reduziu em 33% o risco de mortalidade 

infantil no primeiro ano de vida, mesmo após controle por fatores socioeconômicos e 

demográficos. Esse resultado reforça que os benefícios da prática não se restringem a contextos 

de vulnerabilidade ou à prevenção de doenças infecciosas, mas estão relacionados a 

mecanismos biológicos universais, como a modulação do sistema imunológico, a prevenção de 

mortes súbitas inesperadas e a regulação metabólica. Isso implica reconhecer que o incentivo à 

amamentação não deve ser tratado como estratégia secundária em países de maior 

desenvolvimento, mas como prioridade global de saúde pública. 

Apesar dos avanços registrados, a sustentabilidade das políticas e programas voltados à 

promoção do aleitamento ainda representa desafio significativo. Chowdhury et al. (2022), em 

revisão sistemática, apontaram que muitos países de baixa e média renda enfrentam 

dificuldades em manter programas de incentivo devido à escassez de recursos financeiros, à 

falta de profissionais capacitados e à pressão exercida pela indústria de fórmulas infantis. Esses 

fatores fragilizam a continuidade das intervenções e comprometem os resultados alcançados, 

demonstrando a necessidade de marcos regulatórios mais rígidos, investimentos em capacitação 

profissional e estratégias de financiamento estáveis. Assim, para além de reconhecer o impacto 

128

https://doi.org/10.71248/9786583818089-14


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-14  

do aleitamento, é necessário garantir sua sustentabilidade em longo prazo, especialmente em 

países em que a mortalidade infantil ainda representa problema de saúde pública. 

No Brasil, as evidências recentes reforçam que o país obteve avanços importantes, mas 

ainda enfrenta lacunas consideráveis. Santos e Giranelli (2023), em revisão integrativa, 

demonstraram que políticas como a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil e a Iniciativa 

Hospital Amigo da Criança tiveram impacto positivo na ampliação das taxas de aleitamento 

materno, mas ressaltaram a persistência de desigualdades relacionadas à licença-maternidade, 

à sobrecarga das mulheres no mercado informal e à insuficiente equidade de gênero.  

Paiva; Pereira e Aragão (2024), a partir de dados do Estudo Nacional de Alimentação e 

Nutrição Infantil (ENANI), mostraram que 96,2% das crianças brasileiras menores de dois anos 

foram amamentadas em algum momento, mas a prevalência de aleitamento exclusivo até os 

seis meses ainda se mantém abaixo das metas estabelecidas pela OMS. Esse dado evidencia 

uma contradição: a quase universalidade da iniciação da amamentação convive com a baixa 

manutenção de sua prática exclusiva, revelando lacunas no apoio oferecido às mães durante o 

período pós-parto e no retorno ao trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos resultados apresentados demonstra, de forma inequívoca, que as práticas 

de aleitamento materno constituem um dos pilares mais relevantes para a redução da 

mortalidade infantil em escala global e nacional. Evidências científicas recentes confirmam que 

o início oportuno da amamentação, a manutenção do aleitamento exclusivo nos primeiros seis 

meses e a continuidade da prática de forma complementar até os dois anos ou mais representam 

intervenções de elevado impacto, capazes de reduzir óbitos por causas evitáveis, tais como 

diarreias e infecções respiratórias, além de promover proteção contra múltiplos fatores 

associados ao adoecimento e à morte de crianças pequenas (ABOLELA et al., 2025; JEMAL 

et al., 2025). 

Constatou-se que o efeito protetor do aleitamento materno não se restringe a países de 

baixa e média renda, nos quais a mortalidade infantil é mais prevalente, mas se estende também 

a contextos de maior desenvolvimento, revelando sua universalidade como estratégia de 

promoção da saúde e de sobrevivência infantil (FOMON et al., 2024). Essa constatação reforça 

a compreensão de que a amamentação não deve ser concebida como prática opcional ou 
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culturalmente condicionada, mas como intervenção essencial de saúde pública, cujo 

fortalecimento se impõe como prioridade em qualquer sistema de saúde. 

Contudo, ao mesmo tempo em que se reconhecem avanços expressivos, tanto no Brasil 

quanto em outras regiões do mundo, persistem desafios significativos que comprometem a 

plena efetividade dessa prática. Entre esses desafios, destacam-se as limitações estruturais de 

políticas públicas, a insuficiente sustentabilidade dos programas de incentivo, a influência 

comercial da indústria de fórmulas infantis e as desigualdades sociais e de gênero que dificultam 

a continuidade da amamentação exclusiva (Chowdhury et al., 2022). O caso brasileiro é 

emblemático: apesar da elevada taxa de iniciação da amamentação — 96,2% das crianças 

menores de dois anos, segundo dados recentes do ENANI —, a prevalência de aleitamento 

exclusivo até os seis meses permanece aquém das metas estabelecidas pela Organização 

Mundial da Saúde, revelando uma lacuna entre o início da prática e sua manutenção 

(Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2021). 

Nesse sentido, torna-se evidente que a promoção do aleitamento materno deve ser 

entendida não apenas como responsabilidade individual da mãe, mas como resultado de um 

conjunto de fatores estruturais, sociais e institucionais que precisam ser mobilizados. O 

fortalecimento de políticas públicas de apoio, a criação de ambientes de trabalho favoráveis, a 

ampliação da licença-maternidade e paternidade, o combate à desinformação e à pressão da 

indústria de substitutos do leite materno, bem como o investimento em programas de educação 

em saúde e capacitação profissional, são medidas indispensáveis para garantir a 

sustentabilidade dos avanços conquistados. 

Assim, as considerações finais deste estudo permitem afirmar que o aleitamento 

materno, além de prática cultural e biológica, é sobretudo uma intervenção de saúde pública 

estratégica, custo-efetiva e essencial para a redução da mortalidade infantil. Seu fortalecimento 

deve estar no centro da agenda de políticas nacionais e internacionais, alinhando-se ao Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável nº 3 da Agenda 2030 da ONU, que visa assegurar saúde e 

bem-estar para todas as pessoas em todas as idades. Consolidar e ampliar essa prática representa 

não apenas salvar vidas infantis, mas também investir em capital humano, equidade social e 

desenvolvimento sustentável, reafirmando que garantir a sobrevivência e a saúde das crianças 

é compromisso ético, político e civilizatório das sociedades contemporâneas. 
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SAÚDE MATERNO-INFANTIL: DETERMINANTES, POLÍTICAS 

PÚBLICAS E DESAFIOS NA 

ATENÇÃO INTEGRAL 
 

 

Resumo: A saúde materno-infantil representa 

uma dimensão central da saúde pública, 

fortemente condicionada por determinantes 

sociais, econômicos e estruturais que influenciam 

o acesso, a continuidade e a qualidade da atenção. 

Este trabalho teve como objetivo analisar 

criticamente os determinantes, as políticas 

públicas e os desafios que configuram a saúde 

materno-infantil, com ênfase na equidade e na 

integralidade do cuidado. Trata-se de uma revisão 

narrativa baseada em levantamento bibliográfico 

realizado em bases de dados como SciELO, 

PubMed/MEDLINE, Web of Science, Scopus e 

Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando 

descritores intercruzados por operadores 

booleanos. Foram incluídos artigos publicados 

entre 2010 e 2025 em português, inglês e 

espanhol, disponíveis integralmente e vinculados 

ao tema. Os resultados evidenciam que, embora 

avanços tenham ocorrido na redução da 

mortalidade infantil e na ampliação da cobertura 

de serviços, persistem desigualdades relacionadas 

a fatores socioeconômicos, raciais e de gênero, 

além de barreiras estruturais como financiamento 

insuficiente, carência de profissionais e 

fragilidade dos sistemas de dados. Conclui-se que 

a melhoria da saúde materno-infantil depende de 

políticas intersetoriais sustentáveis, 

financiamento adequado e fortalecimento da 

participação social, de modo a assegurar a 

atenção integral e a justiça social. 

 

Palavras-chave: saúde materno-infantil; determinantes sociais da saúde; políticas públicas; 

atenção integral; equidade. 
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MATERNAL AND CHILD HEALTH: DETERMINANTS, PUBLIC 

POLICIES, AND CHALLENGES IN COMPREHENSIVE CARE 

Abstract: Maternal and child health represents a central dimension of public health, strongly 

shaped by social, economic, and structural determinants that influence access, continuity, and 

quality of care. This study aimed to critically analyze the determinants, public policies, and 

challenges that define maternal and child health, with emphasis on equity and comprehensive 

care. It is a narrative review based on a bibliographic survey carried out in databases such as 

SciELO, PubMed/MEDLINE, Web of Science, Scopus, and the Virtual Health Library, using 

descriptors combined with Boolean operators. Inclusion criteria encompassed articles published 

between 2010 and 2025, in Portuguese, English, or Spanish, available in full and directly related 

to the theme. The results demonstrate that, although significant progress has been achieved in 

reducing infant mortality and expanding health service coverage, persistent inequalities linked 

to socioeconomic, racial, and gender factors remain, in addition to structural barriers such as 

insufficient funding, shortage of professionals, and fragile data systems. It is concluded that 

improving maternal and child health requires sustainable intersectoral policies, adequate 

financing, and strengthened social participation, ensuring comprehensive care and social 

justice. 

Keywords: maternal and child health; social determinants of health; public policies; 

comprehensive care; equity. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A saúde materno-infantil constitui-se como uma das áreas mais sensíveis e estratégicas 

da saúde pública, refletindo diretamente o nível de desenvolvimento social, econômico e 

cultural de uma sociedade. Diversas análises demonstram que mães e crianças estão sujeitas a 

condições de vulnerabilidade que extrapolam os aspectos biológicos, sendo influenciadas por 

fatores socioeconômicos, determinantes sociais da saúde, contextos de gênero, raça e território 

(Crear-Perry et al., 2020; Souza et al., 2023).  

Partindo desse pressuposto, a discussão sobre saúde materno-infantil adquire relevância 

porque ultrapassa a esfera clínica e alcança dimensões estruturais da organização social. A 

qualidade da atenção pré-natal, a assistência ao parto e os cuidados neonatais não podem ser 

dissociados das condições de renda, escolaridade, habitação e acesso a serviços, configurando 

um campo em que as políticas públicas se mostram determinantes para a redução de iniquidades 
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(Musa et al., 2025; Ayo-Farai et al., 2024). Nesse sentido, programas voltados para a ampliação 

da cobertura vacinal, a promoção da saúde sexual e reprodutiva, o acompanhamento nutricional 

e o fortalecimento da atenção primária têm contribuído para avanços importantes, mas 

permanecem limitados por barreiras financeiras, institucionais e culturais que fragilizam sua 

efetividade (Victora et al., 2011; Kwiringira et al., 2025). 

Considerando o acima exposto, emerge uma indagação central que orienta a presente 

reflexão: como os determinantes sociais e estruturais, aliados à configuração das políticas 

públicas, influenciam os avanços e os desafios da saúde materno-infantil no contexto da atenção 

integral? Essa questão norteadora permite compreender de que maneira desigualdades 

persistentes condicionam o acesso e a qualidade do cuidado, ao mesmo tempo em que evidencia 

a necessidade de estratégias inovadoras e integradas para promover a equidade. 

Tendo em vista essa problemática, o objetivo deste trabalho consiste em analisar 

criticamente os determinantes, as políticas públicas e os desafios que moldam a saúde materno-

infantil, com ênfase na equidade e na atenção integral, de modo a subsidiar a formulação de 

ações que fortaleçam os sistemas de saúde e promovam resultados duradouros para mães e 

crianças em diferentes realidades. 

 

METODOLOGIA 

 

A presente investigação seguiu o delineamento de revisão narrativa, fundamentada em 

um levantamento bibliográfico sistematizado que buscou mapear, organizar e discutir 

criticamente produções científicas sobre saúde materno-infantil, considerando seus 

determinantes sociais, políticas públicas implementadas e desafios na efetivação da atenção 

integral. O método foi escolhido em razão de sua adequação para integrar contribuições teóricas 

e empíricas de naturezas distintas, proporcionando uma compreensão mais abrangente e 

contextualizada do tema. 

O levantamento foi realizado entre agosto e setembro de 2025 nas bases de dados 

SciELO, PubMed/MEDLINE, Web of Science, Scopus, BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e 

Google Scholar, com a finalidade de contemplar tanto produções nacionais quanto 

internacionais. Para o rastreamento, empregaram-se descritores controlados e não controlados 

em português e inglês, intercruzados por meio de operadores booleanos, tais como: “saúde 
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materno-infantil” AND “determinantes sociais”, “maternal and child health” AND “public 

policies”, “maternal health” OR “child health” AND “equity”, “atenção integral” AND 

“SUS”, além de combinações com “barreiras”, “políticas públicas” e “desigualdades”. 

Os critérios de inclusão abrangeram: artigos publicados entre 2010 e 2025; textos 

disponíveis integralmente em português, inglês ou espanhol; publicações em periódicos 

revisados por pares; e documentos institucionais de organizações reconhecidas na área de saúde 

pública. Foram excluídos: materiais duplicados, artigos de opinião sem fundamentação 

científica, trabalhos restritos a contextos muito específicos que não dialogassem com a análise 

comparativa proposta, além de produções cujo foco principal não estivesse relacionado à saúde 

materna ou infantil. 

O processo de seleção dos materiais seguiu três etapas: leitura inicial de títulos e 

resumos para triagem; avaliação integral dos textos que preenchiam os critérios definidos; e 

organização temática das publicações em eixos analíticos. O corpus final contemplou 

produções que discutem determinantes sociais e estruturais, implementação de políticas e 

programas, bem como barreiras e perspectivas para o fortalecimento da equidade na saúde 

materno-infantil. 

A análise foi conduzida de forma interpretativa, buscando identificar convergências e 

divergências nos achados, relacionando-os a contextos socioeconômicos, culturais e políticos 

distintos. O uso de operadores booleanos e a delimitação de critérios rigorosos de seleção 

permitiram a construção de um panorama consistente, no qual emergem os principais avanços, 

desafios e lacunas ainda presentes na garantia da atenção integral a mães e crianças. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

. 

A análise dos determinantes, políticas públicas e desafios na saúde materno-infantil 

evidencia que, embora avanços importantes tenham sido conquistados nas últimas décadas, 

persistem desigualdades estruturais que comprometem a efetividade das ações propostas. Um 

dos aspectos mais destacados refere-se à influência de fatores socioeconômicos sobre a saúde 

materna e infantil, uma vez que variáveis como renda, escolaridade e inserção social definem a 

qualidade e a continuidade do cuidado oferecido, limitando a universalização da atenção 

integral. Na perspectiva de Kumar et al. (2024), a vulnerabilidade socioeconômica agrava os 
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riscos gestacionais e dificulta o acesso a serviços de saúde, confirmando que a equidade 

permanece como um desafio não resolvido. 

No âmbito global, a mortalidade materna e neonatal tem sido reduzida mediante 

estratégias que ampliam a cobertura de serviços e o acesso a cuidados essenciais, ainda que de 

forma desigual entre países e regiões. A análise conduzida por Souza et al. (2023) demonstra 

que a transição da mortalidade materna está diretamente vinculada à capacidade dos sistemas 

de saúde de incorporar determinantes eco-sociais em sua estrutura, revelando a necessidade de 

adaptações que considerem contextos específicos e interações complexas entre fatores 

biológicos e sociais. De modo semelhante, Victora et al. (2011) apontam que, no Brasil, embora 

tenha havido avanços significativos na redução da mortalidade infantil e no enfrentamento da 

desnutrição, problemas como a sobremedicalização do parto e a persistência de abortos 

inseguros configuram limitações que comprometem a integralidade da atenção. 

As políticas públicas desenhadas em diferentes países oferecem lições sobre estratégias 

bem-sucedidas e suas fragilidades. Musa et al. (2025) ressaltam que a efetividade das políticas 

depende de financiamento sustentável, engajamento comunitário e fortalecimento institucional, 

elementos que ainda se mostram frágeis em muitos contextos. Na mesma direção, Ayo-Farai et 

al. (2024) defendem uma abordagem holística que integre os determinantes sociais e promova 

a equidade de gênero, visto que a fragmentação das iniciativas reduz o impacto das políticas 

sobre os indicadores de saúde materna e infantil. No caso do Paquistão, Rana (2024) argumenta 

que a adoção de pacotes de cuidados abrangentes e baseados em evidências teria potencial de 

evitar dois terços das mortes de mães e recém-nascidos, demonstrando que a lacuna entre 

conhecimento e prática representa um obstáculo crítico. 

Além das desigualdades socioeconômicas e de gênero, emergem barreiras associadas à 

infraestrutura dos serviços e ao contexto sociopolítico. Kwiringira et al. (2025) verificaram que, 

em Uganda, fatores como pobreza, distância geográfica e precariedade hospitalar limitam o 

acesso aos cuidados, o que se repete em diversas realidades de países de baixa e média renda. 

Em consonância, Crear-Perry et al. (2020) enfatizam que o racismo estrutural e as práticas 

discriminatórias configuram determinantes decisivos das iniquidades em saúde materna, 

exigindo respostas que não se restrinjam ao setor da saúde, mas que incluam políticas de 

combate à exclusão social e à opressão de gênero. 
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O cenário internacional também é permeado por desafios emergentes que ameaçam os 

avanços alcançados. Fahad et al. (2024) alertam que as mudanças climáticas, a instabilidade 

geopolítica e a perpetuação das desigualdades sociais têm impacto direto nos desfechos 

maternos e infantis, criando novos riscos e demandando estratégias inovadoras de 

enfrentamento. Esse quadro se articula às evidências apresentadas por Widyaningsih et al. 

(2025), que identificaram, na Indonésia, a persistência de lacunas no continuum de cuidado 

materno-infantil, especialmente em áreas rurais e entre mulheres de baixo status 

socioeconômico, revelando que a fragmentação da atenção compromete a integralidade dos 

serviços e perpetua as desigualdades. 

Diante desse panorama, os resultados indicam que a saúde materno-infantil não pode 

ser compreendida de forma dissociada das condições estruturais e sociais que moldam a 

experiência de gestantes, puérperas e crianças. Por conseguinte, a discussão aponta para a 

urgência de políticas públicas mais robustas, sustentadas por financiamento adequado e 

orientadas por princípios de equidade. A articulação entre diferentes setores sociais e a 

valorização da participação comunitária surgem como eixos fundamentais para superar 

barreiras históricas e contextuais. Dessarte, o fortalecimento da saúde materno-infantil requer 

não apenas a ampliação da cobertura de serviços, mas a construção de um sistema sensível às 

desigualdades sociais, capaz de oferecer cuidado integral e de longa duração para mães e 

crianças em todo o ciclo vital. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da saúde materno-infantil revela que, apesar de progressos importantes em 

diferentes países, as desigualdades estruturais e contextuais ainda se impõem como barreiras 

significativas à efetivação de uma atenção integral e equitativa. A interdependência entre 

determinantes sociais, gênero, raça, renda e condições territoriais evidencia que a saúde das 

mães e crianças não pode ser tratada como um campo isolado, mas como parte de um complexo 

sistema influenciado por fatores múltiplos que se retroalimentam e perpetuam iniquidades. 

Torna-se evidente que políticas públicas sustentáveis, intersetoriais e culturalmente 

sensíveis constituem a base para a consolidação de uma atenção que vá além da dimensão 

biomédica, alcançando aspectos sociais, educacionais e comunitários. A ampliação do 

financiamento, a formação continuada de profissionais e o fortalecimento das redes de atenção 
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configuram elementos indispensáveis para que os avanços obtidos se transformem em 

resultados duradouros, capazes de garantir dignidade e qualidade de vida. 

Em um cenário global marcado por transformações ambientais, tensões políticas e 

desafios econômicos, a saúde materno-infantil exige respostas que integrem inovação, 

participação social e compromisso ético com a equidade. A superação das desigualdades que 

afetam mães e crianças depende de escolhas coletivas que coloquem a vida e a justiça social no 

centro das prioridades, reafirmando a saúde como um direito universal e inalienável. 
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A INSERÇÃO DOS CUIDADOS PALIATIVOS NOS DIFERENTES 

NÍVEIS DE ATENÇÃO À SAÚDE   
 

Resumo: A inserção dos cuidados paliativos 

(CP) nos diferentes níveis de atenção à saúde 

constitui um desafio central para a organização de 

sistemas que buscam oferecer assistência 

integral, equânime e humanizada. Este artigo tem 

como objetivo analisar a integração dos CP em 

serviços de saúde, considerando modelos de 

organização, resultados clínicos e psicossociais, 

barreiras e fatores facilitadores. Foi realizada uma 

revisão narrativa da literatura em bases nacionais 

e internacionais, priorizando estudos publicados 

entre 2015 e 2024. Os resultados indicam que a 

integração precoce dos CP está associada a 

melhora da qualidade de vida, maior controle de 

sintomas, redução de hospitalizações evitáveis, 

aumento da satisfação de pacientes e familiares, 

bem como racionalização dos custos 

assistenciais. Contudo, persistem barreiras como 

a insuficiência de profissionais capacitados, o 

financiamento limitado, a ausência de protocolos 

padronizados e o estigma cultural que ainda 

associa os CP exclusivamente ao fim da vida. 

Conclui-se que a integração dos CP demanda 

políticas públicas sólidas, capacitação 

multiprofissional contínua e adaptação dos 

modelos de cuidado às realidades locais, de modo 

a promover a dignidade e a integralidade da 

atenção em saúde. 

Palavras-chave: cuidados paliativos; atenção 

primária à saúde; integração em saúde; políticas públicas; qualidade de vida. 
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THE INTEGRATION OF PALLIATIVE CARE INTO DIFFERENT 

LEVELS OF HEALTH CARE 

Abstract: The integration of palliative care (PC) into different levels of health care represents 

a central challenge for health systems seeking to provide comprehensive, equitable, and 

humanized services. This article aims to analyze the incorporation of PC into health services, 

considering organizational models, clinical and psychosocial outcomes, barriers, and 

facilitating factors. A narrative literature review was conducted using national and international 

databases, focusing on studies published between 2015 and 2024. Findings show that early 

integration of PC is associated with improved quality of life, better symptom control, reduced 

avoidable hospitalizations, increased patient and family satisfaction, and more rational use of 

health care resources. However, barriers remain, such as insufficiently trained professionals, 

limited funding, lack of standardized protocols, and the cultural stigma that still links PC 

exclusively to end-of-life care. It is concluded that PC integration requires solid public policies, 

continuous multiprofessional training, and the adaptation of care models to local realities, in 

order to promote dignity and comprehensiveness in health care. 

Keywords: palliative care; primary health care; health integration; public policies; quality of 

life. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os cuidados paliativos (CP) vêm sendo progressivamente reconhecidos como uma 

dimensão essencial da atenção em saúde, cuja finalidade não se limita ao processo de morrer, 

mas abrange a promoção da qualidade de vida de pacientes acometidos por doenças 

ameaçadoras da vida e de seus familiares. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os 

CP como uma abordagem que busca prevenir e aliviar o sofrimento por meio da identificação 

precoce, da avaliação adequada e do tratamento eficaz da dor, de sintomas físicos e de 

problemas de ordem psicossocial e espiritual (World Health Organization [WHO], 2020). Essa 

perspectiva amplia a lógica tradicionalmente curativa dos sistemas de saúde, deslocando o foco 

para um cuidado centrado na dignidade humana, na integralidade e no suporte multiprofissional. 

Diversas evidências científicas apontam que a integração precoce dos CP nos diferentes 

níveis de atenção à saúde resulta em impactos clínicos e psicossociais significativos. Revisões 

sistemáticas e metanálises demonstram que a sua inserção estruturada está associada a melhor 

controle de sintomas, maior satisfação de pacientes e familiares, redução de hospitalizações 
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evitáveis e até mesmo melhora da sobrevida em determinados contextos oncológicos (Hui et 

al., 2016; Kaasa et al., 2018; Mathews et al., 2021). Tais achados consolidam os CP como uma 

estratégia fundamental não apenas para a humanização, mas também para a efetividade das 

políticas de saúde. 

No Brasil, a discussão adquire contornos particulares em razão da organização do 

Sistema Único de Saúde (SUS), orientado pelos princípios de universalidade, integralidade e 

equidade. A Atenção Primária à Saúde (APS), porta de entrada preferencial do sistema, 

apresenta-se como espaço estratégico para a inserção dos CP, uma vez que viabiliza 

acompanhamento longitudinal, fortalecimento do vínculo entre equipes, pacientes e famílias, 

além de coordenar fluxos ao longo da rede (Brasil, 2018). Todavia, a literatura evidencia 

desafios relevantes, como a carência de profissionais capacitados, a ausência de protocolos 

padronizados, o financiamento insuficiente e barreiras culturais que ainda restringem a 

percepção dos CP ao fim da vida (Court et al., 2020; De Regge et al., 2024). 

Assim, a análise da integração dos CP nos diferentes níveis de atenção à saúde justifica-

se não apenas pela necessidade de ampliar o acesso a cuidados de qualidade, mas também pela 

urgência de subsidiar políticas públicas, fortalecer a prática clínica e assegurar a promoção da 

dignidade humana em todas as fases do ciclo vital. 

Diante desse propósito, este artigo tem como objetivo analisar a inserção dos cuidados 

paliativos nos diferentes níveis de atenção à saúde, identificando os principais modelos de 

integração adotados em distintos contextos, avaliando seus resultados clínicos e psicossociais, 

discutindo as barreiras institucionais e culturais que dificultam a implementação e destacando 

os fatores facilitadores capazes de potencializar a efetividade das práticas paliativas. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo foi desenvolvido a partir de uma revisão narrativa da literatura, cujo 

objetivo consistiu em reunir, analisar e discutir criticamente produções científicas relacionadas 

à integração dos cuidados paliativos (CP) nos diferentes níveis de atenção à saúde. A escolha 

desse delineamento metodológico justifica-se pela amplitude de abordagens e pela flexibilidade 

analítica que o caracterizam, possibilitando uma compreensão mais abrangente e interpretativa 

acerca dos avanços, desafios e perspectivas que permeiam o tema. 
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A busca bibliográfica foi realizada em bases de dados internacionais e nacionais de 

reconhecida relevância, como PubMed/MEDLINE (Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online), Scopus, Web of Science, SciELO (Scientific Electronic Library Online) e 

Google Scholar, priorizando artigos originais, revisões sistemáticas, metanálises, relatórios 

técnicos e documentos institucionais publicados entre 2015 e 2024. Foram utilizados 

descritores em português e em inglês, de forma isolada ou combinada, incluindo: “cuidados 

paliativos”, “atenção primária à saúde”, “integração em saúde”, “palliative care 

integration”, “primary health care” e “health systems”. 

Os critérios de inclusão contemplaram estudos que abordassem explicitamente a 

temática da integração dos CP em diferentes níveis de atenção, tanto em contextos de doenças 

oncológicas quanto em condições crônicas não transmissíveis, e que apresentassem resultados 

quantitativos ou qualitativos relacionados à efetividade da integração, barreiras, facilitadores e 

modelos de organização do cuidado. Foram excluídas publicações de caráter opinativo sem 

base empírica, trabalhos duplicados e documentos cujo escopo não se relacionasse diretamente 

à temática proposta. 

Após a seleção inicial, os artigos foram lidos integralmente, e as informações foram 

organizadas em categorias temáticas que orientaram a análise narrativa: modelos de integração, 

resultados clínicos e psicossociais, fatores facilitadores e barreiras institucionais e políticas 

públicas e perspectivas futuras. A análise buscou não apenas descrever os achados de cada 

estudo, mas também estabelecer conexões críticas entre eles, destacando convergências, 

divergências e lacunas do conhecimento. 

Assim, a revisão narrativa utilizada como método possibilitou a construção de um 

panorama amplo e reflexivo acerca da inserção dos CP nos diferentes níveis de atenção à saúde, 

permitindo a síntese crítica dos principais avanços e desafios encontrados na literatura 

contemporânea. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados evidenciam de forma consistente que a inserção dos cuidados 

paliativos em diferentes níveis de atenção à saúde promove impactos expressivos não apenas 

sobre os indicadores clínicos, mas também sobre variáveis psicossociais e de satisfação dos 

pacientes e familiares. A Comissão Internacional publicada no The Lancet Oncology  de Kaasa 
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et al. (2018) demonstrou que a integração precoce da oncologia com os cuidados paliativos 

resulta em melhora significativa da sobrevida global, maior controle dos sintomas, redução da 

ansiedade e da depressão, diminuição do uso de quimioterapia fútil em fases terminais e, 

consequentemente, maior satisfação familiar e qualidade de vida. De forma convergente, 

revisões sistemáticas conduzidas por Hui et al. (2016, 2015, 2021) confirmam que a 

incorporação precoce e planejada dos cuidados paliativos melhora a adesão ao tratamento, 

aumenta a compreensão da trajetória da doença, reduz custos de internação hospitalar e amplia 

a qualidade da assistência prestada no fim da vida. 

A integração em nível de atenção primária também tem se mostrado determinante para 

ampliar o acesso e favorecer a continuidade do cuidado. Em países africanos, a revisão 

sistemática de Court et al. (2020) demonstrou que a articulação dos serviços comunitários com 

unidades especializadas permite maior abrangência territorial, fortalece o papel das famílias e 

comunidades no processo de cuidado e oferece condições para reduzir desigualdades no acesso. 

Estudos realizados em contextos do Oriente Médio também indicaram que a atenção primária 

pode funcionar como porta de entrada fundamental para o cuidado paliativo, possibilitando 

acompanhamento domiciliar de pacientes com câncer e melhorando a coordenação entre 

serviços (Hojjat-Assari et al., 2022). 

Em sistemas de saúde mais estruturados, como na Europa e América do Norte, os 

resultados também confirmam benefícios relevantes. A experiência belga, avaliada por De 

Regge et al. (2024), aponta que modelos ecossistêmicos, que conectam múltiplos níveis de 

atenção por meio de coordenação hierárquica e integração horizontal, fortalecem a 

sustentabilidade das estratégias de cuidados paliativos e otimizam a utilização de recursos. Na 

mesma direção, estudos recentes destacam que a confiança entre profissionais, a comunicação 

eficaz e a definição de objetivos comuns constituem elementos centrais para que a integração 

se concretize em melhorias observáveis no cuidado (Swenne et al., 2024). 

De modo geral, os resultados apresentados pelos diferentes estudos convergem no 

sentido de que a integração dos cuidados paliativos em todos os níveis – da atenção primária 

aos serviços terciários – produz benefícios clínicos mensuráveis, amplia a satisfação dos 

pacientes e familiares e promove um uso mais racional dos recursos em saúde. Contudo, 

também se destacam barreiras importantes, como a percepção equivocada de que cuidados 

paliativos se restringem ao processo de morte, a carência de profissionais devidamente 
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capacitados, a ausência de protocolos claros e a limitação financeira para implementação de 

programas em larga escala (Singh et al., 2021; De Regge et al., 2024). 

Os resultados apresentados demonstram que a integração dos cuidados paliativos 

precisa ser compreendida como uma estratégia de saúde pública, cujo impacto transcende os 

limites do atendimento individual, configurando-se como um elemento essencial para a 

reorganização das redes de atenção em saúde. A robustez das evidências disponíveis, como as 

revisões sistemáticas de Hui et al. (2015, 2016, 2021) e a Comissão Internacional de Kaasa et 

al. (2018), sustenta a ideia de que os cuidados paliativos, quando introduzidos precocemente e 

integrados aos demais níveis assistenciais, contribuem para maior efetividade clínica, maior 

racionalidade econômica e melhor qualidade percebida pelos pacientes. 

Entretanto, a análise comparada dos contextos evidencia que a forma como essa 

integração ocorre está fortemente condicionada por fatores culturais, políticos e institucionais. 

Em países de alta renda, observa-se a predominância de modelos de integração formalizados, 

que incluem equipes multiprofissionais, protocolos clínicos padronizados e redes articuladas 

entre hospitais e atenção primária (De Regge et al., 2024). Já em países de baixa e média renda, 

o cenário revela maior dependência de iniciativas locais, filantrópicas ou comunitárias, com 

forte participação das famílias e limitado apoio governamental (Court et al., 2020). Essa 

heterogeneidade sugere que a implementação de modelos universais encontra dificuldades, e 

que a adaptação ao contexto local é um requisito indispensável para o sucesso da política de 

integração (Castro et al., 2023). 

Outro aspecto fundamental identificado nos resultados é o papel da educação e do 

treinamento contínuo dos profissionais de saúde. De acordo com Kuebler et al. (2024), a 

integração de cuidados paliativos para pacientes com múltiplas condições crônicas em atenção 

primária só é possível quando médicos generalistas, enfermeiros e demais membros da equipe 

têm competência para identificar precocemente sinais de sofrimento e realizar 

encaminhamentos adequados. Esse fator é igualmente enfatizado por Swenne et al. (2024), que 

apontam que a confiança e a comunicação interprofissional são determinantes para viabilizar 

práticas conjuntas e evitar fragmentação. 

No entanto, permanece um conjunto de barreiras estruturais que limitam a expansão e a 

efetividade dos cuidados paliativos. A escassez de financiamento específico, a ausência de 

políticas públicas consolidadas em muitos países, a falta de protocolos unificados e a visão 
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cultural de que tais cuidados se limitam ao processo terminal da vida impedem que a integração 

alcance sua plenitude (Singh et al., 2021). Tais obstáculos apontam para a necessidade de 

políticas públicas robustas, que priorizem a inclusão do cuidado paliativo nas diretrizes 

nacionais de saúde, garantindo recursos, capacitação profissional e mecanismos de 

monitoramento e avaliação. 

A discussão, portanto, permite concluir que, embora os benefícios da integração sejam 

amplamente documentados, sua efetividade depende de uma série de condições estruturais e 

políticas que ainda não estão plenamente consolidadas na maior parte dos países. Para além da 

dimensão clínica, os cuidados paliativos integrados devem ser compreendidos como uma 

expressão da dignidade no cuidado em saúde, que pressupõe acesso equitativo, continuidade 

assistencial e centralidade do paciente e de sua família no processo terapêutico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das evidências revela que a integração dos cuidados paliativos nos diferentes 

níveis de atenção à saúde configura-se como um imperativo ético, clínico e social, uma vez que 

possibilita a ampliação do acesso, a continuidade assistencial e a melhoria da qualidade de vida 

de pacientes e familiares em situações de adoecimento grave e progressivo. A literatura revisada 

demonstra que os benefícios dessa integração transcendem a esfera clínica, alcançando também 

dimensões econômicas, organizacionais e humanas, dado que a inserção precoce de cuidados 

paliativos associa-se à redução de hospitalizações evitáveis, ao uso mais racional de recursos 

terapêuticos, à humanização do cuidado e à maior satisfação dos envolvidos. 

Entretanto, constata-se que tais benefícios somente se materializam de maneira efetiva 

quando estão presentes condições estruturais e institucionais robustas, tais como políticas 

públicas específicas, financiamento adequado, protocolos clínicos padronizados, equipes 

multiprofissionais treinadas e integração intersetorial. As barreiras identificadas — entre elas a 

visão limitada que associa cuidados paliativos exclusivamente ao fim da vida, a carência de 

infraestrutura em países de baixa e média renda e a desigualdade no acesso — reforçam a 

necessidade de uma abordagem abrangente, que articule intervenções educacionais, culturais e 

políticas. 

Nesse sentido, torna-se indispensável que governos, instituições de saúde e organismos 

internacionais priorizem a consolidação de programas nacionais de cuidados paliativos, 

147

https://doi.org/10.71248/9786583818089-16


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-16  

alinhados às realidades locais e sustentados por políticas de longo prazo. A formação e 

capacitação contínua de profissionais, a sensibilização social quanto ao valor do cuidado 

paliativo e a incorporação de modelos adaptados a diferentes contextos constituem caminhos 

promissores para superar os entraves e assegurar a universalização do cuidado digno. 

Por fim, as evidências apontam para a necessidade de pesquisas adicionais que 

aprofundem a análise comparativa de modelos de integração em diferentes sistemas de saúde, 

considerando não apenas indicadores clínicos, mas também variáveis sociais, culturais e 

econômicas. Assim, a consolidação da integração dos cuidados paliativos poderá ser 

compreendida não como um privilégio restrito a determinados grupos, mas como uma estratégia 

fundamental para o fortalecimento dos sistemas de saúde e para a promoção da dignidade 

humana em todas as fases do ciclo vital. 
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